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AVTSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA No 0008/202.J

SECRETARIA DE ESIADO DOS /VEGÓC'OS DA SEGURANçA PÚBLICA DE SÂO PAULO. POLIICIA
CIVIL

AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA No 900'13/2024

(Processo Administrativo n.' 05 8. 001 206 20/20 24-48

Data da sessão:í 311112024
Horário da Fase de Lances: 09hs às íshs
Link: www. com pra snet. gov. b r/seg u ro/logi n Port al. asp
Citério de Julgamanto: menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço t)ntário

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimênto de dispensa de licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa
para 

-contratação 
para aquisição de bem de consumo (livros oficiais, conforme especificações do

termo de referência., conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos.

1.1.1. Caso a documentação que compÕe estê Aviso estabeleça que o objeto desta dispensa
eletrônica contém mais de um item, será facultado ao fornecedor a participaçáo em quantos forem de seu
interesse,

1 .2. O critérlo de julgamênto adotado será o ttlenor píeÇo observadas as exigências contidas neste Aviso
de ContÍatação Direta e seus Anexos quanto às especificaÇÕes do objeto.

2. REGISTRO DE PREçOS

2.1. A dÍsciplina daste item 2 náo se aplíca no p, sente dimento. por não se tratar de dispensa
eletrônica para registro de preços

3. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNI

3.1 . A participaçáo na presente dispensa eletrôni ocorrerá por mei o Sistema de Dispensa Eletrôntca,
ferramenta informatizada integrante do Sistema de pras do Governo F I - Compras.gov.br, disponÍvel
no Portal de Compras do Governo Federal, no ênde eleÍônico www o tlc m ras

3.1.1. O procedimento será divulgado no C pras.gov.br e no Po IN ronal de Contrata oes
fornecedores registrados no Sistema de Registro

3 3133
,dmiDÉtÍação Púb,ica do E§tado dê são pauto
Minúâ p€dronrzada Anátis€ tócnEâ Subsêo€r6 ads6êslãô Exemêjuridico pGE
Avlso dê Cotrairação orcüa
Vârsão ârualEada em 1t0í2024

Torna-se público que o(al DELEàACIA SECCIONAL DE POLICIA DE SÃO JOAO DA BOA
ylsrA), por meio do(a) Do sEToR DE ADMINTSTRACÀO. STTUADO NA RUA GENERAL CARNEIRO. 159.
9ENTRO, SÃO JOAO DA BOA VISTA/SP. CEP 13570-g0O), rcalizará Dispensa Elêtrônica, com critério de
julgamento (rnenor preço), na hipótese do art. 75, caput, incso /i..., da Lei nô l4 133. de 1o de abni de 2021,
observando a disciplina do referido diploma legal, do Decreto estadual n" 68 304 de g de ianeiro de 2024, do
Decreto estadual no 67.608. de 27 de marÇo de 2023, e demais normas da legislação âplicável, e, ainda, as
condiçÕes estabelecidas neste Aviso e em seus Anexos, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma
de itens que compÕem êste instrumento.

Púirlicas - PNCP, e enôaminhado automaticamente
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n'11488 de ?007 , e no art. '16 da Lei no 14 133 de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl.

3.3. Em relação às regras aplicáveis à presente dispensa eletrônica relativas a tratamento favorecido para
as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, obseíva-se que:

3.3,1. A pafticipação e exclusiva a microempresas. e/npresas de pequeno pofte e cooperativas qLe
atendam ao disposto no aft. 34 da Lei n' 11.488. de 20A7. e no aft. 16 da de 2021 (se admitida
a pafticipação de cooperativas neste item 3), nos Íernôs do aft. 49. inciso lV. c/c o aft. 48, itlciso t, da Leí
Completnentar no 123. de 2006

3.3.1.1. O tratamento favorecido a que se refere a subdivisão acima fica limitado às microempresas. às
empresas de pequeno porte e às cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) qLrc no ano-
calendário de realização do procedimento. ainda nãa tenham celebrado contratos com a AdmmístraÇão
Pública cuJos valores somados extrapolem a receita bruta máxíma admitda para fns de enquadramento
como empresa de pequeno pofte

3.4. Não poderáo participar desta dispensa de licitaçáo os fornecêdorês:

3.4.1. que nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta ê seu(s) Anexo(s);

3.4.2. que não tenham representação lêgal no Brasil com poderes expressos para recêber citaçáo e
responder administÍativa ou iudicialmente;

3.4.3. que se enquadrem nâs seguintes vedaçôes:

a) autor do anteproleto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fÍsica ou jurídica,
quando a contrataçáo versar sobre obra, sêrviços ou fornecimento de bens a êle relacionados, observado

Lei no 14.1 3

Lei no 14.1 3 de 2021

b) empresa, isoladamente ou em consórci po ável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor projeto dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentoí de mais de 5% (cinco por cento do capital m direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contrataÇáo versa sobre obra, iços ou fornecimento de bens a ela
necêssários, observado o disposto no s 20 d art. í4 da Lei no 4.133 de 2021

c) pessoa física ou jurídica que se
em decorrência de sançáo que lhe foi im

, ao tempo ntratação, impossibilitada de contratar

d) aquele que mantenha vínculo de n
ou civil com dirigente do órgâo ou entidade

reza tácnica. co al, econômica, financeira, trabalhista
ontratante ou com público que desempenhe função

rato, ou que deles seja cônjuge,

,de15de

na dispensa de licitaçáo ou atue na íscal ção ou na gestão do
companheiro ou parente em linha reta, cola ral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresascontroladoras,control
dezembro de í976, concorrendo entre si;

r 4133

s ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404

Cadastral Unificado - Sicaf, por mênsagem eletrônica, na correspondênte linha de fornecimento que
pretênde atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicatrvo Compras qov br

3.1.3. O fornecedor é o responsávêl por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispense EletÍônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão ou
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Nos limites previstos no art. 40 da Lei no 14 133. de 2021, ê na Lei Complemenlar n" 123 de 14 de
dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento íavorecido para as
microempresas e empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei

o disposto no § 2" do aÍI. 14 da
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f)pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do Aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contrataÇáo de adolescentes nos casos
vedados pela legislaçáo trabalhista.

3.4.3.1, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas intêgrantês do mesmo grupo econômrco;

3.4.3.2. O impedimento de que trata a alínea "c" acima será também aplicâdo ao Íornecedor que atue
em substituiçâo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetrvÍdade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

SeÍá permitida a pafticipação de sociedades cooperativas. nos termos do aft 16 da Lei n'14.133 de

3.5.1. Em sendo permitida a particípação de cooperativas. os beneficios previstos para as
microempresas e empresas de pequeno pode serão estendidos a cooperativas que atenderem ao d,sposlo
no aft. 34 da Lei no 11 488, de 15 de iunho de 2007

Lei Complementar no l23. de 200614-133. de 2021 . e na

3.6. Nâo poderá participar, diÍeta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execuçáo do contrato
agente público do órgáo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçâo que
disciplina a matéria, conforme ôâ§

3.6.1. A vedaÇão de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiÍo que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3 7 Não poderão paftícipar desta dispensa de licitaÇão pessoas jurídicas reunidas em consorco

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CAOASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste itêm 4.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgaçáo do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto (se a indicação de marca pelo fornecedor for exigida neste Aviso), e o preço ou o desconto
(conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido nestê Aviso, correspondendo ao menor
preço ou maior desconto, respectivamente), até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento. /
4.3. Todas as especificações do obJeto contidâs
(conforme a alternativa adequada ao critério de julga

4.4. Nos valores propostos estaráo in usos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e qua
objeto.

uer outros q incidam direta ou indiretamente na execuÇáo do

4.4.1 A proposta deverá declaração de compreendê a integÍalidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas a gurados na C ons

1" d rt. 90 da Lei n.o 14.133. de 2021

n proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado
o definido neste Aviso), vinculam o Contratado

rãl , nas leis trabalhistas, nas normas
inÍralegais, nas convenções coletivas
de entrega das propostas.

trabalho e nos te de ajustamento de conduta vigentes na data

4.4.2. Os preços ofertados, ta na proposta inicial, q
responsabilidade do fornecedor, não lh egaçáo de

tui F

5133

erro, omissáo ou qualquer outro pre
ssistindo o direito de itear qualquer alteraçáo, sob al

2021

observando-se os limiles prevstos no aft. 4o da Lei no

na etapa de lances, serâo de exclusiva
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4.5. lndependentemente do percentual de tributo que constar dâ planilha, quando houver dêterminaçáo
legal de retenção de tributo, no pagamento seráo retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na
legislaçáo vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nelas contidas,
êm conformidade com o que dispõe a documentação que integra êste Aviso, assumindo o proponente o
compromisso de êxecutar o objeto a ser contratado nos seus têrmos, bêm como de utilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execuçáo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (dias) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitaçáo, em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçóes:

4.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores,

4.8.2. que está ciênte e concorda com as condiçÕes contidas no Aviso de Contrataçáo Direta e seus
Anexos;

4.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

4.8.4. gue cumpre as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que tíata o art 93 da Ler no 8 213. de 1991

4.8.5. que não emprega menor de í 8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo
emprega menor de '16 (dezesseis) anos, salvo mênor, a partir de 14 (quatoze) anos, na condiçáo de
aprendiz, nos termos do artioo 7' XXXlll. da Constituicão Federal

4.9. O fornecedor organizado em cooperetiva (se admitida a participaçáo de cooperativa no item 3) devêrá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprê os requisitos estabelecidos no artlqo 16
da Ler no 14.133. de 2021

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
que atenda ao dispÕsto no art. 34 da Lei no 11 488. de 2007 (se admitida a participação de cooperativa no item
3) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artioo 3 da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o dispos to nos §§ 1o ao 3" do art. 4o da Lea n " 14.'133. de 2021 . excetuada a
hipÓtese de se verificar a exceçâo dos §§ 2o e 3o do arl 4o supracitado, conforme especificado na subdivisão
subsequente.

4.10.1. Não têm direito ao tratamento favor do es belecido nos arls. 42 a 49 da Ler Co.nplementar
n" 123. de 2006 , as mrcroempresas, as emp sas de queno porte e as cooperativas (se admitida a
partacipação de cooperativas) que, no ano-cale ário de re ização do certame, tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores os extrap lem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de peque o porte, nos os do § 20 do art. 4" da de
2421

4.10.2. Na hipótese de se veriflcar a e o especific a subdivisão anterior, o fornecedor deverá
assinalar o campo "nâ0", por nâo ter direito a
de 2006.

tratamento favo o previsto na ComolLer ementar n'123

4.11. Dêsde que djsponibilizada a funcionalid de no sistema, fica Itado ao fornecedor. ao cadastrar
sua pÍoposta inicial, a parametrizaçáo de valor fin I mínimo, com o regi do seu lance final aceitável (menor
preço ou maior desconto, confoÍme a alternativa
obedecêndo às regras das subdivisÕes desta disp

dequada ao crltério qe julgamento definido neste Aviso),

Lei n" 14.133

o

6133
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4.11.1. Feita essa opÇão os lances seráo enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínjmo entre lances previsto neste Aviso.

4.1 1 .1 .1 . Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo Íornecedor durante a fase de disputa, desde que
nâo assuma valor superior a lance já registrado por êle no sistema.

4.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso para os demais participantes do certame
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos
pelos fornecedores na forma da seçáo seguinte deste Aviso.

5.5 Caso o Íornecedor não apresente lances,

Durânte o procedimento, os fornecedores

m o valor de sua proposta

áoi dos, em tempo real, do valor do menor lance
ou do maior desconto registrado (conforme a alte
Aviso), vedada a identificaçâo do fornecedor.

ativa ad uada ao critério de julgamênto definido neste

5.7. lmediatamente após o término do pr o estabeleci para a fase de lances, haverá o seu
pelo sistema, em ordem crescente de

5.6

5.7 .1 O encerramento da fase de lan ocorrerá de
indicado, sem qualquer possibilidade de pro ação e náo have

6. JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PRO TAS

encerramento, com o ordênamento e divulg
classiflcação.

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a pro
máximo ou abaixo do desconto mÍnimo definido para

ma automática pontualmente no horário
o tempo aleatório ou mecanismo similar

o dos lanc

ta do primeiro colocado permanecer acima do preço

ção (confoime a alternativa adequada ao critério

f:aqrna 7133

a

5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabêlecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sêssâo pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, excluslvamente por meio
do sistema eletrÔnico, sendo encerrado no horário de finalizaçáo de lances também já previsto neste Aviso.

5.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedorês deveráo encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor conslgnado no registro.

5.2.1 . O lance deverá seÍ ofertado pelo valrr r/nitádo o item (conforme o critério dê julgamento deÍinido
neste Aviso).

5.3. O fornecedor somentê poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior (conforme a
alternativa adêquada ao critério de julgamento definido neste Aviso) ao último lance por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecêr lances sucessivos iguais ou superiores ao lance quê esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como "lances intermediários" para os Íins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relaÇâo aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1%. ( un por
ce to)

5.4. Havendo lances iguais ao menorjá ofertado, prevalecerá aquelê que for recebido e registrado pflmeiro
no sistema.
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de julgamento definido neste Aviso, correspondendo ao mênor preÇo ou maior desconto, respectivamente),
poderá haver negociaÇáo de condiçóes mais vantajosas.

6.1.1. Na hipótese a que se refere a subdivisáo acima, será encaminhada contraproposta ao
fornecedor que tênha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administraçáo.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demals fornecedores classiÍicados, exclusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicaçâo, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negoclação, for desclassificado em Íazâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo
do desconto mínimo definido para a contrataÇão.

6.2. Em qualquer caso, concluÍda a negociaçáo, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado
na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de

contrataÇáo.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for
o caso, acompanhada de documentos complementares, quando nêcessários.

6.3.1. Além da documentaÇão supracitada, caso o custo global estimado do objeto da dispensa
eletrônica tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de planjlha de custos e
formaçáo de preços ou outra espécie de planilha elaborada pela Administração conforme indicado no Aviso,
o fornecêdor com a melhor proposta será convocado para encaminhar planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta.

6.4. Encerrada a etapa de negociaçáo, se houver, será verificado sê o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. '14

da Ler no 14 1 33, de 2021 , na lêgislaçâo corrêlata, e no item 3 deste Aviso, especialmente quanto à existência
de sançâo que impeça a participaçâo no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. Sicaf;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - Cêis, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https //oortaldatransparencra qov br/sancoes/consulta):

6.4.3. CadastÍo Nacional de Empresas Punidas - Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httDsr//portaldatransoarencia oov. bísa ncoes/co ns u lta);

6.4.4. Cadastro Nacional dê CondenaçÕes CÍveis por Ato de lmprobidade Administrativa ê
lnelegibilidade - CNClAl, do Conselho Nacional de Justiça
htt us.bíim robidade dml sul h

6.4.5. Sistema Eletrônico de Aplicação
(httD:/iwww.esancoes. so.qov. b0;

de Sançóes Administratrvas - e-SanÇÕes

6.4.6 Cadastro Estad u a I as Punidas CEEP
h //www servrcos control on ral. s OV AS

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Le n' 8.429, de 1992

6.4.7. Relaçâo de apenados publica
(https.//www.tce sp.qov. br/apenados).

6.5. A consulta ao cadastro CNCIAI será real

pelo Tribunal Contas do Estado de Sâo Paulo

da em nome da jurídica fornecedora e também de

rnecedor a existência
e por parte das emprêsas apontadas no Relatório de

, a.t.29, caput, c/c Decreto

6.6. Caso
o ôrgão dilig
Ocorrências I

conste na Consulta de Situaçáo do F

enciará para veriÍicar se houve fra
mpeditivas lndiretas

Regis

r/Pes ursaCEE

Emp

estadual n' 67.608. de 2023
lnstÍu áo Normat a SEGES/NilPDG no 3 e 2A18
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6.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros (lnstÍucáo Normativa SEGES/MPOG no 3. de 2018, art. 29, §ío, c/c Decreto estadu3
no 76 2

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassiÍicação
(lnskucão Normativa SEGES/MPDG n" 3 de 2018, art. 29, §2o, c/c Decreto estadual no 67 608, de 2023).

6.6,3. Constetada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de
condiçáo de participação.

6.7. Verificadas as condiÇÕes de participaÇão, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao ob.ieto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para contratação
neste Aviso de Contrataçáo DiÍeta e em seus Anexos.

6.8. Sêrá desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contivervíciosinsanáveis;

6.8.2. náo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus Anexos;

6.8,3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preÇo máximo que tenha sido definido
para a contratação;

6.8.4, náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇâo;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus Anexos,
desde que insanável.

6.9. Quando o fornecedor nào conseguir comprovar quê possul ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preÇos ou menor lance que:

6.9.1 . for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataÇáo, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mÍnimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaÇões de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.9.2, apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençóes coletivas
de trabalho vigentes.

6.10. Caso seja definido no item 1 deste Aviso que o objeto da dispensa de licitaçâo consiste em execuçáo
de obra ou serviços de engenharia, além das disposiçôes acima, a análise de aceitabilidade dê preÇos
considerará o seguinte:

6.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele
assim definido pela documentação que integra e
global estimado para a contratação.

6. í0.1.'Í. Nessa hipótese, aquele que est mais bem cado na disputa será convocado a apresentar
à Administraçâo, por meio eletrônico, plani a que conten
unitários tidos como rêlevantes, conforme
da documentaçâo que compóe este Aviso

regime de empreitada por preÇo unitário (caso
o critério de aceitabilidade de preÇos será o valor

o preço global, os quantitativos e os preços

a elaborada pela Administraçáo (integrante

eito
Aviso

elo de pla

, para efeito de liação de exequibilidade (art. 59, § 3". da
Lei no '14.1 de 2021

6.10.2. Para o objeto ou pa rte dele su lo ao regime de reitada por preço unitário (caso assim
definido pela documentação que compÕe este viso) o critéÍio de a

6 10.2.1. O valor global estimado para a cori Çáo

itabilidade de preços será
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6.10.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor orÇado pela Administração, observado o disposto na subdivisáo subsequente.

6.10.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco por

cento) do valor orçado pela Administraçáo, só será considerada apôs diligência da Administraçáo,
facultando ao fornecedor comprovar, no prâzo assinalado pela AdminisÍaçáo, a viabilidadê dos preços

constantes em sua proposta, sob pena de desclassiÍicação.

6.10.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orÇado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem preluízo das demais garantias exigÍveis de acordo a Lei.

6.11. Caso seja definido no item 1 deste Aviso que o objeto da dispensa de licitação consiste em prestação
de serviÇos contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (seJam serviços
em geral ou de engenharia), além das disposiçôes acima, deverão ser observados os seguintes preceitos:

6. 11.1. A análise da exequibilidade da pÍoposta de preços devêrá ser realizada com o auxílio de
planilha de custos e formação de preços, a ser preenchida pelo fornecedor em relação à sua proposta fanal,

conforme modelo constante de Anexo deste Aviso.

6.1 1.2. A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da planilha
de custos e formaçáo de preços nâo caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

6.11.3. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os fornecedores, informa-se que foi(ram)
utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s), dissídio(s) ou convenção(Ões) coletiva(s) de trabalho no cálculo do
valor estimado pela Administraçào:

a) EsÍa subdtvisão não se aplica na presente procedtmento. por não se tratar de prestação de
se'Viços continuos com regime de dedicaÇão exclLtsiva ou predoÍliinância de mão de obra..

6.1.l.3.1. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) na subdivisão acima náo são de
utilização obrigatória pelos fornecedores, tendo em vista que a deÍiniÇâo do(s) sindicato(s) e
instrumento(s) coletivo(s) adequado(s) a cada fornecedor depende do enquadramento sindical a ele
apllcável nos termos da legislaçáo vigente. Ao longo da execuçáo contratual, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convençÕes coletivas aos quais o Contratado estiver vinculado
nos termos da legislação vigente.

6,11.4. É vedado ao fornecêdor incluir na planilha de custos e formação de preços:

a) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convençôes ou
dissÍdios coletivos de trabalho que tratem de a não trabalhista, de pagamento de participaçáo dos
trabalhadores nos lucros ou Íesultados do n do, ou que estabeleçam direitos náo previstos em lei,
tais como valores ou índices obrigatórios enca os sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercí da ativ de (art. 135, § 'ío, da Ler no 14.133. de 2021);

b) item relativo a dêspesas d

dissídios coletivos de trabalho que tra
rrentes de sposições contidas em acordos, convençÕes ou

m de obrig e direitos que somente se aplicam aos contratos
com a Administração Pública (art. '13 ,§20, da Ler n" 133 de 2021

6.11.5. A inclusâo na proposta item de custo dado náo acaffelatâ a desclassificação do
fornecedor, devendo a AdministraÇão determinar quê o pectivo custo seja excluído da planilha,
observando-se o disposto no inciso lll art. 12 da Ler n" 1 3 de 2021

6.1L6. Na hipótese de contrataç
glosados e os itens seráo excluídos da

6.11.7. O fornecedor vencedor d

com a previsáo de s de custos vedados, tais valores serão
nilha, garantidos amp êfesa e contraditório

rá indicar os sindicato s acordo(s) coletivo(s), convençáo(Ões)
profissional(is) que executará(áo) ocoletiva(s) ou sentença(s) normativa(s) q regem a(s) categoria(
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serviço e a(s) respectiva(s) data(s)-base(s) e vigência(s), com base na Classificaçáo Brasileira de
OcupaçÕes - CBO.

6.11.8. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo prevísto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mÍnimo vigente, o que for maior.

6.11.9. Caso seja definido no item 1 deste Aviso que o objeto da dispensa de licitaçáo consiste em
prestação de serviços contínuos com regime de dedicaçáo exclusiva de máo de obra (sejam serviços em
geral ou de engenharia), cuja produtividade seia mensurável e indicada na documentaÇáo que integÍa este
Aviso, o fornecedor deverá indicar a produtivrdade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na
execuçáo contratual.

6. í 1 .9.1 . Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administraçáo como referência, ou
náo este.Ja contida na faixa referencial de produtividade, mas seja admitida pelo Aviso, o fornecedor
deverá apresentar a respectiva comprovaçáo de exequibilidade.

6.11.9.2. Os Íornecedores poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administraçáo como referência, desde que não alterem o objeto de contratação, náo contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não êstejam contidas nas faixas referencaais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

6.1'1.9.3. Para efeito da subdivisão anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pelo fornecedor, visando assegurar a êxecuçáo do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneraÇâo do serviço.

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de
esclarêcimêntos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o Íornecêdor comprove a
exequibilidade da proposta.

6.13. Erros no preenchimento de planilha nâo constituem motivo para a desclassificaçâo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que náo haja majoraçáo
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da conlrataçáo.

6.13.1. O ajuste de que trata a subdivisâo acima se limita ao saneamento dê erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas.

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na foÍma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto, poderá ser
colhida a manifestaçeo escrita do setor requisita serviço ou da área especializada no objeto

6.15. Se a proposta ou lance vencedor for d do, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e assim sucessivamente. na ordem de classi

6.16. Havendo necessidede, a sessâo s
sua continuidade.

suspensa, formando-se no "chat" a nova data e horário para a

6.17. Caso se.ja estabelecida a e ia de aprese áo de amostra(s) ou de execuçáo de prova de
conceito na documentaçáo que integra
ocasião do julgamento das propostas,

Aviso como A o considerando o objeto do procedimento, por
rá exigido do or classificado em primeiro lugar a sua

realizaçáo, conforme procedimento discipl ado na docu o que integra este Aviso

6.18. Encerrada a análise quanto à acei iniciada a fase de habilitaçáo, observado o
disposto neste Aviso de Contrataçáo Direta

.i 11133

o dã proposta,
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7.1, Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especiflcados na documentação que

constitui Anexo deste Aviso, e serão solicitados do ÍoÍnecedor mais bem classificado na fase de lances, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14 133, de 2021.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele

abrangidos.
7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do Sicaf para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentaçáo atualizada.
7.2.2. O descumpÍimento da subdivisáo acima implicará a inabilitaçáo do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletÍônicos oficiais emissores de certidÕes lograr êxito em encontrar a(s) certidâo(Ões)
válida(s).

7.3. Na hipótesê de necessidade de envio de documentos complemêntares, indispensáveis à confirmaçáo
dos já apresentados para a hebilitação, ou de documentos náo constantes do Sicaf, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 10 (dez)mrnutas sob pena
de inabilitaÇáo (art. 17, § 2", do Decreto esladual no 08 304 de 2024).
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçáo dos documêntos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
7.5. Nâo seráo aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes, salvo aquelês
legalmente permitÍdos.

7 .6. Se o fornecedor foÍ a malÍiz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, êxceto para atestados de capacidade técnice,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matr.iz.

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sêssão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade,
7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçáo, seja por náo apresentar quaisqueÍ
dos documentos exigidos, ou por os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor náo atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiflcação, até a apuração de
uma pÍoposta que atenda às êspeciÍicações do objeto e às condições de habilitação.

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7.10. A disciplina dos recursos, da adjudicação e da homologaçáo encontra-se no item '12 deste Aviso.

8.1. A disciplina deste item I não se aplica no Nesente procedimento. por não se tratar de dlspe,')sa
eletronica para registro cte preço$

ESERVA

9.1 A disciplina deste item 9 náo se
eletrônica para registro de preço$

plica no pre nte procedimento. por não se tratar de díspensa

í0. CoNTRATAçÃO

10.1. Após a adjudicação e homologação caso se concllt
mediante a e/rissão de nota de empenho. cuj nuta ntegra a§

la contratação, sua formalização ocorrerá
Aviso como Anexo

10.1.1. Se, por ocaslâo da formatizaÇã a contratação lgum dos documentos apresentados pelo
s de habiliÍação estiver com o prazo de validadeadjudicatário para fins de comprovação das diç
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expirado, a Administração veriíicará a situação por meio eleüônico hábil de infornações e ceftificará a
regularidade nos autos do píocesso anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade
dev id a me n te iu stific a d a.

10.1.2. Se rão forpossivel atltalizar os documentos referidos na subdivisáo acima por meio eletronico
hábil de intormaçÕes. o adjudicatário será notiíicado para. no prazo de 02 (dois) dras úters. comprovar a sua
situação de regulaidade mediante a apresentação das ceftidões respecfivas com prazos de validade em
plena vigéncia, sob pena de a contratação não se realízar.

10.1.3. Constitui condição para a celebraçáo da contratação. bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexisténcia de rêg,stros em nome do adjudicatário no 'Cadastro

lnformativo dos Créd,tos não Quitados de Órgãos e Entidades EsÍadua,s - CADTN ESTADUAL'. Esta
condiçáo será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respecÍlvos regisfros se encontram
s&spersos, nos termos do art 8", §§ 10 e 24. da Lei estadual no 12.799. de 2008.

í 0. í.4. Com a íinalÍdade de verificar se o fornecedor mantém as condÍçóes de pafticipaçáo no ceftame.
serão novamente consu/tados, previamente à celebração da contratação, os cadasÍros especificados ,,o
item 6 deste Aviso.

'10.1.5. ConstitLti(em). igualmente. condiçõo(ões) para a celebração da contratação:

10.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudícatário. à época do cerlame. houver se
comprometido a exibir por ocasiâo da celebraçâo da contratação por meio de declaraçeo especÍfica,
caso exigida na docLtmentação que integra este Aviso como Anexo:

10.í.6. O fornecedor deverá manter as condiçóes de nabilitação e contratação preylsfas restê Áyiso
durante a vigência da contrctaÇão.

10.1.7. O prazo de vigência da contrataÇão é o estabelecido na documentação que integra este Aviso.

10.?. O adjudicatáio terá o prazo de 02 (dois) dlas. conÍados a paftir da data de sua convocação para
comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar
o seu envio por meio eletrônico. sob pena de decadência do direito, sem pre|uízo das sanções preyistâs na Lei
no 14.133. de 2021.

10.2.1. O prazo para formalízação da contrataçáo previsto na subdivisão anterior poderá ser
prorrogado por igual perlodo. por solicitação justifícada da adjudicatário e aceita pela AdministraÇão

10.2.2. O nâo comparecimento do íornecedor para retirar a nota de empenho ou. quando solicitado o
seu envío por meio eletrônico. a ausência de envto de confirmação de recebimento dentro do prazo previsto
na subdivísão anterior impoftará na recusa à contratação, sujeita à aplicaçao das sanÇÕes caôlye,s.

10.2.3. A retirada da Nota de Empenho ou. quando solícitado o seu envio por meio eletrônico. o enwo
de confirmaçáo de recebimento. implica o recon to pelo adjudicatário

10.2.3.1. de que referida Nota está substilu mento de contrato. aplicando-se à relaÇão jurídica
ali estabelecida as dlsposlÇões da inol

10.2.3.3. de que se aplicam às omis
regulamentares peftinentes. e. subsrdla
gerais dos contratos;

10.2.3.2. de que estâ vinculado às previs contidas sÍe Ávlso e seus Árêxos e à sua proposta

as d/s da Lei no 14.133. de 2021 e normas
mente, as ições da Lei no 8.078. de 1990 e princípios

10.2.3.4. de gue as h/póÍeses de extinç da contratação aqLtelas pre yisÍas nos aftioos 137 e 138
d 14.133. de 21

10.2.3 5. dos direitos da Administração pre snosa no 14.133. de 2021

10.2 3.6. de que as cotldições de habitita e cantratação
tors,gnadas 

nesÍe Aylso deveráo ser

1

ç

. 13133

133 de

o ,)s

mantidas pelo fornecedor durante a vigência cont çao

1
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11. INFRÂçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11 .1. Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou culpa:

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato quê causê grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

1 1.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. nâo celêbraÍ o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validadê de sua proposta;

1 1 .1 .6.1 . recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a assinar a ata de registro de preços
(caso o item 1 deste Aviso deÍina dispensa de licitação para registro de preÇos) no prazo e condiçÕes
estabelecidos pela AdministraÇão;

11.1.7. ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do ob.ieto da contrataÇão sem motivo

Justificado;

1 1.1.8. apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo
Íalsa durante a dispensa eletÍônica ou a execuçào do contreto;

11.1.9. fÍaudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. âgir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no lulgamento;

11 .1 .11. praticar atos ilícitos com vistes a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12 846 de 1o de aoosto de 2013

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçóes discriminadas nas subdivisôes anteriores ficará
sujeito às seguintes sançõês, após regular processo administrativo, sem prejuÍzo da responsabilidade civil ê
cÍiminal:

a) Advertência pela Íalta do item 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando nâo se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave;

b) Multa
(1) Moratória de 0.5% (meio por cento) día de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

inadimplida até o limite de 30 (trinta) dias
(?) Moratória de 1Yo (um por cento)

até o máximo de 10.% (dez por cento).

suplementação ou repostçâo da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias

injustificado sobre o valor total do contrato.

ncia do prazo fixado para apresentação

clia de atra

ela inobse

utoriza a Admtn tração a promover a extinÇão do conlrato
por descump mento ou cumprimento i lar de suas cl las. conforme dispõe o inciso ! do caputa

do aft. 137 da Let n 14.133. de 2021

(3) Compensatória. para as infrações
do Contrato,

(4) Compensatória. para a inexecuÇão tota
vâlor do Contrato.

ritas nos itens 1 8 a 11.1 12. de 10 % a 1syo do valor

no tem 11 1 3 de 15o/o a 25% do

14 33

contrato previs



í5)

(6)

Contrato

(71

(e)
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Para infração descrita no item 1 1.1 .2. a nlulta será de 5%a11yo do valor do Contrato.

Para infraçÕes descrifas nos iÍens 11.1 4 a 11.1.6, a multa será de 5.% a 10% do valor do

Para infrações descritas no iteÍn 11 .1.7. a multa será de 5.% a 10o/o do valor do Contrato

Para a infração descrÍta no item 1 1 .1 1. a multa será de 5% a 15.yo do valor do Contrato.

a obrigação de reparaçâo integral do dano causado à Administraçáo Pública (art. 156. §9", da Lei n" 14 133

de 2021)

11.4. As sanÇões de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraÇão dê inidoneidadê para licitar
ou contratar poderáo ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia

e ampla defesa íarl. 156. §7o, d? "Let no 14.133. de 202'1).

1 1 .5. Antes da aplicaçáo da sançáo de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei ô" 14 133. de 2021)

1 '1.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
dêvido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, caso exigida neste Aviso, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 15ô §8o, da Lôi nr
14 133 de 2021

11.7. A aplicaçáo das sanções rêalizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório ê a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parág rafos do art. 158 da Lei

n" 14.133 de 2021 , para as penalidades de impedimênto dê licitar ê contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

1 '1 .8. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 15ô. §1". da Lei n" 14.'1 33. de 2021 )

11.8.1. a natureza e a gÍavidade da infração cometida;

1182 as peculiaridades do caso concrêto,

as circunstâncias agravantes ou ate uantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para Administ Pú blica;

'l 1.8.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoa
orientaçóes dos órgãos de conkole.

ento de ma de integridade, conforme normas e

'11.9. A recusa injustificada do adjudicatário tratação ou assinar a ata de registro de
preços (caso o item 1 deste Aviso deÍina dispen a de licitação istro de preços) no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no ite 1í.1.6.1, caract rá o descumprimento total da obrigaçáo
assumida e o sujeitará às penalidades legalmen estabelecidas

1 1 .10. As sanções são autônomas e a aplicação e uma não êxclui a e outra

'11.11. Os atos previstos como infrações adminis tivas na L inol
também se

de 2021 , ou em outras leis dê
dos como atos lesivos na Lêr nu

P a g r n a 15 j33

licitaçÕes e contratos da Administraçáo Pública qu jam tip rca

formalizar a

b) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do Estado de
São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das infraÇões previstas nos itens 11.1 .2 a 11.1.7

deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;

c) DeclaraÇáo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos casos dos itens

11.1 .2 a 11.1.7 que justifiquêm a imposição da penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar;

1 1.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma,
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12 846. de 1o dê aqosto de 2013 , serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito pÍocedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art 159da Lei n" 14 133 de 2021).

11.12. A peÍsonalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n' 14 1 33, de 202 1 , ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa Jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, a pessoa jurÍdica sucessora ou a empresa
do mesmo ramo com relaçâo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise lurídica prévia (aÍt 160 da
Ler n" 14.133, de 2021\

í1.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da
sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ele aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (a . 161 da Ler no 14 133 de 2021)

1 í .'14. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitação na forma do êrt 163 da Ler no 14 133, de 2021

12. DAS DtSPOSIçOES GERATS

12.2.2. Os recursos deverão encaminhados pelo meio eletrônico
[uge. sjbvista@pol iciacivíl. sp. gov. br( setor de I taÇ

12.2.3. Os recursos interpostos fora do GZO ne) conhecidos

12.2.4. O prazo para apresentaçáo de c ntÍaffaz ao recurso pelos demais fornecedores será de 'l

(um) dia útil, contado da data da intimaçáo al ou da di lgeção da interposiçâo do recurso, assegurada
a vista dos elementos indispensáveis à defes de seus inte ses

12.2.5. O acolhimento do recurso imp rtará na inva açâo apenas dos atos insuscetÍveis de
aproveitamento.

12.2.6. Os autos do processo perman com vista nqueada aos interessados pelo nÊto
eletrônico uge. sjbvista@policiacivil.sp gov.br _. \

\
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12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração podeÍá:

a) republicar o presente Aviso com uma nova data;

b) contratar, desde que atendidos os requisitos de habiliteçáo, o fornecedor que tenha ofertado a melhor
proposta em pêsquisa de preços que tenha servido de base ao procedimento, privilegiando-se, sempre que
possível, a de menor preço;

c) fixar prazo para que os fornecedores interessados possam ajustar suas propostas ou sanear a
documentaçáo necessária à sua habilitação, conforme o caso.

12.1.1. No caso da alÍnea "b" da subdivisão anterior, a contrataçáo será operacionalizada fora deste
procedrmento.

12.1.2. As providências dâs alíneas "a" e "b" da subdivisáo anterior também poderão ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.2. Qualquer fornecedor poderá apresentar recurso administrativo quanto aos atos de julgamento de
proposta e de habilitação ou inabilitaçâo.

12.2.1. O recurso contendo as razões recursais deverá ser apresentado em momento único, no prazo
de í (um) dia útil, contado a partir da data de divulgação do ato de habititaÇáo ou inabllitaçáo.
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12.3. Exaunda a fase recursal, será observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lel n" 14133 de

2021 .

12.3.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adJudicará o objeto ao
fornecedor vencedor e homologará o procedimento.

12.4, Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo náo

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administraçáo na respectiva notificação.

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçóes, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexáo.

12.6. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente quê impeÇa a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1o (primeiro) dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelêcido, desde que não haja comunicaçáo em contrário.

12.7. Os horários estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento e durante o envio de lances observaráo
o hoíário de BÍasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa
ao procedimento.

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçáo poderá sanar erros ou falhas que náo
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoihes validade e eficácia para fins de habilitaÇáo
e classificaçã0.

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçáo Direta seráo intêrpretadas em favor da
ampliaÇão da disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse público, o princÍpio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

í2.í0. Os fornecedores assumem todos os custos de prepareçâo e apresentaçâo de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo ou
do resultado do processo de contrataçáo.

12.11 . Da sessâo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Para diimir quaisquer questÕes decorrentes do certame, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o Íoro da Comarca da Capital do E do e São Paulo

12.13. lntegÍam este Aviso de Contratação D ,pa todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos

12.13.1. ANEXO I - fTermo de Refe cial

12.13.2. ANEXO ll - [Minuta de Nota Empenho

12.13.3. ANEXO lll - Modelos(s) re rente(s) a pla 'lha de proposta

12.13.4. ANEXO lV - Modelo(s) de c!aração(ões)

12.13.5. ANEXO V - Estltdo Téctlico 'reliminar

§ oão da Boa Vista, 07 de novembro de 2024

JOSE GONZAG E D SILVA MARQUES
ORDENADO E DESPESÁ

a 17133
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO

(Processo Administrativo n'058.00í 21 486/2024-01 )

1. CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de_Materiâl de manutenção predial, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas nestê Termo de Referência, de acordo com as subdivisôes na forma de itens que compõem este

instrumento.

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De

Distribuição De lnq uerito Policial

, Quantidade Folhas: 100 UN,

Comprimento: 335 MM, Largura:

345 MM, Tipo Capa: Du
Gramatura Folhas: 75 /M2
Padrão Cor: l/ L , Car cterísti s

Adicionais: lmpre
Modelo

Conforme

7.2. Em câso de eventual divergência entrê a escrição do i câtálogo do sistema Compras.gov.br e as

mo de Referência.disposições deste Termo de RefeÍência, prevalecem a disposições deste

1 .2.1 Este Termo de Refêrência foi elab em conformida m o Decreto estadual ne 68.185 , de 11de
dezembro dê 2023.

1.3. O objeto destâ contratação não se enquadra como xo, o ando o disposto no artigo 20 da !glt:

. 18 33

Unidade 616388

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De Boletins
De Ocorrência, Quantidade
Folhas: 100 UN, Comprimento:
335

MM, Largura: 245 MM, Tipo
Capa: Dura, Gramatura Folhas:

75G
/M2, Material Folhas: Papel

ofsete , Padrão cot: Ul ,

Características Adiciona is:

lmpresso Conforme Modelo

15
RS

65,00
Rs

975,00

U n idade 616602 4
RS

30,87
R5

1-23,48

4 33 de 2021 e no to estadu lne 7.985 de 27 dê se 023

coD
FORNECIM.

ITEM CAD,

MAT.
DESCRTçÃo QDDE

VALOR

UNIT.
VALOR TOTAL
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1.4. O prazo de vigéncía da contratação é de 30 (trinta) dias. contados do(a) EMTSSAO DA NOTA DE
EMPENHO. na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133. de 2021

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim dêfinido pela documentação que compõe a

presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6. O Contratado não poderá sltbcontratar. ceder ou transferir, total ou parcialmente. o objeto contratual

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DACONTRATAÇÃO

2.1 A presênte contratação tem como objetivo aquisição de livros obrigatorios para suprir as necessldades de
consumo dos usuárlos servrdores desta Delegacía Seccional de Polícia e demaís Unidades Policiais
subordinadas, que será realizada por de Dispensa de Licitaçáo eletrónica com disputa. pelo sisÍerna
Compras.gov.br.

2.2. A presente contrataçáo não está prevista em Plano de Contrataçào Anual, haja vista que ficou íacultativa
a sua elaboração no ano de 2024. conforme disposção do ArÍigo lJnico do Decreto no 67.689 de 03 de maio
de 2023, posto a grande dificuldade do atendimento de todas as regras impostas pela norma dentro do prazo
legal, motivo pelo qual náo há como atender a esse quesito na presente contratação.

2.3 O presente ceftame tem por fLndamento o attigo 75, inciso ll, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 que
dlspõe ser dispensável a licitação: "ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 58.309.70
(cinquenta e oito mil. trezentos e nove reaís e setenta centavos). no caso de ortros servigos e compras " Nos
casos de dr,spensa de licitação @rt.75. Ie da Lei no 14.133/2021). cltmpre destacar que:

AtÍ. 75. E dispensável a licitaçâo.

t1
§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referldos nos rhc,sos I e ll do caput deste aftigo,
deverão ser obseNados:

| - o somatorio do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora,

ll - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza. entendidos como tais aqueles relafiyos
a contratações no mesmo ramo de atívidade."

2.4. O atendimento da damanda será realizado através de compra direta/cotação eletrônica, pois a Cotação
nsa de licitação para aquisição de bens de pequeno valor.

possui transparéncia de procedimentos e ta conpetitividade. elevando à possibilidade de contralaçÕes
a um preço mais justo. por meio do siste Com

2.5. Em atendimento à Lei Complemen
Empresa de Pequeno Pode. bem como

r 123/2016 que institui o Eslatuto Nacional da Microempresa e da
o Decreto I 8/2015. que dentre outras deliberações. regulamenta

o tratamento favorecído. diferenciado e implificado pa as microempresas e empresas de pequeno pofte. a
processo licitatório será destinado excl vamente à p ão de microempresas e eÍnpresas de pequeno
pofte. tendo em vista o valor estímado conttataÇáo s nor que R$80 000.00 (oitenta mil reais) 2 6 2 6
O atendimento da demanda será re ado através de

de dispensa de
ra direta/cotação eletrôníca pors a Cotação

Eletrônica de Preços. é Ltma modalid ção para aquísição de bens de pequeno valor
possui transparência de procedimentos mplia a competiti

Compras.gov.br.
de, elevando à possibilidade de contratações

19133

a um preço mais justo, por meio do sis

Eletronica de Preços, é uma modalídade de

gov.br.

\
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2.6 A aguisição é necessária, haja vista que a quantidade dos referidos produtos no almoxarifado não existir
para atender a demanda de consumo das Unidades Pollcla,s e necesslfa ser reposta para evitar prejuízos com
o desabastecimenÍo dos itêrs.

2.7 A quantidade anual estimada foi calculada com base na média dos últimos 12 meses, acrescido de margem
de segurança para atender o consumo dos seryldores, bem como eventuais/reuniões com presença de
visitantes e autoridades.

2.8. O atendimento da demanda será realizado através de compra direta/cotação eletrônica, pois a Cotação
Eletrônica de Preços, é uma modalidade de dispensa de licitação para aquisição de bens de pequeno valor,
possui transparência de procedimentos e amplia a competitividade, elevando à possibilídade de contratações
a um preço mais justo, por meio do sistema Compras.gov.br.

3. DESCRTÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO E
ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descição da solução como um todo encontra-se ponnenorizada em tópico específico do Estudo
Téctlico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência

3.2. A aqui,içáo dos itens se dará por meio da modalidade Drspensa de Licítação. dentro dos timites do
aftigo 75. inciso ll da Lei 14.133 de 01 de abril de2021, haja vista de que se trata de aquisição de materiat de
consumo, de menor complexídade e pequeno. valor. Dentre os seus propósitos fundamentais desta modalidade
está garantir mais agílidade para a compra e contratação de bens e servigos, respeítando a transparêncÊ em
todo o processo, e princÍpios como o da economicidade. A dispensa de licitação. quando permitida por tei. torna
as aquisições públicas menos burocráticas, mais flexiveis. ágeis e dinàmicas. o que representa Ltma vantagem
para a Administraçâo Pública. Ás dispersas são mais dinâmicas por movimentar um vofume de compras menor
e o caráter do procedimento por dispensa configurar um ciclo de compra mais cutto. em remessa única

1. REQUISITOSDACONTRATAÇÁO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos crlérios de s ustentabilidade eventualmente inseridos na descriÇão do objeto, devem ser
atendidos os segurÍrtes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContÍatações SusúenÍáyeis.
Náo sào observados exístência de possiyers impactos ambientais na presente aquisiçao.

1,1.1 . Nâo é admitida a subcontratação do obje ontratual

lndicação de maÍcas ou modelos:

Da exigência dê amostra(s)

4.2 Não serão exigdas arrostras dos fens sta contrataç

Da exigência de caÍa de solidariêdade

4.3 Em caso de fornecedor revendedor
fabncante que assegure d execução

dtstribwdor. s exigida cafta de solídarieclade emitida pelo
ntrato

Garantia da contrataçáo

4.4 Não haverá exigência da garantia da c tratação dos o 14 12? de 2021

àgrna 20 133

pelas razóes constantes do Estudo Técnico pre tnar
tl 96es utnte da
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condiçóês de Entrega

4.5 O prazo de entrega dosóenséde30 (trinta) dias, contados do(a) EM|SSIO DÁ NOTADEEMPENHO
em remessa única

4.6 Os bens deverão ser entregues no setor de Almoxariíado da Delegacia Seccional de Polícia de São
João da Boa Vista. localizada na Rua General Carneto. 151. Centro. Sáo João da Boa Vista - SP - CEP: 1387a-
900. Contato: (19) 3633.4033 ou pelo e-mail: slbvista@@policiacivil.sp.gov.br..

6. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

4.7 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

L e 14.133 de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

4.8 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ânotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.9 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizâdas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4-10 O contratante poderá convocar represêntante do Contratado para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

4.Lt Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe
a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contrâtado parâ reunião inicial para

aprêsentação do plano de Íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plâno complementar de execução do Contratado, quando
houver, do método de âferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

4.f2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos Lei ns 14.133 de 2O2 art 1 ca ut

4.!3.7 O fiscal técnico do contrato anotar no Íico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a de ção do ue for necêssário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados e 14.133L de 2027 art 1s7

4.73.2

necessidade

4.13.3

decisão ou

saneadoras,

4.73.4

técnico do c

art. 17, ll).

e ecreto estadual ne 8.22 de 2023 art. 17, ll).

O fiscal técnico adotará medid preventivas controle de contratos, manifestando-se quanto à

de suspensão da execução do obj o( D cr o esta al ne 68.220 de 2O2 art. 17, lv)

O fiscal técnico do contrato info ará ao gestor ntato, em tempo hábil, a situação que demandâr
adoção de medidas quê ultrapa m sua compet ia, para quê adote as medidas necessárias e

se for o caso ( ine 14.133 de 2021 artigo 117, § 2e).

No caso de ocorrências que possa m nviabilizar a o do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

ao gestor do contratoontrato comunicará o fato imediatame
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Fiscalização Técnica

4.13 O Íiscal técnico do contrato acompanhârá a execução do contrâto, pâra que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrâto, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (ee,qfelq C§lqlLralne
68.220, de 2023. art. 17).

(Decreto estadual ne 68.220, de 2023,
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Fiscalização AdministÍativa

4.74 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,

acompanhârá o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a foÍmalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisqueÍ documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nq 68.220. de 2023,

art. 18, ll e lll).

4.L4-l Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal âdministrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual n-.68.220. de 2023, art. 18, lV).

4.L4-2 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de carSos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as

referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo U.6 da Lei ne 1.4.13 3 de 2021.

GestoÍ do ContÍato

4.15 O gestor do contrato exercerá â atividade de coordenêção dos atos de fiscalização técnica, administrativa e

setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio,

ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrâto (Decreto estadual ne 68.220. de 2023, inciso lll do

art.2e).

4-76 O gestor do contrato acompanhârá a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais (Decrêto êstádual nq 68.220. de 2023, art. 16, lX).

4.L7 O gestor do contrâto emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorlal, quando houver, quanto âo cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com

menção âo seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto

estadual ne 68.220, de 2023, art. 18, vI).

4.78 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n! 14.133 de 2021 ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (,D'ejle_Ig-s5!!dgÀLnq 0822.0. de.-2_O:f, art. 16, V t).

4.79 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obietivos que

tenham iustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotâdas para o aprimoramento das atividades da

Administrâção (Decreto estadual ne 68.220, de 2023, art. 16, V e parágrafo único).

4.2O O gestor do contrato deverá enviar a docu o pertinente ao setor de contratos para a Íormalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valo dimen nado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato

7. CRrrÉRtOS DE MED|ÇÃO E DE PA MENTO

Recebimento

4.21 Os bens serão recebidos provisoriam

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a

de posterior verificação de sua conformidade

ent de forma sumária o ato da entregâ, juntamente com a nota fiscâl ou

) res onsável pelo acom hamento e fiscalização do contrato, para efeito
com especificações con ntes no Termo de Referência e na proposta

4.22 Os bens poderão ser rejeitados, no todo em parte, inclusive tes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificaçôes constantes no Ter de Referência e na posta, devendo ser substituídos no prazo

prejuízo da aplicação das penalidades.

22:l33

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do Cont o, às suas custas, se
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4.23 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l5 ígulnze.)dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela AdministÍação, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

4.24 No caso de contratação decorrente de despesa cüjo valor não ultrapasse o limite de que trata o U9!§9
ll do caout do aft. 75 da Lei no 14.133. de 2021. o prazo máximo para o recebmento definitivo será de até 08
(oito) dlas liters.

4.25 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por iguâl

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

4.26 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver

parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nq 14.133, de 2021. com a comunicação ao

Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fâturâ no que pertine à parcela incontroversâ, para efêito de liquidação e

pagamênto.

4.27 O prazo pâra a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelâ Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

4-28 O recêbimento provisório ou definitivo não êxcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

4.29 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins

de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justiÍicadamente, quando houver necessidade de diligências pâra a aferição do atendimento das exigências contratuais
(art. 7e, l, e §§ 2e e 3e, da lns ru o Normativa SEGES ME ne 17 e4den c/c o Decreto estadual ne.l m h 702 )
67.608, de 2023

4.29.L O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metâde, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cu.io valor não ultrapasse o limite de
que trata o inciso I doc ut do art.75 da Lei ne 14.133. d 20a p e 2 I

4.30 PaÍa fins de liquidação, o setor competente deverá verificãr se a nota fiscal ou instrumento de cobrançâ

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

4.30.1 o prazo de validade;

4.30.2 a data da emissão;

4.30.3 os dados do contrato e do órgão cont n

4.30.4 o período respectivo de execução do ntrâto,

4.30.5 o valor a pagar; e

4.30.6 eventual destaque do valor de rete ções tributári cabíveis

4.31 Havendo erro na apresentação da nota fi lou instrumen
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobr tada até que o tratado providencie as mêdidas saneâdoras,

em ônus ao Contratante;reiniciando-se o prazo após a comprovação da regula

4.32 A nota fiscal ou instrumento de cobran

zação da situa

equivalente á ser obÍigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por mei de consulta onJl Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistêmâ, mediante consulta aos sítios eletrônic o mencionada no art. 68 dd Lel ne

14.133. de 2021.

o oficiais ou à docu ntaçã
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de cobrança equivalente, ou circunstância que
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4.33 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar â manutenção das condições de habilitação

exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrênciâs impeditivas indiretas (lI:!I!çã9
Normativa SEGES/MPDG ne 3, de 26 de abrit de 2Q18 c/c Decre.to est_àdual ns 67.6. gq-d_e_2!al).

4.34 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, sêrá providenciada sua notificãção,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratânte.

4.35 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regulâridade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, pâra que sê.iam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

4.36 Persistindo a irre8ularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

4.37 Havendo a êfetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sê decida pela

extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

4.38 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trintâ) diâs, contados da apresentação da nota fiscâl ou documento
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizâda a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
do art.2e, , do De reto estadual ne 67.608. de 2023c

4.39 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado sêrão atualizados monetariamente na

forma da legislação aplicável (artigo 2e, inciso lll, do Decreto êstadual ne 67.608, de 2023, c/c o aftilo 1e do Decreto

estâdral ne 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados
pro rato temporis, em relação ao atraso verificado

Forma de pagamento

4.40 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7 .20.1 . Constitui condição paÍa a Íealizaçáo dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgáos e Entidades Estaduais- CADIN
ESTADUAL", o qual deverá ser consultado poÍ ocasiâo da realrzação de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovaçâo, pelo Contratado, de que os registros estáo suspensos,
nos termos do artigo 8" da Lei estadua I n" 12.799. de 2008

4.4L Será consideradâ data do pagamento o dia

4-42 O Contratante poderá, por ocasião do paga

não haja indicação de retenção na nota fiscal ap

anteriores.

em eco tar como emitida a ordem bancária para pagamento.

, eíetu a rêtenção de tributos determinada por lei, ainda que

entada ou ue se refira a retenções não realizadas em meses

4.42-l lndependentemente do
fonte, quando da realização do pãgam

4.43 O Contratado regularmente opta
não sofrerá a retenção tributária quanto
pagamento ficará condicionado à aprese

tratamento tributário favorecido previsto

percentu de tributo in do na planilha, quando houver, serão retidos na

ento, os p rcentuais estab cidos na legislação vigente

nte pelo S

aos impo

ntação de

ples Nacional,

e contribuiçô brangidos por aquele regime. No entanto, o
omprovação, por io de documento oficial, de que faz jus ao

na refêridâ iComplementar
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termos da Lei Complementâr ne 123, de 2006,
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4.44 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação. na
forma eletrônica, com íundamento na hipótese do aft. 75. caput. inciso .ll. da Lei n.o 14.133, de 2021. que

culminará com a seleção da proposta de IMENOR PREçO POR ITEM. ofueNando-se o d,Wosto no Decreto
stadLtal no 68.304 de 9 de ianeio de 2024

4.45

Forma de fornecimento

4.46 O fornecimento do objeto será com eotrego imedioto .

Exigências de habilitação

4-47 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratâção, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta ãos seguintes

cadastros informativos oficiais:

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pêla Controladoria-Geral da
União (https://oortaldatransoarencia.oov. br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacionel de Empresas Punidas - Cnep, mantido pela Controladoria-Gerel da União
h

h

s:// rta I at a br/sancoes/con ulta

d) Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de hprobidade Administrativa e lnelegibilidade -
CNClAl, do Conselho Nacional de JustiÇa
(htto://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reouendo oho);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-San9ões
esanco S

f) Cadastro Estadual de Empresas Pun idas CEEP
htt controladoria br/Pes uisaCEEP.as X

g) RelaÇâo de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de Sáo paulo

a nados

4.48 A consulta ao cadastro especificado na alínea "d" da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa
jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força dg-ârtigo 12 da !g_Ll]-ql2g-del99?, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de im bida administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídicâ da q I seja sóc majoritário

4.49 Caso conste na Consulta de Situação do inte do a exis cia de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte

lndiretas.
as empresas a ntadas no Relatório de Ocorrênciâs lmpeditivas

4.50 Também constitui condição para a celebraç o da contratação, m como para a Íealização dos pâgamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome fornecedor no "câ stro lnformativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais - CADTN ESTADUAL". sta condição será dâ cumpridâ se o devedor comprovar
que os respectivos registros se encontram suspe

2008.
, nos termos do art 8e, §§ 1e e 2s, da Ler estadual ne 12.799, de

r meio do Sicaf, qua aos documentos por ele abrangidos
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4.51 A habilitação do interessado será verificada

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO



AVTSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N'00í3/2024

4.52 É dever do interessado manter atualizadâ a respectiva documentação constante do Sical ou encaminhâr, quando

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

4.53 Não serão aceitos documentos de habilitâção com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

4.54 Se o ,nÍeressado for a matriz. todos os documentos deverâo estar em nome da matÍiz. e se o fornecedor
íor a íilial. todos os documentos deverão estar em nome da filial. exceto para aÍeslados de capaciclade têcnica.
caso exigidos. e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza. comprovadamente. forem emitidos
somente em nome da matriz.

4.55 Serão aceiÍos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pefttnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhinento
dessas conÍnbulçÕes.

4.56 Para fins de habilitação. deverá o interessado comprovar os segulrtes reqriisfos. que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jur:dica

4.57 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação íicará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio hlÍps.://www.aov.br/empresas-
e - ne qoc ios/pl br/e mp ree n d edor :

4.58 Socêdade empresárÍa, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade linitada - EIRÊL/ inscriçào do ato constitutivo. estatuto ou contrata social no
RegÍstro Público dê Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, aconpanhada de
documento comprobatóio de seus administradores;

4.59 Sociedade empresária estrangeira: poftaria de autorização de funcionamento no Brasil publicada no
Diário Oficial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filiat agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual serâ considerada como sua sede, conÍonne lnstrLtcão No tiva DREUME
n.o77 de18de marCo de 2020

4.60 Sociedáde sr'mpíes; inscrição do ato constitutivo na Registro Cly,l de Pessoas Jurídícas do tocat de
sr/a sede, acompanhada de documsnto comprobatório de seus administradores;

4.61 Filial, sucursal ou agência de sociedade sinples ou empresária: inscnção do ato constitutivo da
filíal. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, raspectivamente. no Registro Clyl das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

4.62 Sociedade cooperativa: ata de fundaÇ tatuto social, com a ata da assembleia qLte o apravôLt
devidamente arquivado na Junta Comercial.
documentos de eleição oLt designação dos a
Organização das Cooperativas Brasileiras d que trata o

vendo
ais admi stradores: e registro perante a entidade estadual da

et ' 5.764 de 16 de dez tn 1 71

4.63 Agricultor familiar: Cadastro Nac I da Agriculti Familiar - CAF vâlído. Declaração de Aptidao ao
ar - DAP ativa, au, ainda, oLttros clocumentosPrograma NacÍonal de Fortalecimento da gricultura Fa

defínidos pelo Grupo Gestor do Programa e AqLtisiçãa de ntos - PAA. nos termos do aftigo 2o. § 3o do
no 11 .802 vembro

4.64 Os documentos apresentados de
respectiva.

rão estar acompan s de todas as a/Íerações ou da consolidação

HabilitaÇão fiscal, social e trabalhista

1 7

4.65 Prova de inscrição no Cadastro Nac
conforme o caso:

as ou no Cadastro de Pêssoas Fís/bas

26 33

a/ de Pêssoas Ju

estatuÍo esÍar adeqltado à Lei na 12.690. de 2012.



AVTSO DE CONTRATAÇÃO DIRET A No A013/2A24

4.66 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceftidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedeal do Brasil (RFB) e pela Proarradoia-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN). referente aos crédrlos tributârios íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Soc,al nos termos da Poftaria Coniunta tf 1 751, de
02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional:

4.67 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de ServlÇo (FGISJ;

4.68 declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubrc
e nào emprega menor de í6 (dêzesse/, anos, salvo menor. a paftir de 14 (quatorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do adigo 7". XXXIll, da Constituicão Federal;

4.69 Prova de ínexistência de débitos inadimplidos perante a JLtstiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo
de ceftidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos têrmos do Títuío Vll-A da Consolidaçáo das Leis
do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de 1o dê maio de 1943:

4.70 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pedinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

4.71 Prova de regularidade com a Fazenda EstaduazDistrital quanto ao lmposto sobre operações relativas
à Ciculação de Mercadoias e sobre prêsÍaÇões de Serviços de transpofte interestadLtal e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, [e/ou de regularidade com a Fazenda MunicipauDistital quanto ao lmposto sobre
ServlÇos de Qualquer Natureza - /SSQN./ do domicílio ou sede do fonecedor. relativa à atividade em cujo
exercicio contrata ou concorre:

4.72 Casô o fornecedor se considere Ísento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual. em
relação aos quais seja exígida regularidade fisca/ nêsÍe instrumento, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seLt domicílio ou sede. ou outra equivalente. na forma
da lei.

4.73 O fornecedor enquadrado como microempreendêdor individual que pretenda aufeir os beneficios do
tratamento diferenciado prevlstos na Lei Complementar tf 123. de 2A06. estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

4.74 Ceiidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílío ou sede do rnleressado,
caso se traÍe de pessoa fisica. desde que admitida a sua contratação ad. 50. inciso ll, alinea "c". da lnstruÇão
Normattva Seoes/ME n" 116. de 202 1 c/c Decreto estadual n" 67.608. de 2023), oü de sociedade smples

4.75 Ceftidão negativa de falência, recuperação I ou extrEudicial. expedida pelo distrib|tidor da sede
do fornecedor.

Outras comprovaÇões

4.76 DeclaraÇão subscrita por representa legal do dor, atestanda que não possui empregados
axecutando trabalho degradante ou forçado. bseruando o di osÍo nos lnc,sos llt e lV do aftigo 1o e no inciso
lll do artigo 5o da stitLt ão Federal

4.77 frabndo-se de consórcío, caso ad itida a sua parlici ao

4.77 1 Apresentação do com sso público ou pafl ar de constiluição do consórcto. subscrito
pelos consorcrados, o qual deverá inclui,

a) Desígnação do consórcio e

b) Finalidade do consorcio

pelo meros. os seg

t .t 27 133

ua composição

tes elementos



c) Prazo de duraçáo do consórcio. que deve coincidir, no mínimo. com o prazo de vigência

contratual:

d) Endereço do consórcio e o íoro competente para diimt eventuais demandas enÍre os
consorciados:

e) Definiçáo das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestagÕes

especificas;

f) Previsáo de responsabilidade solidáia de todos os consorcíados pelos atos praticados pelo consórcio.
tanto na fase do procedimento de drspensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo
também os encargos fiscais. trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da cotltratação:

il lndicação da empresa llder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter
poderes para receber citação. interpor e desisf,i de reôursos. fiftnar a contratação e praticar todos os
demals aÍos necessários à paiicipação na dispensa eletronica e execução do objeto contratado. sendo
responsável pela representação do consorcio perante a Administração:

h) Compromisso subscriÍo pelas consorciadas de que o consórcio não terâ a sua composr'çáo

modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o íntegral cumprimento do objeto da
contrataçâo, abseNado o prazo de duração do consórcio. defínida na alínea "c" desta subdivisáo.

4.77.2 O Íornecedor vencedor é obrigado a promover. anÍes da celebração da contratação. a
corctituição e o registro do consórcio, nos termos dê seu compromÍsso de constituição;

4.77.3 Cada consorciado. indivídualmente, deverá atender as exigéncias relativas a habilitaÇão
jurídica e habilitação fiscal, sacial e ttabalhista, e a ceftidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de
habilitação econômico-financeira e de habilitação têcnica. quando exigída, será obseNado o disposto no
inciso lll do caput do aftigo 15da Lei no 14.133. de 2021

4.77 4 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática Ínabilitação do consórcio,

4.78 Caso admitida a participação de coôperativas, será exigida a seguinte documentação complementar
para evidenciar a obseNância do disposto no aftiqo 16 da Lei no 14.133. de 2021

4.78.1 A relação dos cooperados que atendem aos reguisiÍos técnicos exigidos para a contratação e
qLte executarão o contrato, com as respectivas aÍas de inscição. respeitado o d/sposÍo nos afts. 40, inciso
XI inciso I e 42. §§2o a 6'da Lei no 5.764. de 1971

4.78.2 A declaração de regularidade de situação do contribLtinte individual - DRSC/. para cada um
dos cooperados indicados:

4.78.3 Regimento dos fundos instituidos pelos cooperado/, com a ata da assembleia;

4.78 4 Edital de convocação e ata da Liltima assemblei eral. e gistro de presença dos cooperados

1

s
preserlês nessa a sse m ble ia,

4.78.5 Ata da reunião em que os cooperados a
contrataçáo direta;

4.78.6 A última auditoria contábil-fínanceira da

zaram a rativa a contratar o objeto da

eratíva, cotl dispoe o aft. 1 1 2 da Lei no 5.764.

exigida pelo órgão fiscalizador.

cooperado. com repaftiçãa de
evide ncíada n a docu ínentação

de 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei. de q tal auditoria não

4.78.7 Documentação que seja demanstrativa aluação em reg
receltas e despesas entre os cooperados, caso essa cl unstâncía não es
a ser apresentada para atendimento ás suôdiylsões a
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U n idade 616388

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De Boletins
De Ocorrência, Quantidade
Folhas: 1.00 UN, Comprimento:
33s
MM, Largura: 245 MM, Tipo
Capa: Dura, Gramatura Folhas:

75G
/M2, Material Folhas: Papel

ofsete , Padrão Cor: l/1, ,

Características Adicionais:
lmpresso Conforme Modelo

RS

65,00

RS

975,O0

Unidade 616602

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De

Distribuição De lnquerito Policial

, Quantidade Folhas: 100 UN,

Comprimento: 335 MM, LarBura:

345 MM, Tipo Capa: Dura ,
Gramatura Folhas: 75 G/M2,
Padrão Cor: 1/1 , Características
Adicionais: lmpresso Conforme
Modelo

4
RS

30,87
RS

123,48

total 1.098,48

1.79 O valor estimado total da contratação e de R$1.098,48. (mil e novento e oito reais e quarenta e oito
centavos). coníorme cusÍos unítários aposlos na tabela acima. O valot estimado da contratação foi definido
com obsevância do disposto no Decreto estadLtal n. 67.888. de 17 de aoosto de 2023

/

10. ADEOUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

4.80 Ás despesas deconentes da presente
cotlsignados no Orçamento do Estado.

4.81 No presente exercício. a contratação será

l) Gestão/Unidade: 1 80293:

ll) Fonte de Rocursosr 150010001:

lll) Programa de Trabalho: 180205:

lV) Elemento de Dêspesaj 339039;

trataçáo o à conta de recursos especÍficos

ida pela segui e dotação

' 29i33

coD I rrrrra cao.
FORNEC|M. I narr.

DESCRTçÃo QDDE
VALOR

UNIT.
VALOR TOTAL

15

AVTSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA No00132202.í



AVTSO DE CONTRATAÇÃO DIRETANo 0013/2A24

4.82 Quando a execução do contrato L trapassar o presente exercício. a dotação relativa ao(s) exercÍcía(s)

financeiro(s) sLtbsequente(s) serà indicada após apro
créditos conespondentes. mediante aposlilamento.

vação da Lei Orçamen ectiva e líberação dos

Sõo Joõo do Boo visto. 06 de novembro de 2024

Eduordo DenqdoiCa

ldentificaÇ do se rv idor re spon sá ve I

Aprovo, o Presente memorial descritivo nos
termos e para os fins da Lei Federal no

14 133t21 .

JOSE LVA MAROUES
rcta

traqlna 30 133
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Õ Govemo do Estado de Sâo Paulo

ANEXO II

IMINUTA DE NOTA DE EMPENHO]
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AVTSO DE CONTRATAÇÃO D|REÍANo 0013/2021

ANEXO t

PLANILHA DE PROPOSTA

CPF n
represenlante legal do fornecedor (nome mpresarial u denominação),
interessado em participar do Aviso de Contrataçáo Direta no _/_, proces ECLARO, sob as
pênas da Lei, que a proposta apresentada compreende a integralidade d custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constitutcão Federal, nas leis trabalhi , nas no

Eu, 

-, 

portador d

convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
proposta.

(Local e data)

vigentes na d

infralegais, nes
de entrega da

!'aq,,'3 32 13,

Unidade 616388

Livro Registro / Controle
Aplicaçâo: Registro De Boletins
De Ocorrência , Quantidade
Folhas: 100 UN, Comprimento:
335
MM, Largura: 245 MM, Tipo
Ca pa: Dura , Gramatura Folhas:

75G
/M2, Material Folhas: Papel

Ofsete , Padrão Cotl.1,11 ,

Características Adicionais:
lmpresso Conforme Modelo

15

Unidade 616602

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De

Distribuição De lnquerito Policial

, Quantidade Folhas: 100 UN,

CompÍimento: 335 MM, Largura:
345 MM, Íipo Capa: Dura ,

Gramatura Folhas: 75 G/M2,
Padrão Cor: 1/1 , Características
Adicionais: lmpresso Conforme
Modelo

4

total

(Nome/assinatura do reprêsentante legal)

QDDE
VALOR

UNIT.
VALOR TOTAL

\



AVTSO DE CONTRATAÇÂO DIRETA No 00í312024

ANEXO IV

portad C no naEu,
condiçâo de representante legal de

do
mee rial ou denominaçáo) ,

interessado em participar do Aviso de ContrataÇáo Direta no _/_,
penas da Lei, que o foÍnecedor:

DECLARO, sob as

a) não possúi empregados executando trabalho degradante ou ado. obse o d/sposto ,os /nc,sos
lll e lV do aftigo la e no inciso lll do arttgo 5o da

(Local e data)

(Nome/assinatura do representante legal)

n

Páclr a 33 133

MODELO OE DECLARAÇÃO

ANEXO tV.í

MODELO DE DECLARAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO
(em papel timbrado do fornecedor)



Ficha de Integração SIAFEM - 0045224360

Unidade Gestora:
  180293

Gestão:
  00001

MUDAPAH2:
  NÃO

Objeto do processo:
  AQUISIÇÃO DE LIVROS OFICIAIS

Tipo de licitação:
  5 - DISPENSA DE LICITACAO

Presencial/Eletrônico:
  Eletrônico

Convênio (Selecionando SIM, PREENCHER OBRIGATORIAMENTE OS CAMPOS DE CNPJ A DESCRIÇÃO
RESUMIDA):
  Convênio Não

CNPJ:
  -

Natureza da Despesa:
  -

Natureza da Despesa 2:
  -

Natureza da Despesa 3:
  -

Natureza da Despesa 4:
  -

Natureza da Despesa 5:
  -

Município:
  -

Signatário Cedente:
  -

Signatário Convenente:
  -

Data Celebração:
  -

Data Publicação:
  -

Data Início Vigência:
  -

Data Fim Vigência:
  -

Valor Total:

Ficha de Integração SIAFEM 0045224360         SEI 058.00120620/2024-48 / pg. 1



  -

Valor da Contrapartida:
  -

Situação:
  -

Descrição Resumida do Objeto do Convênio:
  AQUISIÇÃO DE LIVROS OFICIAIS

Ata de Registro de Preço:
  Não

Finalidade do Processo:
  AQUISIÇÃO DE LIVROS OFICIAIS

Documento assinado eletronicamente por Samanta Gildo Da Silva, Investigador de
Polícia - 2a Classe, em 05/11/2024, às 12:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0045224360 e o código CRC 23CDF3F9.
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

TERMO

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA
DELEGACIA SECCIOANAL DE POLÍCIA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

 
 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

SEÇÃO DE COMUNICAÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
 
 
 
 
 
 
 
 
INTERESSADO: DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA. CNPJ
Nº 04.235.548/0028-06
 
 
PROCEDÊNCIA: DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA.
 

Termo 0045458351         SEI 058.00120620/2024-48 / pg. 3



 
ASSUNTO: AMPARAR DESPESAS AQUISIÇÃO DE LIVROS OFICIÁIS OBRIGATÓRIOS,

DESTINADAS AS DELEGACIAS DE POLICIAS SUBORDINADAS A ESTA
DELEGACIA SECCIONAL DE POLICIA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, NO
EXERCÍCIO DE 2024.

 
 
DATA DE DISTRIBUIÇÃO:  06 DE NOVEMBRO DE 2024.
 

DIVISÃO: SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

 

Termo 0045458351         SEI 058.00120620/2024-48 / pg. 4



 
Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

Excelentíssimo Senhor Delegado Seccional de Polícia:

 

Este setor de administração, foi informado pelo setor de
ALMOXARIFADO, da necessidade urgente de aquisição de material de livros oficiais obrigatórios,
para distribuição abastecer as Unidades Policiais subordinadas a esta UASG, devido aos mesmos
já se encontrarem em falta.

Sendo assim, solicito autorização para abertura de processo
visando este tipo de contratação.

 

SAMANTA GILDO DA SILVA
SETOR DE ADMINISTRAÇÃO

 

Documento assinado eletronicamente por Samanta Gildo Da Silva, Investigador de
Polícia - 2a Classe, em 06/11/2024, às 17:58, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0045458591 e o código CRC A6A13619.
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Governo do Estado de São Paulo
Polícia Civil do Estado de São Paulo

Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

 

Documento de Formalização de Demanda 13/2024

Informações Básicas
Número do

UASGEditado porAtualizado em artefato

990000-ESP-DELEGACIA SECCIONAL DE POLICIA DE Clezer Ricardo Gião 01/11/2024
00013/2024
SÃO JOÃO DA BOA VISTA (v 1.2)

Status

concluído

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 058.00120620/2024-48

Informações preliminares

REQUISITANTE

:

Órgão: DELEGACIA SECCIONAL DE POLICIA DE SÃO JOÃO DA BOA
VISTA

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Departamento): setor de almoxarifado

Responsável pela demanda: CLEZER RICARDO
GIÃO

Matricula: CPF 245.612.138-48

E-mail: UGE.SJBVISTA@POLICIACIVIL.SP.GOV.BR

Telefone: (19 ) 3633-4033
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DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO:

-01/11/2024

PREVISÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO, APÓS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

30 (trinta) DIAS

GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Baixa.

1. Descrição sucinta do objeto

1.1 Material de escritório, papelaria e impressos para atender as necessidades da Delegacia Seccional de Polícia e de suas
unidades subordinadas.

COD
FORNECIM.

ITEM CAD.
MAT.

DESCRIÇÃO QDDE VALOR UNIT.
VALOR
TOTAL

Unidade 616388

Livro Registro /
Controle Aplicação:
Registro De Boletins
De Ocorrência ,
Quantidade Folhas:
100 UN,
Comprimento: 335
MM, Largura: 245
MM, Tipo Capa: Dura
, Gramatura Folhas:
75 G /M2, Material
Folhas: Papel Ofsete
, Padrão Cor: 1/1 ,
Características
Adicionais: Impresso
Conforme Modelo

15 R$ 65,00 R$975,00

Unidade 616602

Livro Registro /
Controle Aplicação:
Registro De
Distribuição De
Inquerito Policial ,
Quantidade Folhas:
100 UN,
Comprimento: 335
MM, Largura: 345
MM, Tipo Capa: Dura
, Gramatura Folhas:
75 G/M2, Padrão
Cor: 1/1 ,
Características
Adicionais: Impresso
Conforme Modelo

4 R$ 30,87 R$ 123,48
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1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 67.985, de 27 de setembro de
2023.

 

2. Justificativa da necessidade

2.1 Trata-se de aquisição de livros obrigatórios, material necessário para mantença do bom andamento das atividades de Polícia
Judiciária desta Delegacia Seccional de Polícia e demais Unidades Policiais subordinadas. Não havendo estoque atual dos itens, a
não realização da compra gerará desabastecimento desse material nos próximos meses, causando prejuízo à Administração.

3. Estimativa de quantidade e valores

3.1. A estimativa de quantidades e valores da contratação está prevista no campo 1. Descrição sucinta do objeto, cujo valor total
estimado é de R$.1.098,48 (mil e noventa e oito reais e quarenta e oito centavos) para o exercício de 2024.

.

4. Vinculação ou dependência com outro DFD

4.1. A execução deste DFD não tem dependência prévia com execução de outro DFD.

 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de
conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.

 
 
 

Clezer Ricardo Gião
Setor de Almoxarifado

Requisitante

 
 

Despacho: Autorizo a contratação, encaminhe ao setor de contratações, conforme proposto.

 
 
 

JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA MARQUES

DELEGADO SECCIONAL DE POLICIA – ORDENADOR DE DESPESA UASG 180293
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Autoridade competente
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

 

Justificativa de ausência do ETP e análise de riscos
13/2024

 

Informações Básicas
 

 

Número do artefato
 
 

UASG Editado por Atualizado em

 

 180293-ESP-DELEGACIA SECCIONAL DE POLICIA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

 
 

CLEZER RICARDO GIÃO
 

01/11/2024 09:57

(v 1.1)

 

 
Status

PUBLICADO

 

Outras informações

13/2024

Estudo Técnico Preliminar 0045461951         SEI 058.00120620/2024-48 / pg. 10



Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de
consumo

 058.00120620/2024-48

 
 

1.  Justificativa

1.1. Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei
nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto prescinde de estudo técnico preliminar e de análise de
riscos.

 
1.2. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse
público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução
processual.

 
 
 

1. Responsáveis
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

 
 
 
 
 

CLEZER RICARDO GIÃO

Requisitante
 

Assinou eletronicamente em 08/12/2023 às 09:57:34.
 
 
 

JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA MARQUES

Autoridade competente
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UASG 180293 Justificativa de ausência do ETP e análise de riscos 13/2024 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Justificativa de ausência do ETP e análise de riscos - Atualização: maio/2023 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
1 de 2 

 

 

Justificativa de ausência do ETP e análise de riscos 13/2024 

 

Informações Básicas 
 

Número do 

artefato 

 

UASG Editado por Atualizado em 

13/2024 
180293-ESP-DELEGACIA SECCIONAL 

DE POLICIA DE SÃO JOÃO DA BOA 
VISTA 

 

CLEZER RICARDO GIÃO 01/11/2024 09:57 

(v 1.1) 

 

Status 

PUBLICADO 

 

Outras informações 

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo 

II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo  058.00120620/2024-48 

 
 

1. Justificativa 

1.1. Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei 

nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto prescinde de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

 

1.2. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse público, 

provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

 

 
 

1. Responsáveis 
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

CLEZER RICARDO GIÃO 

Requisitante 

 Assinou eletronicamente em 08/12/2023 às 09:57:34. 

 

 

 
JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA 

MARQUES 

Autoridade competente 
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

63/2024 180293 Rascunho CLEZER RICARDO GIAO

Título: Contratação de serviços gráficos para confecção de livros obrigatórios

Observações:

Total de itens cotados: 2 Valor total da pesquisa de preços: R$ 1.098,4800

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

616388 - Livro Registro / Controle Aplicação: Registro De Boletins 

De Ocorrência , Quantidade Folhas: 100 UN, Comprimento: 335 

MM, Largura: 245 MM, Tipo Capa: Dura , Gramatura Folhas: 75 G

/M2, Material Folhas: Papel Ofsete , Padrão Cor: 1/1 , 

Características Adicionais: Impresso Conforme Modelo

Unidade 15

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 37,0000 R$ 86,0387 R$ 65,0000

 Coeficiente de Variação: 60,2683%

 Desvio Padrão: 51,8541

Maior Preço: R$ 186,2000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
200 Unidade R$ 37,0000 29/10/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

18035906900092024 29/10/2024 2

Objeto: Contratação de Serviço de 

Produção e Impressão de Livros 

Oficiais e Capas de Atuação para a 

6ª Delegacia Seccional de Polícia e 

unidades subordinadas.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 180359 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo

GRAFICA CS LTDA propria

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
15 Unidade R$ 65,0000 24/09/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

18028306900142024 24/09/2024 3

Objeto: Serviços gráficos para 

confecção de livros obrigatórios, 

PORTARIA DGP Nº 10, 5/03/2010

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 180283 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo

D B S ALMEIDA PRÓPRIA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
75 Unidade R$ 186,2000 05/08/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

18027706000172024 05/08/2024 1 Confecção de Impressos

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 180277 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo

BELPRINT COMERCIO E SERVICOS LTDA Própria

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade

SP/Santo André Rua Xingu 09060050 75
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 4 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
40 Unidade R$ 78,4800 21/05/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

18029806000142024 21/05/2024 3

Contratação de serviços gráficos 

para a confecção de livros 

obrigatórios, livros auxiliares e 

outros impressos.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 180298 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo

GRAFICA E EDITORA VENTURELLI LTDA PRÓPRIA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade

SP/Sertãozinho Avenida Eduardo Toniello 14161218 40

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

 5 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
40 Unidade R$ 63,5133 16/05/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

18031206000052024 16/05/2024 1

Aquisição de 100 unidades de livros, 

sendo: 40 unidades de registro de 

Boletim de Ocorrência, 20 unidades 

de registro de Termo 

Circunstanciado (TC) e 40 unidades 

de registro de Inquérito policial.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 180312 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo

GRAFICA E EDITORA TAVANTI LTDA própria

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Locais de Entrega

UF / Município Logradouro CEP Quantidade

SP/Novo Horizonte Rua Doutor Raul Hermes de Oliveira 14960194 40

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

616602 - Livro Registro / Controle Aplicação: Registro De 

Distribuição De Inquerito Policial , Quantidade Folhas: 100 UN, 

Comprimento: 335 MM, Largura: 345 MM, Tipo Capa: Dura , 

Gramatura Folhas: 75 G/M2, Padrão Cor: 1/1 , Características 

Adicionais: Impresso Conforme Modelo

Unidade 4
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Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 9,8900 R$ 27,3575 R$ 30,8700

 Coeficiente de Variação: 41,3371%

 Desvio Padrão: 11,3088

Maior Preço: R$ 37,8000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
80 Unidade R$ 36,9000 21/10/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

18029906900132024 21/10/2024 1

Objeto: Aquisição de materiais de 

consumo (livros de distribuição de 

inquéritos policiais) para a delegacia 

seccional de polícia de bauru e 

unidades subordinadas.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 180299 SISPP Dispensa

Fornecedor Marca/modelo

56.909.571 DEIVISON PATRIC TERRES Livro Registro / Con

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I

ASSOCIAÇÃO A C.E.J.L.SIQUEIRA

/WANDERLANDIA/TO - Compras.gov.

br

5 Unidade R$ 24,8400 30/09/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

92878905900012024 30/09/2024 18

Objeto: Pregão Eletrônico - O 

presente procedimento tem por 

objeto a eventual aquisição de 

Materiais Pedagógicos e de 

expediente, Materiaisde Higiene, 

Limpeza e utensílios de cozinha para 

a unidade escolar: colégio estadual 

josé luiz siqueira do município 

wanderlândia/TO conforme 

condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e seus 

anexos.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 928789 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

DISTRIBUIDORA ARAGUAIA LTDA SÃO DOMINGOS

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SALGADO FILHO - Compras.gov.br
11 Unidade R$ 9,8900 12/08/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

98783305900202024 12/08/2024 116

Objeto: Pregão Eletrônico - Registro 

de Preços com vistas à eventual 

aquisição de materiais de 

expediente escritório em 

atendimento a todasas Secretarias 

da Prefeitura Municipal de Salgado 

Filho

Esfera UASG Forma Modalidade

Municipal 987833 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

EDEMILSON PALLAS & CIA LTDA SAO DOMINGOS

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

4 I ESTADO DA BAHIA - Compras.gov.br 100 Unidade R$ 37,8000 05/08/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

98334505900232024 05/08/2024 62

Objeto: Pregão Eletrônico - 

Fornecimento de material de 

expediente e didático para atender 

anecessidade da prefeitura 

municipal de Aratuípe-BA e demais 

secretarias que compõem a esfera 

municipal.

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 983345 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

D.N. PAPELARIA E INFORMATICA LTDA .

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

5 I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

Compras.gov.br
28 Unidade R$ 47,3800 19/07/2024 Não

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

98589305900082024 19/07/2024 49

Objeto: Pregão Eletrônico - Eventual 

fornecimento de material de 

expediente

Esfera UASG Forma Modalidade

Estadual 985893 SISRP Pregão

Fornecedor Marca/modelo

M&M COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA grafica

Índice e Valor Ata Edital Compra

- Acesse a Ata Acesse o Edital Acesse a compra

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.
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Nota Técnica

A contratação de serviços gráficos para confecção de livros obrigatórios (registro de boletim de ocorrência; 
onomástico) se faz necessária para a atender as  delegacias de polícia subordinadas a Delegacia Seccional de 
Polícia de São João da Boa Vista. A demanda por esse item é essencial para atender às necessidades básicas dos 
servidores das delegacias de polícia, proporcionando um ambiente de trabalho adequado. 

Relatório emitido em 06/11/2024 18:23

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

 

AUTORIZO a abertura de processo na forma e para os fins acima indicados. Determino
que seja este autuado no formato digital, em respeito ao disposto no Decreto 67.641, de
10 de abril de 2023, que instituiu o Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São
Paulo - SEI/SP, devendo ser devidamente instruído pelo Setor de Administração desta
Delegacia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista.

Nomeio ainda, como Agente de Contratação, o Delegado de Polícia Assistente Eduardo
Denadai Campos e a Investigadora de Polícia Samanta Gildo da Silva.

 

 

 

JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA MARQUES

DELEGADO SECCIONAL DE POLÍCIA

DIRIGENTE DA UGE/UASG 180.293
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86 – São Paulo, 133 (125) Diário Ofi cial Caderno Executivo - Seção I sexta-feira, 1º de dezembro de 2023

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

 EXTRATO DE TERMO ADITIVO E MODIFICATIVO
PROTOCOLO Sei! nº 139.00023118/2023-17
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0054/2022/SQA/DA
CONTRATO N° 22.148-0
1º TAM Nº 670
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODA-

GEM DO ESTADO DE SÃO PAULO
CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – PRODESP
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a supres-

são do Contrato nº 22.148-0 correspondente ao percentual de 
0,7555% (sete mil quinhentos e cinquenta e cinco décimos de 
milésimos percentuais).

O presente instrumento tem por objeto prorrogar a vigên-
cia contratual por mais 12 (doze) meses, de 01/12/2023 a 
30/11/2024, perfazendo o total de 24 (vinte e quatro) meses.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I. Unidade Orçamentaria: 
26051, II. Programa de Trabalho: 26782160549030000, III. Fonte 
de Recurso: 175320001 IV. Natureza de Despesa: 339040

DO VALOR DO TAM: R$ 114.553.297,92
DO VALOR DO CONTRATO: R$ 229.978.582,80
DATA DA ASSINATURA: 30/11/2023

 DIRETORIA DE OPERAÇÕES

 DIVISÃO REGIONAL DA GRANDE SÃO PAULO
COMUNICADO
Processo nº 139.00042870/2023-59 - Modalidade: Dispensa 

de Licitação – DL. nº 0187/2023-DR.10 – Objeto: Serviço de 
manutenção preventiva em cadeiras giratórias - Contratante: 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo 
– Contratada: ACAUAN COMÉRCIO DE MOVEIS PARA ESCRITÓ-
RIO - Valor: R$ 4.290,00 - Nota de Empenho nº 2023NE00193 
(Orç. 042) – Data da emissão: 29/11/2023 – UGE: 262201 – Pro-
grama de Trabalho: 26122160560920000 – Fonte: 150140001 
– Natureza de despesa: 339039.

 DIVISÃO REGIONAL DE CAMPINAS
 Apostila
DIVISÃO REGIONAL DE CAMPINAS
APOSTILA DO SENHOR DIRETOR REGIONAL, 27 de novem-

bro de 2023
ASSUNTO: PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL - EDITAL
O Senhor Diretor da Regional de Campinas - DR.1, no uso 

de suas atribuições legais e cumprindo procedimento para 
instrução do Processo SEI Nº 13900025925/2023-66,referente 
a Danos ao Patrimônio e em atendimento a DTM-SUP/DER-012 
de 13/09/2016, torna público que na data de 22/04/2023, foi 
encaminhado(via correio), NOTIFICAÇÃO de datada 06/11/2023, 
correspondência que trata de danos causados ao PATRIMÔNIO 
previsto no INCISO IV do Artigo 1º da LEI Nº 7.452, no valor 
de R$ 7.862,56(sete mil oitocentos e sessenta e dois reais e 
cinquenta e dois centavos), a Sra. LETÍCIA EMILYM BRUNOSSI, 
com a devolução da correspondência (endereço não existe), 
não foi possível notificá-la.Diante do exposto providencia-
mos publicar em Diário Oficial o acidente ocorrido no dia 
22/04/2023 na Rodovia SP-354, altura do km 64+000 metros, 
sentido Norte, conforme informações contida no PROCESSO 
SEI Nº 139.000025925/2023-66, Boletim de Ocorrência nº 
202304221012773; fica a Sra. LETÍCIA EMILYM BRUNOSSI 
CIRIZOLA, NOTIFICADA, a comparecer na Regional de Campinas 
à Rua Comandante Ataliba Eurídes Vieira s/n - Jd. Santana-
-Campinas/SP - Cep. 13088-648.

O Senhor Diretor Regional de Campinas - DR.1, no uso de 
suas atribuições legais e cumprindo procedimento para instru-
ção do PROCESSO SEI Nº 139.000025242/2023-17, referente a 
Danos ao Patrimônio e em atendimento a DTM-SUP/DER-012 de 
13/09/2016, torna público que na data de 09/10/2023(via cor-
reio), NOTIFICAÇÃO de 21/09/2023, correspondência que trata 
de danos causados ao PATRIMÔNIO previsto no inciso IV do Arti-
go 1º da Lei nº 7.452, no valor de R$ 15.125,68(quinze mil cento 
e vinte cinco reais e sessenta e oito centavos), a Sra. VALÉRIA 
SOUZA GARCINDO, voltou(não procurado), através de pesquisa 
o Setor de multas localizou o endereço referente a placa do 
veículo, encaminhada correspondência(via correio), recebida em 
17/10/2023( pela MARCELLA ENADY) para atendimento ao PRO-
CESSO e cuja responsabilidade de ressarcimento foi imputada, 
decorrente ao acidente ocorrido no dia 09/04/2023 na Rodovia 
SP-063, altura do km 39+200m, sentido Oeste, conforme infor-
maçãoes contidas no PROCESSO SEI Nº 139.00025242/2023-17, 
Boletim de Ocorrência nº 2023040091005076.Tendo em vista o 
recebimento da correspondência e não se manifestado, fica o 
mesmo NOTIFICADO, a comparecer na Regional de Campinas 
no endereço - Rua Comandante de Ataliba Eurídes Vieira S/n - 
Jardim Santana - Campinas/SP -cep. 13088-648.

 DIVISÃO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO
 DIVISÃO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP
Nota de Empenho: 2023NE00442 – PROTOCOLO SEI: 

139.00039295/2023-15, Modalidade: Dispensa de Licitação – 
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem / Divisão 
Regional de São José do Rio Preto/SP – Contratada: IRMÃOS GLE-
RIANO LTDA - ME, referente a aquisição de água mineral destinado 
ao consumo dos servidores e usuários da Divisão Regional de São 
José do Rio Preto/SP. Emissão: 29/11/2023. Valor: R$ 11.520,00. 
UGE: 262211. Programa de Trabalho: 26122160560920000 Natu-
reza da Despesa: 33903010 do exercício de 2023.

DIVISÃO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – SP
Nota de Empenho: 2023NE00441 – PROTOCOLO SEI: 

139.00041473/2023-60, Modalidade: Dispensa de Licitação – 
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem / Divisão 
Regional de São José do Rio Preto/SP – Contratada: RISEG ENGE-
NHARIA E CONSULTORIA EIRELI, referente à contratação de Servi-
ços relacionado a Saúde e Segurança do Trabalho dos funcionários 
da Divisão Regional de São José do Rio Preto/SP e Residências 
de Conservação. Emissão: 29/11/2023. Valor: R$ 14.400,00. UGE: 
262211. Programa de Trabalho: 26122160560920000 Natureza 
da Despesa: 33903999 do exercício de 2023.

 DIVISÃO REGIONAL DE SÃO VICENTE
 COMUNICADO
MÁRCIO DO AMARAL SILVA, RG.: 40968709, diante dos 

danos causados ao patrimônio publico do DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM (DER), cuja responsabilidade de ressar-
cimento foi imputada a Vossa Senhoria, requer-se vosso compare-
cimento nesta DR.5, Cubatão, Rua Dr. Fernando Costa nº 155, no 
prazo de até 15 (quinze) dias uteis, sob pena de serem adotadas 
as medidas cabíveis que o caso requer, ficando-lhe, desde logo, 
franqueada vista ao Processo SEI nº 139.00002557/2023-88.

MAYARA SOARES DE MORAES SILVA, CPF.: 213.565.788-37, 
diante dos danos causados ao patrimônio público do DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM (DER), cuja responsabilidade 
de ressarcimento foi imputada a Vossa Senhoria, requer-se vosso 
comparecimento nesta DR.5, Cubatão, Rua Dr. Fernando Costa nº 
155, no prazo de até 15 (quinze) dias uteis, sob pena de serem 
adotadas as medidas cabíveis que o caso requer, ficando-lhe, desde 
logo, franqueada vista ao Processo SEI nº 139.00002557/2023-88.

 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante 

Legal da empresa PAULITEC CONSTRUÇÕES LTDA., junto ao 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER, PABX 
3311-1400 ramal 2085, para tratar do encerramento do Contra-
to nº 16.322-3, no prazo de 05 dias úteis, sob pena da adoção 
das medidas cabíveis. (Processo SEI nº 139.00016675/2023-73)

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante Legal 

da empresa GTEC ESTRUTURAS & ENGENHARIA LTDA., junto ao 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER, PABX 
3311-1400 ramal 2085, para tratar do encerramento do Contrato 
nº 19.885-7, no prazo de 05 dias úteis, sob pena da adoção das 
medidas cabíveis. (Processo SEI nº 139.00001525/2023-65)

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante 

Legal da empresa EGESA ENGENHARIA S/A., com o DEPARTA-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER, PABX 3311-1400 
ramal 2085, para tratar do encerramento do Contrato nº 15.821-
5, no prazo de 05 dias úteis, sob pena da adoção das medidas 
cabíveis. (Processo SEI nº 139.00002869/2023-91)

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante 

Legal do CONSÓRCIO TPLAN/SOTEP, junto ao DEPARTAMENTO 
DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER, PABX 3311-1400 ramal 
2085, para tratar do encerramento do Contrato nº 16.466-5, 
no prazo de 05 dias úteis, sob pena da adoção das medidas 
cabíveis. (Processo SEI nº 139.00007084/2023-13)

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante 

Legal da empresa MOVILEGAL LOGÍSTICA EIRELI, junto ao 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER, PABX 
3311-1400 ramal 2085, para tratar do encerramento do Contra-
to nº 20.866-8, no prazo de 05 dias úteis, sob pena da adoção 
das medidas cabíveis. (Processo SEI nº 139.00002037/2023-75)

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante 

Legal da empresa TERRABRÁS TERRAPLENAGENS DO BRASIL 
S/A., junto ao DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
– DER, PABX 3311-1400 ramal 2085, para tratar do encerra-
mento do Contrato nº 16.485-9, no prazo de 05 dias úteis, 
sob pena da adoção das medidas cabíveis. (Processo SEI nº 
139.00009400/2023-83)

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante 

Legal do CONSÓRCIO ARTS/PLANORP, junto ao DEPARTAMENTO 
DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER, PABX 3311-1400 ramal 
2085, para tratar do encerramento do Contrato nº 16.242-5, 
no prazo de 05 dias úteis, sob pena da adoção das medidas 
cabíveis. (Processo SEI nº 139.0000197/2023-80)

 COMUNICADO
Solicitamos manifestação urgente de um Representante 

Legal da empresa BR INFRA CONSTRUÇÕES LTDA., junto ao 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER, PABX 
3311-1400 ramal 2085, para tratar do encerramento do Contra-
to nº 21.316-0, no prazo de 05 dias úteis, sob pena da adoção 
das medidas cabíveis. (Processo SEI nº 139.00004594/2023-21)

 Extrato de Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio Pro-
cesso: 139.00039735/2023-26. Termo Aditivo e Modificativo nº 
654. Segundo Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio n° 6164, 
de 19/11/2021, celebrado entre o Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado de São Paulo e o Município de Morungaba 
para execução das obras e serviços de recuperação funcional da 
estrada Municipal Benedito Olegário Chiovatto, ligação Morun-
gaba à Bragança Paulista, com extensão total de 16,000 km, no 
Município de Morungaba. CLÁUSULA III – DA ALTERAÇÃO CLÁU-
SULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO do convênio nº 
6164/2021, passa a ter a seguinte redação: O prazo de vigência do 
presente Convênio é de 30 (trinta) meses, contado da data de sua 
assinatura, projetando seu término para 19/05/2024 com eficácia 
a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo, podendo ser prorrogado, mediante termo 
próprio e mútuo consentimento, até o máximo de 60 (sessenta) 
meses, e, em conformidade com a DTM-SUP/DER-007 de 29/4/99. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS REPRESENTANTES DOS PARTÍCIPES do 
convênio nº 6164/2021, passa a ter a seguinte redação: Ficam 
designados os representantes técnicos dos partícipes envolvidos 
para coordenar e fiscalizar os trabalhos objeto deste Convê-
nio: I. Pelo DER – ENGº CLEITON LUIZ DE SOUZA, CREA/SP nº 
0601073393. CLÁUSULA IV - DA RATIFICAÇÃO Ficam ratificadas 
as demais Cláusulas do Convênio n° 6164/2021, que não colidam 
com o presente Termo. Lido e achado conforme, é assinado pelos 
partícipes e testemunhas abaixo nomeadas. DATA: 29/11/2023.

 Extrato de Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio 
Processo: 139.00009211/2023-19. Termo Aditivo e Modificativo 
nº 667. Segundo Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio 
n° 6369, de 24/03/2022, celebrado entre o Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo e o Município de 
Altinópolis para execução das obras e serviços de recuperação 
funcional recuperação funcional do pavimento da Estrada 
Vicinal ATP-124, com 6,70 km de extensão., no Município de 
Altinópolis. CLÁUSULA III – DA ALTERAÇÃO CLÁUSULA SÉTIMA 
– DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO do convênio nº 6369/2022, 
passa a ter a seguinte redação: O prazo de vigência do presente 
Convênio é de 32 (trinta e dois) meses, contado da data de sua 
assinatura, projetando seu término para 24/11/2024 com eficá-
cia a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, podendo ser prorrogado, mediante 
termo próprio e mútuo consentimento, até o máximo de 60 (ses-
senta) meses, e, em conformidade com a DTM-SUP/DER-007 de 
29/4/99. CLÁUSULA IV - DA RATIFICAÇÃO Ficam ratificadas as 
demais Cláusulas do Convênio n° 6369/2022, que não colidam 
com o presente Termo. Lido e achado conforme, é assinado pelos 
partícipes e testemunhas abaixo nomeadas. DATA: 29/11/2023.

 Extrato de Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio Processo: 
139.00021577/2023-58. Termo Aditivo e Modificativo nº 610. 
Primeiro Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio n° 6077, de 
19/11/2021, celebrado entre o Departamento de Estradas de Roda-
gem do Estado de São Paulo e o Município de Jardinópolis para 
execução das obras e serviços de recuperação funcional do pavi-
mento da Estrada Municipal JDP-060 com 6,30 km de extensão, no 
Município de Jardinópolis. CLÁUSULA III – DA ALTERAÇÃO CLÁU-
SULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO do convênio nº 
6077/2021, passa a ter a seguinte redação: O prazo de vigência do 
presente Convênio é de 32 (trinta e dois) meses, contado da data 
de sua assinatura, projetando seu término para 19/07/2024 com efi-
cácia a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, podendo ser prorrogado, mediante termo 
próprio e mútuo consentimento, até o máximo de 60 (sessenta) 
meses, e, em conformidade com a DTM-SUP/DER-007 de 29/4/99. 
CLÁUSULA IV - DA RATIFICAÇÃO Ficam ratificadas as demais 
Cláusulas do Convênio n° 6077/2021, que não colidam com o pre-
sente Termo. Lido e achado conforme, é assinado pelos partícipes e 
testemunhas abaixo nomeadas. DATA: 24/11/2023.

 Extrato de Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio Pro-
cesso: 139.00040747/2023-01. Termo Aditivo e Modificativo nº 
666. Primeiro Termo Aditivo e Modificativo ao Convênio n° 6186, 
de 19/11/2021, celebrado entre o Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado de São Paulo e o Município de Poá para 
execução das obras e serviços de recuperação funcional da 
Estrada Municipal Capitão Espiridião Hoffer, ligação Ferraz de 
Vasconcelos - Poá, com extensão total de 3,60 km, sendo 2,250 
km no Município de Poá. CLÁUSULA III – DA ALTERAÇÃO CLÁU-
SULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO do convênio nº 
6186/2021, passa a ter a seguinte redação: O prazo de vigência 
do presente Convênio é de 36 (trinta e seis) meses, contado da 
data de sua assinatura, projetando seu término para 19/11/2024 
com eficácia a partir da data da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo, podendo ser prorrogado, 
mediante termo próprio e mútuo consentimento, até o máximo 
de 60 (sessenta) meses, e, em conformidade com a DTM-SUP/
DER-007 de 29/4/99. CLÁUSULA IV - DA RATIFICAÇÃO Ficam 
ratificadas as demais Cláusulas do Convênio n° 6.186/2021, que 
não colidam com o presente Termo. Lido e achado conforme, 
é assinado pelos partícipes e testemunhas abaixo nomeadas. 
DATA: 29/11/2023.

HORA DO EXPEDIENTE
I- COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA
II- RELATOS DA SECRETARIA
III- MOMENTO DO PROCURADOR
IV- MOMENTO VIRTUAL DO PROCURADOR
V- MOMENTO DO SERVIDOR
VI- MANIFESTAÇÕES DOS CONSELHEIROS SOBRE ASSUN-

TOS DIVERSOS
VII-  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE MATÉRIA QUE DISPENSE 

PROCESSAMENTO
ORDEM DO DIA
Processo: SEI nº 001.00002785/2023-21
Interessado: GABRIEL RIBEIRO PERLINGEIRO MENDES
Assunto: Prorrogação do afastamento, para continuar a 

exercer o cargo de Assessor de Ministro, no Gabinete do Ministro 
Herman Benjamin, de 01/01/2024 a 31/12/2024

Relator: Conselheiro Rafael Politi Esposito Gomes
Processo: SEI nº 001.00002778/2023-20 (apenso SEI Nº 

001.00012854/2023-13)
Interessado: EUGENIA CRISTINA CLETO MAROLLA
Assunto: Prorrogação do afastamento junto à Casa Civil, para 

continuar exercendo a função de Assessor Chefe da Assessoria 
Téc nica do Governo, da Casa Civil, de 01/01/2024 até 31/12/ 2024

Relator: Conselheiro Paulo Henrique Silva Godoy
Processo: SEI nº 023.00025327/2023-30
Interessado: MICHELLE NAJARA APARECIDA SILVA
Assunto: Prorrogação do Afastamento para continuar a 

exercer a função de Coordenadora Geral de Adoção e Subtração 
Internacional de Crianças e Adolescentes do Departamento de 
Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional da 
Secretaria Nacional de Justiça, de 01/01/2024 a 31/12/2024

Relatora: Conselheira Raquel Cristina Marques Tobias

 SUBPROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
- CONTENCIOSO GERAL

 RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE 30/11/2023: A Subpro-
curadoria Geral do Contencioso Geral divulga o resultado da 
5ª Rodada do Programa de Colaboração do Contencioso Geral. 
Foram aprovados os seguintes Procuradores do Estado:
Programa Selecionados

Assessoria de Arbitragens
Coordenador André Rodrigues Junqueira Gerson Dalle Grave

Luciano Alves Rossato
Grupo Especial de Atuação do Contencioso Geral

Coordenador Renato Manente Correa Carlos Henrique Dias 
Guilherme Silveira Da Rosa Wurch Duarte
Núcleo de Poder de Polícia

Coordenadora Sara Dinardi Machado Eduardo Rauber Wilcieski
Núcleo de Políticas Públicas

Coordenadora Ana Paula Vendramini Zilla Oliva Roma
Núcleo de Propositura de Ações

Coordenadora Sueine de Souza Guilherme Malaguti Spina
Guilherme Silveira da Rosa Wurch Duarte
Núcleo de Regulação e Contratações Públicas

Coordenadoras Patrícia de Lacerda Baptista e 
Lannara Cavalcante Nunes Eduardo Rauber Wilcieski

Sofia Sampaio
Conforme previsão do Edital da 5ª Rodada de Colaboração 

(cláusula 11), o Programa se iniciará no primeiro dia útil seguin-
te à publicação do resultado da seleção dos colaboradores no 
Diário Oficial do Estado.

 Transportes 
Metropolitanos
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 POSTO REGIONAL DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO

 Despacho do Supervisor, de 30-11-2023
PR-RMSP/TCF/2281/23
Em conformidade com o que dispõe o parágrafo primeiro, 

artigo 6, da Resolução STM-55 de 04/02/92, determino a publi-
cação do Auto de Infração e Imposição de Penalidade de Apre-
ensão de Veículo, abaixo relacionado, por infração ao Decreto 
19.835 de 29/10/82, alterado pelos Decretos 28.478 de 03/06/88 
e 36.963 de 23/06/93, complementados pelos Decretos 41.659 
de 25/03/97 e 45.983 de 08/08/01, em seu artigo 28 - executar 
serviço de transporte coletivo de passageiros de interesse 
metropolitano sob regime de fretamento, sem estar registrado 
na Secretaria dos Transportes Metropolitanos.
APAV-F Data da Infração Placa do Veículo Proprietário/Condutor
58040-C 24/11/2023 LQM 3J65 ADRIANA PEREIRA

Despacho do Supervisor, de 30-11-2023
PR-RMSP/TCF/2282/23
Em conformidade com o que dispõe o parágrafo primeiro, 

artigo 6, da Resolução STM-55 de 04/02/92, determino a publi-
cação do Auto de Infração e Imposição de Penalidade de Apre-
ensão de Veículo, abaixo relacionado, por infração ao Decreto 
19.835 de 29/10/82, alterado pelos Decretos 28.478 de 03/06/88 
e 36.963 de 23/06/93, complementados pelos Decretos 41.659 
de 25/03/97 e 45.983 de 08/08/01, em seu artigo 28 - executar 
serviço de transporte coletivo de passageiros de interesse 
metropolitano sob regime de fretamento, sem estar registrado 
na Secretaria dos Transportes Metropolitanos.
APAV-F Data da Infração Placa do Veículo Proprietário/Condutor
58045-D 28/11/2023 RMW 5D10 FERNANDO VANDERSON DE CARVALHO

Despacho do Supervisor, de 30-11-2023
PR-RMSP/TCF/2283/23
Infrações ao Decreto 19.835/82, alterado pelos Decre-

tos 28.478/88 e 36.963/93, complementados pelos Decretos 
41.659/97 e 45.983/01.

Ficam impostas aos infratores abaixo relacionados, as 
multas indicadas, em conformidade com as disposições dos 
referidos Decretos.

Artigo 26, Inciso VII
Veículo pertencente a empresa registrada não cadastrado 

ou com vistoria vencida.
IRACEMA SCHULTZ CAMPOS

RF AIIPM Data Valor
08243/23 2612549-E 01/11/2023 R$ 130,31

Despacho do Supervisor, de 30-11-2023
PR-RMSP/TCF/2284/23
Infrações ao Decreto 19.835/82, alterado pelos Decre-

tos 28.478/88 e 36.963/93, complementados pelos Decretos 
41.659/97 e 45.983/01.

Ficam impostas aos infratores abaixo relacionados, as 
multas indicadas, em conformidade com as disposições dos 
referidos Decretos.

Artigo 28 - Operar serviço de transporte coletivo de Freta-
mento, sem estar registrado na STM.

CASAGRANDE SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA
RF AIIPM Data Valor
08484/23 2615691-E 13/11/2023 R$ 130,31

Despacho do Supervisor, de 30-11-2023
PR-RMSP/TCF/2285/23
Em conformidade com o que dispõe o parágrafo primei-

ro, artigo 6, da Resolução STM-55 de 04/02/92, determino a 
publicação do Auto de Infração e Imposição de Penalidade 
de Apreensão de Veículo, abaixo relacionado, por infração ao 
Decreto 19.835 de 29/10/82, alterado pelos Decretos 28.478 
de 03/06/88, 36.963 de 23/06/93 e 51.396 de 21/12/06, com-

 Extrato de TE
PROCESSO SEI 139.00001800/23-41 – CONTRATANTE: DER/

SP – CONTRATO 15.641-3 – CONTRATADA: CONSTRUÇÕES, 
ENGENHARIA E PAVIMENTAÇÃO ENPAVI LTDA. (EM RECUPE-
RAÇÃO JUDICIAL) – TERMO DE ENCERRAMENTO 177 – DATA: 
25.11.23 – OBJETO:  Execução das obras e serviços do contorno 
externo da cidade de Cruzeiro, com uma ponte sobre o Rio Para-
íba do Sul e dois viadutos na Rodovia Hamilton Vieira Mendes, 
SP-052, município de Cruzeiro. Edital nº 027/08-CO. – FINALIDA-
DE: Encerramento do contrato 15.641-3, firmado em 18.09.08. – 
MANIFESTAÇÃO JURÍDICA: Parecer Referencial CJ/DER nº 013 de 
25.09.23. – AUTORIZAÇÃO E APROVAÇÃO do Superintendente em 
26.06.23 no Processo SEI. – VALOR FINAL DO CONTRATO: O valor 
final do contrato foi de R$ 20.424.716,69 – REAJUSTAMENTO: 
Conforme Boletim Demonstrativo acostado no Processo SEI, no 
valor de R$ 2.991.763,24. – ANULAÇÃO: Do saldo dos serviços 
não utilizado, conforme Boletim Demonstrativo acostado no 
Processo SEI, no valor de (R$ 6.142,94) – GARANTIA: A caução 
depositada como garantia para a execução contratual no valor 
de R$ 871.954,81, foi devolvida conforme Boletim Demonstrativo 
acostado no Processo SEI. – PRAZO: O prazo para a execução das 
obras e serviços, objeto do presente contrato, foi de 15 meses, a 
contar da 1ª Nota de Serviço datada de 13.08.09, sendo encerrado 
em 13.11.10. – QUITAÇÃO: As partes declaram nada ter a exigir 
ou a reclamar a qualquer título, relativamente ao contrato 15.641-
3 ora encerrado, outorgando-se reciprocamente, plena, geral e 
irrevogável quitação em relação a quaisquer direitos e obrigações 
oriundas do aludido Contrato, inclusive devolução da caução, sem 
prejuízo das remanescentes responsabilidades da contratada, 
derivadas do contrato e da lei, ficando ainda ressalvado o direito 
de regresso da Contratante pelo pagamento de eventuais impor-
tâncias que lhe sejam reclamadas, nas esferas civil, tributária, tra-
balhista e previdenciária e cuja responsabilidade, por disposição 
contratual ou legal, seja da Contratada.

 Procuradoria Geral do 
Estado
 GABINETE DA PROCURADORA GERAL

 Resolução PGE nº 55, de 30 de novembro de 2023
Disciplina a dispensa de análise e de emissão de parecer 

jurídico pelas Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado e 
das Autarquias nas contratações diretas de pequeno valor que 
especifica, e dá providências correlatas

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições,

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização dos trabalhos 
nas Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado e das Autarquias;

CONSIDERANDO o êxito das experiências de padronização de 
minutas pela Subprocuradoria Geral do Estado da Consultoria Geral;

CONSIDERANDO que, nos termos do § 5º do artigo 53 
da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é admitida a 
dispensa da análise jurídica em hipóteses previamente definidas 
em ato da autoridade jurídica máxima competente, consideran-
do o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, ou a 
utilização de minutas e instrumentos de contrato previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico;

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no artigo 45, parágrafo 
único, item "1", da Lei Complementar nº 1.270, de 25 de agosto 
de 2015 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado),

RESOLVE:
Artigo 1º - Fica dispensada a análise e a emissão de parecer 

jurídico pelas Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado e 
das Autarquias nos processos que tenham por objeto:

I - contratações diretas de pequeno valor com fundamento 
no artigo 75, inciso I ou II do "caput", e § 3º, da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, quando realizadas com a utili-
zação da correspondente minuta de aviso de contratação direta 
padronizada pela Procuradoria Geral do Estado;

II - contratações diretas fundamentadas no artigo 74 da 
Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos casos em que 
os respectivos valores não ultrapassem os limites previstos nos 
incisos I e II do "caput" do artigo 75, quando formalizadas por 
contrato administrativo com a utilização de minuta padronizada 
pela Procuradoria Geral do Estado, ou por instrumento hábil 
substitutivo de contrato de que trata o artigo 95, todos do mesmo 
diploma legal.

Parágrafo único - Para os fins do "caput" deste artigo, 
considera-se minuta padronizada pela Procuradoria Geral do 
Estado aquela previamente aprovada pela Subprocuradoria 
Geral do Estado da Consultoria Geral e disponibilizada em sítio 
eletrônico oficial do Estado.

Artigo 2º - A dispensa de análise e de emissão de parecer 
jurídico de que trata o artigo 1º desta resolução não se aplica 
nas hipóteses de:

I - inclusão, supressão ou modificação no texto da minuta 
padronizada pela Procuradoria Geral do Estado, excetuadas 
aquelas realizadas de acordo com orientação específica cons-
tante das instruções da própria minuta;

II - celebração de contrato administrativo não padronizado 
pela Procuradoria Geral do Estado.

§ 1º - Nas hipóteses de que trata o "caput" deste artigo, 
o órgão ou entidade da Administração que pretender realizar a 
contratação direta deverá encaminhar o processo à respectiva 
Consultoria Jurídica para parecer jurídico, nos termos do artigo 
53, § 4º, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 2º - Nos casos de utilização de instrumento que destoe da 
minuta padronizada, a autoridade competente deverá declarar 
que todas as alterações na minuta padronizada foram destaca-
das em negrito e sublinhadas, ou mediante emprego de outro 
recurso de controle de alterações devidamente explicitado, sob 
pena de devolução do processo à origem para atendimento.

Artigo 3º - Havendo dúvidas sobre a aplicação desta resolução, 
a legalidade da contratação direta, a utilização da minuta padroni-
zada pela Procuradoria Geral do Estado, ou aspectos específicos da 
instrução processual, caberá à Administração encaminhar o proces-
so à respectiva Consultoria Jurídica para consulta, com a indicação 
expressa da questão jurídica pontual a ser dirimida.

Artigo 4º - A Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral 
poderá editar normas complementares necessárias ao cumpri-
mento desta resolução.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO

 PAUTA DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA - BIÊNIO 2023/2024
DATA DA REALIZAÇÃO: 05/12/2023
HORÁRIO 09h30min
A 22ª Sessão Ordinária do Egrégio Conselho da Procura-

doria Geral do Estado será realizada sob a modalidade híbrida; 
presencialmente será na sala de sessões do Conselho, localizada 
na Rua Pamplona, nº 227, 1º andar, Bela Vista, São Paulo/Capital, 
e o acesso virtual via Microsoft Teams.

O link de acesso para acompanhamento ao vivo da sessão 
ficará disponível na Área Restrita do Site da PGE.

As inscrições, para participar do “Momento do Procurador”, 
“Momento virtual do Procurador” e do “Momento do servidor”, 
com acesso virtual, deverão ser enviadas para conselhopge@
sp.gov.br até às 08h30min do dia 05 de dezembro de 2023, os 
inscritos receberão link específico para participação na sessão. 
Já as inscrições para a participação presencial, deverão ser reali-
zadas em formulário próprio, antes do início da sessão.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

PROCESSO: 058.00023857/2024-81

INTERESSADO: DEINTER  7-DIVISÃO  DE  ADMINISTRAÇÃO-NÚCLEO  DE

 FINANÇAS

PARECER: REFERENCIAL CJ/SSP n.º 7/2024

EMENTA: PARECER  REFERENCIAL.  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO. 

SERVIÇOS.  Orientação jurídica uniforme, válida por 01 ano, para 

casos  repetitivos  que  versem  sobre  proposta  de  contratação  para 

prestação de serviços, exceto os relativos a manutenção de veículos 

automotores, por dispensa de licitação em razão do valor, fundada no 

artigo 75, incisos I e II, da Lei  federal nº 14.133/2021.  Análise da 

contratação  à  luz  da  Nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos 

Administrativos  (NLLC)  –  Lei  federal  nº  14.133/2021  e  seus 

correspondentes regulamentos no âmbito do Estado de São Paulo. 

Caso paradigma. Proposta de contratação direta para prestação de 

serviços de instalação de 3 (três) aparelhos de ar condicionado no 

prédio  ocupado  pela  Unidade  de  Ensino  e  Pesquisa  do 

Deinter7/Sorocaba.  Viabilidade  jurídica,  desde  que  integralmente 

cumpridas as recomendações do parecer.

1. Trata-se de proposta de contratação direta  por dispensa de 

licitação, com fulcro no artigo 75, caput, inciso II, da Lei federal nº 14.133/2021, a Nova 

Lei de Licitações e Contratos (NLLC), para prestação de serviços de instalação de 3 (três) 

aparelhos de ar condicionado no prédio ocupado pela Unidade de Ensino e Pesquisa do 

Deinter7/Sorocaba.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

2. A instrução dos autos contempla, dentre outros, os seguintes 

elementos:

a) Ficha de integração SIAFEM (id. 0022117848);

b) Documento de formalização da demanda (id. 0022445775); 

c) Despacho da Senhora Delegada de Polícia Assistente solicitando seja autorizada a 

contratação e expondo as providências tomadas (id. 0022445887);

d) Orçamentos colhidos de empresas do ramo (id. 0022446808);

e) Documentação referente à empresa de CNPJ 08.659.706/0001-71, não cadastrada 

no SICAF (id. 0022448009);

f) Documentação  referente  à  empresa  E.  A.  Carriel,  nome  fantasia  Fazclima  Ar 

Condicionado (id. 0022451494);

g) Mensagem eletrônica da empresa MR Ar Condicionado (id. 0022452232);

h) Termo de Referência (id. 0022452715);

i) Nota de reserva (id. 0022454150);

j) Despacho  do  Senhor  Delegado  de  Polícia  Diretor,  autorizando  a  contratação  e 

encaminhando o expediente à Consultoria Jurídica.

3. Assim instruídos, vieram os autos a esta Consultoria Jurídica, 

para exame e manifestação nos termos do artigo 53 da Lei federal nº 14.133/2021.

É o breve relatório. Passo a opinar.

I – Implantação de parecer referencial aplicável a casos de contratação direta, por 

dispensa  de  licitação  fundada  no  artigo  75,  incisos  I  e  II,  da  Lei  federal  nº 

14.133/2021, para serviços de pequeno valor, excetuados serviços de manutenção de 

veículos automotores: a Resolução PGE-29, de 23 de dezembro de 2015

4. A  Resolução  PGE  nº  29,  de  23  de  dezembro  de  2015, 

autoriza  a  emissão  de  Parecer  Referencial1 quando  houver  processos  e  expedientes 

administrativos com os mesmos pressupostos fáticos e jurídicos, para os quais seja possível 

1 Peça jurídica voltada a orientar a Administração em processos e expedientes que tratam de situação idêntica  
ao paradigma.
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estabelecer orientação jurídica uniforme, cuja observância dependa de mera conferência de 

dados e/ou documentos constantes dos autos.

5. Assim, considerando a) o princípio da eficiência (artigo 37, 

caput, Constituição Federal); b) a necessidade de racionalização do trabalho na Consultoria 

Jurídica da Secretaria da Segurança Pública (CJ/SSP); c) o grande volume de processos da 

mesma natureza e d) o artigo 1º,  caput,  da Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 

20152, emite-se o presente Parecer Referencial3 destinado a nortear casos de contratação 

direta, por dispensa de licitação com fundamento no artigo 75, incisos I e II, da Lei 

federal  nº  14.133/2021,  para  serviços  de  pequeno  valor  (excetuados  serviços  de 

manutenção de veículos automotores  4  )5.

6. Salienta-se também que a presente orientação não se aplica 

aos  casos  em que  a  Administração  pretenda  se  valer  da  dispensa  de  licitação  para  a 

constituição de  sistema de registro de preços,  disciplinado no artigo 82,  §6º,  da  Lei 

federal nº 14.133/2021 e artigo 6º, §1º, do Decreto estadual nº 68.304/2024. 

7. Dúvidas  quanto  ao  sentido  e  alcance  do  presente  Parecer 

Referencial poderão ser dirimidas pela Administração junto à CJ/SSP (art. 5º, Resolução 

PGE-29/2015)  e casos que extrapolem os limites da presente orientação deverão ser 

submetidos à análise individualizada por este órgão consultivo. 

8. Ademais, registra-se que diversos aspectos da Lei federal nº 

14.133/2021 ainda não foram regulamentados no Estado de São Paulo, valendo sugerir que 

2 Artigo 1º,  caput, Resolução PGE 29/15: “Fica admitida a elaboração de Parecer Referencial, a critério da 
Chefia  da Consultoria  Jurídica,  quando houver  processos e  expedientes  administrativos com os mesmos 
pressupostos fáticos e jurídicos, para os quais seja possível estabelecer orientação jurídica uniforme, cuja  
observância dependa de mera conferência de dados e/ou documentos constantes dos autos.”
3 É oportuno registrar que esta Consultoria Jurídica emitiu o Parecer Referencial CJ/SSP nº 6/2024, de autoria 
dos Procuradores do Estado Mônica Hernandes São Pedro e Lucas Costa da Fonseca Gomes, destinado a  
aquisições de bens, com dispensa de licitação, também nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021. O presente opinativo tem como base o citado parecer referencial.
4 Os serviços de manutenção em veículos automotores tratados no inciso I do artigo 75 da NLLC tem regras  
específicas quanto ao valor e escapam á orientação referencial tratada no presente parecer.
5 Registra-se  que  outras  Consultorias  Jurídicas  igualmente  emitiram  pareceres  referenciais  acerca  de 
contratações diretas em razão do valor: Parecer Referencial CJ/SEFAZ nº 2/2024, CJ/SEDUC nº 8/2024, 
CJ/SEDUC nº 13/2024, CJ/SAP nº 5/2024, CJ/NPT nº 1/2024 e CJ/SS nº 7/2024.
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as unidades policiais acompanhem atentamente a edição de novos decretos tratando da 

matéria, merecendo destaque o campo legislação do Portal de Compras do Estado (que 

contém  tabela  com  os  atos  já  editados  e  em  elaboração)6.  Caso  sobrevenha  alguma 

regulamentação  alterando  as  premissas  do  presente  opinativo,  recomenda-se  que  as 

unidades submetam eventuais dúvidas à análise desta Consultoria Jurídica. 

II – Dispensa de licitação nos casos de serviços em valor inferior ao estabelecido pelo 

artigo 75, incisos I e II, da Lei federal nº 14.133/2021 

9. O artigo  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  Federal,  impõe  a 

obrigatoriedade  de  processo  de  licitação  pública  para  a  contratação  de  obras,  serviços, 

compras e alienações. No entanto, ressalva a possibilidade de lei excepcionar tal regra, assim 

dispondo:

Artigo 37. (...)

XXI  –  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  serviços,  compras  e  

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam  

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos  

da lei,  o qual somente permitirá exigências de qualificação técnica e econômica  

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

10. Neste passo, o artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Nova 

Lei de Licitações e Contratos – NLLC, admite expressamente a dispensa de procedimento 

licitatório nas hipóteses que especifica. Como ensina Marçal Justen Filho, “a dispensa de 

licitação verifica-se em situações em que, embora viável competição entre particulares, a  

lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os valores norteadores da atividade  

administrativa, sob um prisma de proporcionalidade”7.

11. Dentre  as  hipóteses  em  que  dispensada  a  licitação,  está  a 

contratação de serviços de pequeno valor a que aludem os incisos I e II: 
6 Disponível em < https://compras.sp.gov.br/legislacao/>. 
7 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2ª ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil,  
2023, p. 1042.
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Artigo 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil  

reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção  

de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta  

mil reais), no caso de outros serviços e compras; (...)

12. O Decreto federal nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, em 

atendimento ao artigo 182 da NLLC8, atualizou os limites previstos nos incisos I e II do 

referido dispositivo legal para,  respectivamente,  R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil 

oitocentos  e  doze  reais  e  dois  centavos) e  R$  59.906,02  (cinquenta  e  nove  mil 

novecentos e seis reais e dois centavos).

13. Salienta-se que  a aferição do limite para a dispensa deve 

observar  as  regras  do  §  1º  do  artigo  75  da  NLLC9:  (i) o  somatório  do  que  for 

despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;  (ii) o somatório da 

despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 

contratações no mesmo ramo de atividade. No âmbito estadual, o Decreto nº 68.304/2024, 

que  dispõe  sobre  os  procedimentos  de  contratação  direta,  por  inexigibilidade  ou  por 

dispensa de licitação, em seu artigo 4º, inciso II e § 1º, reafirma:

Artigo 4° - O procedimento de contratação direta por dispensa de licitação  

previsto neste decreto será adotado nas seguintes hipóteses: (...)

II -  contratação de outros serviços ou de aquisição de bens, nos termos do  

inciso II do "caput" do artigo 75 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de  

2021;

§ 1°  - Nas contratações fundamentadas nas hipóteses  dos incisos I  e  II  do  

"caput"  deste  artigo,  deverá  ser  observado,  para  fins  de  aferição  dos  

8 Artigo 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços  
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fixados por esta 
Lei, os quais serão divulgados no PNCP.
9 Tais regras só não são aplicáveis, por força do § 7º do artigo 75 da NLLC, no caso restrito de serviços de 
manutenção em veículos automotores, objeto que escapa ao alcance deste parecer referencial.
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respectivos limites de valores, o somatório da despesa realizada pela unidade  

gestora, no exercício financeiro, com objetos de mesma natureza.

14. Acrescente-se que o inciso II e parágrafo único do artigo 2º 

do mesmo decreto trazem a definição do que se entende por objetos de mesma natureza:

Artigo 2° - Para os fins deste decreto, considera-se: (...)

II - objetos de mesma natureza - bens, serviços e obras relativos a contratações

no mesmo ramo de atividade no mercado; (...)

Parágrafo único - Para os fins do inciso II deste artigo, considera-se ramo de

atividade vinculada:

1. à classe dos materiais, aquela constante do Sistema de Compras do Governo

Federal de Catalogação de Material do Governo federal;

2.  à  descrição  dos  serviços  e  de  obras,  aquela  constante  do  Sistema  de  

Compras

do Governo Federal  de  Catalogação de  Serviços  ou de  Obras  do Governo  

Federal.

15. A doutrina examina a razão da necessidade de considerar o 

gasto pela unidade gestora com objetos de mesma natureza ao longo de um exercício, para 

efeito de apuração do valor que permitiria a dispensa de licitação10: 

Ou seja, não é permitido fragmentar o objeto do contrato, para, em vez de  

firmar  um  só,  firmar  vários,  visando  esquivar-se  da  obrigatoriedade  de  

licitação  pública,  já  que,  por  hipótese,  cada  parte  isoladamente  não  

ultrapassaria o montante máximo previsto para a dispensa. De acordo com a  

redação do supracitado § 1º do artigo 75 deve-se tomar em conta tudo o que  

for gasto por cada unidade gestora no mesmo exercício financeiro em relação  

a objetos que tenham a mesma natureza, entendendo-se como tal objetos do  

mesmo ramo de atividade. (grifamos)

16. Desta forma, cabe à Autoridade competente verificar se o 

valor total do contrato, considerando a vigência inicial prevista, é inferior ao limite legal 
10 Niebuhr, Joel de Menezes et al.,  Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2 ed., Curitiba:  
Zênite, 2021, pg. 56.
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disciplinado na forma do artigo 75, incisos I e II e §1º, da NLLC. Entretanto não é demais 

ressaltar que, conforme a cartilha com orientações consolidadas da Subprocuradoria Geral 

da Consultoria Geral da PGE, podem ser desconsideradas, para fins  de verificação desse 

limite,  possíveis  prorrogações  de  serviços  e  fornecimentos  contínuos  (consoante 

entendimento do Parecer  PA nº  44/2022,  elaborado à  luz da lei  de licitações anterior, 

quanto a serviços contínuos)11.

17. Por fim, vale lembrar que a dispensa de licitação em razão do 

valor  econômico  do  contrato  fundamenta-se  nos  princípios  da  economicidade  e 

proporcionalidade,  ante  a  necessária  relação  entre  os  custos  a  serem  assumidos  pela 

Administração para a realização de procedimento licitatório e as vantagens econômicas 

que com ele possivelmente seriam auferidas.

III – Requisitos do artigo 72 da Lei federal nº 14.133/2021 e do artigo 6º do Decreto 

estadual nº 68.304/2024

18. O artigo 72 da Lei federal nº 14.133/2021 determina que o 

processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

11 “No caso de contratação direta por dispensa de pequeno valor (art.  75, caput, I  e II,  NLLC), como é  
calculado o limite legal? Primeiro,  será necessário verificar se o valor total  do contrato,  considerando a  
vigência inicial prevista, é inferior aos limites legais do inciso I ou II do caput do artigo 75 da NLLC. Por  
exemplo: a proposta de contratação de fornecimento contínuo de determinado bem pelo prazo de 30 meses,  
no valor mensal de R$ 4 mil, totalizando R$120 mil, ultrapassa o limite legal, pois o valor da contratação é  
superior ao limite legal de R$ 59.906,02 (atualizado pelo Decreto federal nº 11.871/2023). Por outro lado, 
serão  desconsideradas,  para  fins  de  verificação  desse  limite,  possíveis  prorrogações  de  serviços  e 
fornecimentos contínuos (cf., à luz da lei de licitações anterior, quanto a serviços contínuos, o Parecer PA nº 
44/2022). Assim, por exemplo: mesmo que o contrato mencionado possa ser prorrogado por até 10 anos, nos 
termos do artigo 107 da NLLC, não se considerará tal prazo no cálculo do limite de dispensa, mas apenas os  
30 meses da vigência inicial. Além disso, na forma do § 1º do artigo 75 da NLLC, será também necessário 
verificar  a  observância  dos  limites  de  despesa  correspondentes  ao  somatório  do que for  despendido no 
exercício financeiro pela respectiva unidade gestora com objetos de mesma natureza, entendidos como tais  
aqueles  relativos  a  contratações  no  mesmo  ramo  de  atividade,  considerando  ainda  os  parâmetros 
estabelecidos no inciso II  e  parágrafo único do artigo 2º  do Decreto nº  68.304/2024”.  CASTRO, Diana 
Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações Consolidadas. Aplicação da Nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do Estado. Subprocuradoria da Consultoria  
Geral (v. 4 - 19.3.2024). p.13.
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Artigo  72.  O processo  de  contratação direta,  que  compreende  os  casos  de  

inexigibilidade  e  de  dispensa  de  licitação,  deverá  ser  instruído  com  os  

seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico  

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto  

executivo;

II  -  estimativa de despesa,  que deverá ser calculada na forma estabelecida  

no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o  

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários  

com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e  

qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo  único.  O  ato  que  autoriza  a  contratação  direta  ou  o  extrato  

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público  

em sítio eletrônico oficial.

19. No Estado de São Paulo,  os procedimentos de contratação 

direta,  por  inexigibilidade  ou  por  dispensa  de  licitação,  na  forma  eletrônica,  são 
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disciplinados pelo Decreto estadual nº 68.304/202412, cujo artigo 6º13 reproduziu, em linhas 

gerais, os elementos acima transcritos. 

20. Cumpre salientar que a não observância dessas formalidades 

pode  configurar  uma  das  hipóteses  do  artigo  73  da  Lei  Federal  nº  14.133/202114, 

acarretando a responsabilidade solidária do contratado e do agente público responsável por 

eventual dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

21. Vê-se, portanto, que esses dispositivos constituem importante 

guia  para  a  instrução adequada  de  procedimentos  de  contratação direta  à  luz  da  nova 

legislação,  de  modo  que  é  altamente  recomendável  que,  no  despacho  que  autorizar  a 

dispensa de licitação, a autoridade competente analise criticamente a instrução dos autos, 

certificando-se  de  que  todos  os  elementos  previstos  no  artigo  72  da  Lei  Federal  nº 

14.133/2021 foram efetivamente atendidos, bem como indicando onde se encontram nos 

autos os documentos utilizados para respaldar sua deliberação. Vamos a eles.

a) Documento  de  formalização  de  demanda  e,  se  for  o  caso,  estudo  técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo (inciso I);

12 Aplicável à presente hipótese nos termos do artigo 4º, inciso I: “Artigo 4º- O procedimento de contratação  
direta por dispensa de licitação previsto neste decreto será adotado nas seguintes hipóteses: I - contratação  
de obras e serviços de engenharia ou de manutenção de veículos automotores, nos termos do inciso I do  
“caput” do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; II - contratação de outros serviços ou  
de aquisição de bens, nos termos do inciso II do “caput” do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de  
abril de 2021; III - contratação de obras, serviços, incluídos os serviços de engenharia, e aquisição de bens,  
nos termos dos incisos III e seguintes do “caput” do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de  
2021”.
13 “Artigo 6º - O procedimento de contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, será  
instruído com os seguintes documentos, no mínimo: I - documento de formalização de demanda e, se for o  
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;  
II - estimativa de despesa; III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o  
atendimento  dos  requisitos  exigidos;  IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos  
orçamentários com o compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o contratado preenche os  
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; VI -  razão de escolha do contratado; VII -  
justificativa de preço; VIII - autorização da autoridade competente. (...)”
14 “Artigo 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o  
contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem  
prejuízo de outras sanções legais cabíveis”.
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22. Este  inciso  contempla  documentos  referentes  à  fase  de 

planejamento  da  contratação  e  às  especificações  técnicas  de  seu  objeto.  Ao  utilizar  a 

expressão “e, se for o caso”, após o primeiro documento, seria possível concluir que a 

legislação estaria dispensando todos os outros (estudo técnico preliminar, análise de riscos, 

termo de referência, projeto básico ou executivo). No entanto, esse dispositivo deve ser 

interpretado com cautela, não devendo ser utilizado para se dispensar arbitrariamente os 

documentos ali  listados.  Por  conseguinte,  eventual  ausência  de algum dos documentos 

listados no inciso I deve ser devidamente justificada pela área técnica da Administração 15, 

sempre tendo em vista as especificidades do caso concreto.

23. O  documento  de  formalização  de  demanda -  DFD é 

utilizado  para  evidenciar  e  detalhar  a  necessidade  da  contratação,  consistindo  em 

documento que fundamenta o plano de contratações anual (artigo 2º, inciso IV, do Decreto 

estadual nº 67.689/2023). Para a elaboração do documento, recomenda-se que as unidades 

observem, no que couber, os requisitos previstos no artigo 7º do mesmo decreto:

Artigo 7º (...)

I – justificativa da necessidade da contratação;

II – descrição sucinta do objeto;

III – quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de  

consumo anual;

IV – estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento  

simplificado;

V – indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de  

não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou entidade;

VI -  grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto,  

de  acordo  com  a  metodologia  estabelecida  pelo  órgão  ou  pela  entidade  

contratante;

VII  –  indicação  de  vinculação  ou  dependência  com  o  objeto  de  outro  

documento  de  formalização e  demanda para  a  sua  execução,  com vistas  a  

determinar a sequência em que as contratações serão realizadas;

VIII  –  nome  da  área  requisitante  ou  técnica  com  a  identificação  do  

responsável.

15 Conforme recomendação do Parecer Referencial CJ/SSP nº 1/2024.
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Parágrafo único - Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, os  

órgãos e as entidades observarão, no mínimo, o nível referente à classe dos  

materiais ou ao grupo dos serviços e das obras dos Sistemas de Catalogação  

de Material, de Serviços ou de Obras do Governo federal.

24. O  estudo técnico preliminar – ETP é  elemento típico da 

etapa  de  planejamento  da  contratação,  destinando-se  a  caracterizar  o  interesse  público 

envolvido  e  a  melhor  solução  para  satisfazê-lo,  oferecendo  os  subsídios  ao  termo  de 

referência.  O  documento  em  questão  foi  disciplinado  pelo  Decreto  estadual  nº 

68.017/2023, contemplando todos os critérios e elementos que devem ser levados em conta 

pelo setor técnico na elaboração do ETP. 

25. Destaco que, nos termos do artigo 8º, inciso II, do Decreto 

estadual nº 68.017/202316, é facultativa a  elaboração de estudo técnico preliminar para a 

modalidade de dispensa de licitação em razão do valor. Nada obstante, é recomendável que 

a Administração consigne nos autos do procedimento administrativo as justificativas para a 

não confecção do ETP, lembrando que, caso o caso a Administração opte por elaborar o 

estudo, devem ser observados os elementos mínimos previstos no artigo 5º, caput e §1º, do 

decreto, juntando-se toda a documentação utilizada para lhe dar suporte”.

26. Por sua vez, a análise de riscos consiste na identificação dos 

riscos  que  a  contratação pretendida  pode  gerar  ao  interesse  público,  definindo-se  seus 

métodos de gerenciamento, ações preventivas e de contingência. Geralmente se materializa 

por meio de um “mapa de riscos”, o que é diferente da “matriz de riscos” a que alude o 

artigo 6º, inciso XXVII, da Lei federal nº 14.1333/202117 (cláusula contratual definidora de 

16 Artigo 8°. A elaboração do ETP: (...) II - é facultada nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" do artigo 75 
da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
17 Artigo 6º. (...) XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades 
entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus 
financeiro  decorrente  de  eventos  supervenientes  à  contratação,  contendo,  no  mínimo,  as  seguintes 
informações: a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar 
impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo 
aditivo por ocasião de sua ocorrência; b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do 
objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto  
básico; c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais  
não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo  
haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, 
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riscos  e  responsabilidades  entre  as  partes  e  caracterizadora  do  equilíbrio  econômico-

financeiro inicial do ajuste). Tal como no ETP, se a Administração verificar não ser o caso 

de elaboração da análise de riscos em razão da baixa complexidade do objeto, é de cautela 

que apresente nos autos a correspondente justificativa. 

27. Com relação ao  termo de  referência –  TR,  lembra-se que 

constitui documento voltado à caracterização do objeto contratual, devendo observar, no 

Estado de São Paulo, as disposições do Decreto estadual nº 68.185/2023, especialmente os 

parâmetros e elementos descritivos constantes de seu artigo 6º18. 

28. Vale destacar que, se a unidade optar por não elaborar o ETP, 

o conteúdo do Termo de Referência deve observar também o disposto no §1º do artigo 6º  

do Decreto estadual nº 68.185/2023, veja-se: 

consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia. 
18 Artigo 6°. Deverão ser registrados no Sistema TR Digital os seguintes parâmetros e elementos descritivos:  
I - definição do objeto, incluídos: a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a  
possibilidade  de  sua  prorrogação;  b)  a  especificação  do  bem ou  do  serviço,  contemplando  quesitos  de 
sustentabilidade,  em  todas  as  suas  dimensões,  e  preferencialmente  conforme  catálogo  eletrônico  de 
padronização,  nos  termos  de  regulamento  estadual,  observados  os  requisitos  de  qualidade,  rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança; c) a indicação, caso justificada, de autorização de subcontratação  
parcial do serviço ou do fornecimento, acompanhada da descrição acerca da capacidade técnica a ser exigida 
para  cada parcela,  observado o disposto no § 6°  deste  artigo;  d)  a  indicação dos locais  de entrega dos 
produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; e) a especificação da 
garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; II - fundamentação 
da  contratação,  consistente  na  referência  aos  estudos  técnicos  preliminares  correspondentes,  quando 
elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto e,  
quando for o caso, o custo total de posse de que trata o § 4° do artigo 5° do Decreto n° 68.017, de 11 de 
outubro de 2023, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular; IV - requisitos da  
contratação; V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; VI - modelo de gestão do contrato, que  
descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; VII - critérios 
de medição e de pagamento; VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de 
julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1° do artigo 36 da Lei federal n° 14.133, de 1° de  
abril de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os 
requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração; IX - 
estimativas  do  valor  da  contratação,  nos  termos  do Decreto  n°  67.888,  de  17  de  agosto  de  2023, 
acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 
constar  de documento separado e classificado;  X -  adequação orçamentária,  dispensando-se a respectiva 
reserva quando se tratar de sistema de registro de preços.
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Artigo 6º (...) § 1° - Na hipótese de o processo de contratação não dispor de  

estudo técnico preliminar, nos termos do disposto no artigo 8° do Decreto n°  

68.017, de 11 de outubro de 2023:

1.  a  fundamentação  da  contratação,  conforme  disposto  no  inciso  II  deste  

artigo,  consistirá  em  justificativa  de  mérito  para  a  contratação  e  do  

quantitativo pleiteado;

2. o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão da contratação no Plano  

de Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento aos instrumentos  

de planejamento do órgão ou entidade e às leis orçamentárias.

29. O  Decreto  estadual  nº  68.185/2023  também  estabelece  a 

necessidade de que seja utilizado o Sistema TR Digital, disponível no Portal de Compras 

do  Governo  Federal  (artigo  1º,  §1º), bem  como  de  observância  aos  procedimentos 

estabelecidos  no  Manual  de  Sistema TR Digital,  disponível  no  Portal  de  Compras  do 

Estado  (artigo  1º,  §2º),  o  que  se  sugere  seja  atestado  nos  autos  do  procedimento  de 

contratação. 

30. É  recomendável,  outrossim,  que  o  termo  de  referência 

observe o modelo específico para  serviços disponibilizado pela Secretaria de Gestão e 

Governo Digital – SGGD, constante do toolkit19 voltado para as contratações diretas por 

dispensa de licitação no Portal Compras de São Paulo, em razão do disposto no §3º do 

artigo 6º do citado  Decreto estadual nº 68.185/2023. Cabe às unidades verificarem com 

cuidado todas as instruções do modelo de TR instituído pela SGGD, com o auxílio dos 

órgãos de assessoramento jurídico do Estado, sempre lembrando de adequar as disposições 

do documento às especificidades do caso concreto. 

31. Sugere-se  também  que  se  ateste  no  expediente  que  os 

responsáveis pela elaboração do TR preenchem os requisitos previstos no artigo 7º da Lei 

Federal  nº  14.133/2021  e  atendem às  definições  do  artigo  2º  do  Decreto  Estadual  nº 

68.185/2023,  ressaltando-se  que,  de  acordo  com  o  artigo  5º  deste  último  decreto,  o 

documento deverá ser elaborado, conjuntamente, por agentes públicos da área técnica e 

requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.

19 Disponível em: <https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/>.
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32. Não é demais ressaltar que, nos termos do artigo 20 da Lei 

federal  nº  14.133/2021,  é  vedada  a  aquisição  de  bens  e  contratação  de  serviços 

enquadrados na categoria de luxo, definidos na forma do Decreto estadual nº 67.985/2023, 

que regulamentou a questão no âmbito da Administração Pública direta e autárquica do 

Estado de São Paulo.

33. Ademais,  releva  notar  que  o  artigo  6º  da  Lei  Federal  nº 

14.133/2021 contempla importantes conceitos quando o objeto do contrato administrativo 

envolve a prestação de serviços, como o presente:

Artigo 6º. Para os fins desta Lei, consideram-se: (...)

XV  -  serviços  e  fornecimentos  contínuos:  serviços  contratados  e  compras  

realizadas  pela  Administração  Pública  para  a  manutenção  da  atividade  

administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra:  

aqueles cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, que:

a)  os  empregados  do  contratado  fiquem à  disposição  nas  dependências  do  

contratante para a prestação dos serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis  

de uma contratação para execução simultânea de outros contratos;

c)  o  contratado  possibilite  a  fiscalização  pelo  contratante  quanto  à  

distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus  

contratos;

XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem  

ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em  

período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente,  

pelo prazo necessário à conclusão do objeto; (...)”.

34. A distinção entre essas categorias de serviços não é apenas 

conceitual, havendo regras próprias para cada uma delas durante a execução do ajuste, o 

que  reflete  na  necessidade  de  disposições  específicas  no  termo de  referência,  edital  e 

contrato.  Especificamente  nos  casos  de  serviços  contínuos,  é  necessário  que  a 
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Administração defina nos autos se (i) há dedicação exclusiva de mão de obra; ou (ii) na 

ausência de dedicação exclusiva, (ii.1) se há predominância de mão de obra, ou (ii.2) se 

não há predominância.  Reitera-se que haverá diferenças do regime jurídico aplicável a 

depender da configuração de uma das três hipóteses,  tais como o prazo de vigência,  a 

disciplina  da  fiscalização do cumprimento  de  obrigações  contratuais  e  a  incidência  de 

reajuste ou de repactuação de preços.

35. Ainda sobre os serviços de natureza continuada, reitero o já 

exposto no item 16 acima, quanto ao prazo de vigência e limite de valor a ser aferido para  

a possibilidade de adoção da contratação direta.

36. Dessa  forma,  é  conveniente  que  os  procedimentos 

administrativos destinados à contratação de serviços sejam instruídos com manifestação do 

setor  técnico  da  unidade,  examinando  o  objeto  da  licitação  e  manifestando 

conclusivamente sobre seu enquadramento em cada uma dessa categorias. Lembro que o 

modelo de Termo de Referência e da minuta de contrato que deverá ser utilizado no 

caso  concreto  depende  desse  enquadramento,  como  se  verifica  dos  documentos 

disponibilizados no Portal de Compras do Estado. 

37. Recomenda-se ao órgão técnico responsável pela elaboração 

do  termo  de  referência  o  necessário  cuidado  na  sua  quantificação  e  especificação, 

certificando-se de que o documento contempla as informações necessárias e suficientes 

para a caracterização do objeto e o atendimento das finalidades pretendidas. 

38. Cabe  à  Administração  observar  que  as especificações 

constantes do termo de referência devem se restringir ao necessário para assegurar que a 

contratação almejada atenda às necessidades da Administração, permitindo a fiscalização e 

a  avaliação  das  atividades  realizadas  pelo  fornecedor  contratado,  sem  a  aposição  de 

elementos excessivos que possam prejudicar a consecução dos objetivos da contratação ou 

acarretar aumento indevido da despesa.
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39. Não é demais ressaltar que o artigo 8º do Decreto estadual nº 

68.185/202320 não dispensou a elaboração do TR para as hipóteses de contratação direta 

fundadas no inciso II do artigo 75 da NLLC.  

40. Por  fim,  é  oportuno  salientar  que  os  documentos 

mencionados neste tópico possuem natureza eminentemente técnica, não cabendo a esta 

Consultoria Jurídica realizar juízo de conveniência e oportunidade de seu teor ou mesmo 

verificar aspectos técnicos que extrapolam nossa competência. 

b) Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 da NLCC (inciso II) e justificativa de preços (inciso VII);

41. Os incisos II e VII do artigo 72 da Lei federal nº 14.133/2021 

podem ser analisados em conjunto, uma vez que tratam de assunto semelhante. 

42. O inciso II demanda que o processo contemple “estimativa 

de despesa”, calculada na forma estabelecida no artigo 23 da NLCC21,  que se refere à 

pesquisa  de  preços.  No  Estado  de  São  Paulo,  este  dispositivo  da  lei  federal  está 

regulamentado  pelo  Decreto  estadual  nº  67.888/2023,  que  elenca,  no  artigo  3º22,  os 

20 Artigo 8°. A elaboração do TR será dispensada: I - nas hipóteses do inciso III do "caput" do artigo 75 da  
Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; II - nas adesões a atas de registro de preços; III - nos casos de 
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.
21 Artigo 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. §  
1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento,  
o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes  
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: I - composição de custos unitários menores ou iguais à  
mediana  do  item  correspondente  no  painel  para  consulta  de  preços  ou  no  banco  de  preços  em  saúde 
disponíveis  no Portal  Nacional  de Contratações Públicas  (PNCP);  II  -  contratações similares  feitas  pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de  
preços,  inclusive  mediante  sistema  de  registro  de  preços,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços 
correspondente;  III  -  utilização  de  dados  de  pesquisa  publicada  em  mídia  especializada,  de  tabela  de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de  
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três)  
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses  fornecedores  e  que  não  tenham  sido  obtidos  os  orçamentos  com  mais  de  6  (seis)  meses  de 
antecedência da data de divulgação do edital; V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na  
forma de regulamento (...)”.
22 Artigo 3º. Serão utilizados os seguintes parâmetros para aferição do melhor preço estimado: I - composição  
de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo,  
tais como a ferramenta de pesquisa de preços do Governo Federal, o Banco de Preços em Saúde – BPS e o 
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parâmetros para aferição do melhor preço estimado e prevê, no §4º do artigo 1023, que nos 

casos  de  dispensa  de  licitação  em  razão  do  valor  a  estimativa  de  preços  poderá  ser 

realizada  concomitantemente à  seleção  da  proposta  economicamente  mais  vantajosa, 

mediante solicitação formal de cotações a fornecedores.

43. Na  definição  do  valor  estimado,  sempre  que  possível, 

deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de 

entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, 

formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o 

caso, com observância de potencial economia de escala e das peculiaridades do local de 

execução do objeto (artigo 2º do Decreto estadual nº 67.888/2023). 

Portal  Nacional  de Contratações Públicas,  observados os  índices  de atualização específicos ou setoriais,  
admitido o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), se não houver outro; II - contratações similares  
feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observados os índices de atualização  
específicos ou setoriais, admitido o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), se não houver outro; III  
- dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo  
Poder Executivo federal ou estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que  
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3  
(três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; V - pesquisa na base nacional de  
notas fiscais eletrônicas e/ou em bases do Estado de São Paulo, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, na forma estabelecida em  
ato do Secretário de Gestão e Governo Digital (...).
23 Artigo 10. As contratações diretas decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação estão sujeitas  
ao disposto neste decreto e às disposições complementares presentes nos parágrafos deste artigo. (...) § 4º -  
Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133, de 1º  
de abril  de  2021,  a  estimativa de preços poderá ser  realizada concomitantemente à  seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa, mediante solicitação formal de cotações a fornecedores.
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44. O artigo  3º24 do  mesmo  decreto  elenca  os  parâmetros  que 

devem ser utilizados para a aferição do melhor preço estimado, lembrando que, nos termos 

do  §1º  do  mesmo  dispositivo,  o  agente  público  pode  optar  pela  adoção  simples  ou 

combinada dos referidos parâmetros, considerando a atratividade do mercado e a mitigação 

do risco de sobrepreço. É importante, ademais, que os responsáveis pela pesquisa de preços 

atentem para as condicionantes na utilização de cada um dos parâmetros, em especial o 

prazo máximo de antecedência em relação à contratação.

45. Segundo o artigo 4º do Decreto estadual nº 67.888/2023, para 

a definição do valor estimado, podem ser utilizados a média, a mediana ou o menor dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 

três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata seu artigo 3°, 

desconsiderados,  previamente  ao  cálculo,  os  valores  inexequíveis,  inconsistentes  e  os 

excessivamente elevados. Excepcionalmente, mediante justificativa nos autos pelo agente 

público responsável e aprovado pela autoridade competente, será admitida a determinação 

do preço estimado com menos de três preços coletados na etapa de orçamentação (§5º do 

artigo 4º).

46. Nesse  sentido,  os  preços  cotados  devem  dar  suporte  à 

estimativa quanto aos custos e ao valor da contratação, de sorte que a pesquisa deve ser 

realizada da forma mais ampla possível e composta de, no mínimo, três valores válidos, 

além de contemplar todas as características do objeto. 

24 “Artigo 3º  -  Serão utilizados  os  seguintes  parâmetros  para aferição do melhor  preço estimado:  I  -  
composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais  
de governo, tais como a ferramenta de pesquisa de preços do Governo Federal, o Banco de Preços em  
Saúde  –  BPS  e  o  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas,  observados  os  índices  de  atualização  
específicos ou setoriais, admitido o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), se não houver outro; II  
- contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)  
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observados os  
índices de atualização específicos ou setoriais, admitido o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),  
se não houver outro; III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência  
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal ou estadual e de sítios eletrônicos especializados ou de  
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis)  
meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; IV - pesquisa  
direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou  
e-mail,  desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido  
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; V -  
pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas e/ou em bases do Estado de São Paulo, desde que a  
data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do  
edital, na forma estabelecida em ato do Secretário de Gestão e Governo Digital”.
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47. Por sua vez, o artigo 7º do Decreto estadual nº 67.888/202325 

indica os requisitos que devem constar do documento que formaliza o valor estimado, os 

quais  deverão  ser  observados  pela  Administração,  destacando-se  a  necessidade  de 

justificativa  para  o  método  matemático  utilizado  e  de  justificativa  da  escolha  dos 

fornecedores, em caso de pesquisa direta. 

48. É recomendável que conste do procedimento  manifestação 

do  setor  responsável  pela  pesquisa,  esclarecendo  e  justificando,  de  maneira  clara,  o 

parâmetro previsto no artigo 3º do Decreto estadual nº 67.888/2023 que foi considerado na 

pesquisa, bem como o método matemático adotado (artigo 4º do mesmo decreto). 

49. Não é demais lembrar que a Administração deve realizar um 

juízo crítico26 a respeito dos preços cotados, especialmente quando houver grande variação 

entre  os  valores  apresentados,  devendo  também se  certificar  de  que  as  especificações 

técnicas  dos  itens  cotado  correspondem fielmente  ao  objeto  que  se  pretende  contratar 

(artigo 4º, §§ 3º e 6º, do Decreto estadual nº 67.888/2023). 

50. De igual  sorte,  sugiro  que,  ao  efetuar  a  pesquisa,  o  setor 

responsável  avalie  a  possibilidade  de  que  sejam  priorizados  os  valores  praticados  no 

Estado de São Paulo, ou mesmo na região onde localizada a unidade de origem, permitindo 

que  o  valor  estimado  reflita  a  realidade  de  mercado  do  local  em  que  o  objeto  será 

executado.   

51. Por fim,  o inciso VII  do artigo 72 da NLLC exige que o 

processo de contratação direta contenha justificativa de preços, revelando o dever de que 
25 Artigo 7°. O valor estimado definido será formalizado em documento que conterá, ao menos, as seguintes  
informações: I - descrição do objeto a ser contratado; II - identificação do agente responsável pela pesquisa 
ou, se for o caso, da equipe de planejamento; III - caracterização das fontes consultadas; IV - série de preços 
coletados; V - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; VI - justificativa para o  
método utilizado, se for o caso, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 
excessivamente elevados, se aplicável;  VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe  
dão suporte; VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o 
inciso IV do artigo 3°.
26 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO:  “Indispensável que a Administração avalie, de forma crítica, a 
pesquisa de preço obtida junto ao mercado, em especial quando houver grande variação entre os valores a ela  
apresentados”. Acórdão nº 403/2013-Primeira Câmara. Rel. Walton Alencar Rodrigues. 
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a unidade administrativa motive adequadamente o montante indicado para a contratação, 

verificando  sua  economicidade e  se  manifestando  quanto  à  razoabilidade do  preço 

indicado para a contratação.  

c) Parecer  jurídico  e  pareceres  técnicos,  se  for  o  caso,  que  demonstrem  o 

atendimento dos requisitos exigidos (inciso III);

52. No que tange ao parecer jurídico, recorda-se que o §5º do 

artigo 53 da Lei  federal  nº  14.133/202127 prevê a possibilidade de dispensa da análise 

jurídica  nas  hipóteses  previamente  definidas  em  ato  da  autoridade  jurídica  máxima 

competente, que deverá considerar, dentre outras circunstâncias, o baixo valor. No âmbito 

estadual, a Resolução PGE nº 55, de 30 de novembro de 2023, disciplina a dispensa de 

análise e de emissão de parecer jurídico pelas Consultorias Jurídicas das Secretarias de 

Estado, das Autarquias nas contratações diretas de pequeno valor que especifica. 

53. No entanto, como ainda não instituídos os modelos de que 

trata o inciso IV do artigo 19 da Lei federal nº 14.133/2021 (o que não permite, por ora, a 

implementação da Resolução PGE nº 55/2023), a exigência prevista no inciso III do artigo 

72  da  Lei  federal  nº  14.133/2021  será  suprida  com  a  emissão  do  presente  parecer 

referencial. Convém recordar, no entanto, que a dispensa da análise individualizada por 

este órgão jurídico deve observar os termos da Resolução PGE nº 29/2015, notadamente 

seu artigo 4º28.

54. Com  relação  ao  parecer  técnico,  que  se  destinaria  a 

examinar os aspectos técnicos da contratação (com foco nos documentos elencados no 

inciso I do artigo 72 da Lei federal nº 14.133/2021), a Administração deve verificar, caso a 
27 Artigo 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento  
jurídico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de  legalidade  mediante  análise  jurídica  da 
contratação.(...)  §  5º  É  dispensável  a  análise  jurídica  nas  hipóteses  previamente  definidas  em  ato  da  
autoridade  jurídica  máxima competente,  que  deverá  considerar  o  baixo  valor,  a  baixa  complexidade  da 
contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato,  
convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.
28 Artigo 4º, Resolução PGE-29/15: “Para utilização do Parecer Referencial, a Administração deverá instruir  
os processos e expedientes administrativos congêneres com: I – cópia integral do Parecer Referencial com o 
despacho de aprovação da Chefia da Consultoria Jurídica; II – declaração da autoridade competente para a 
prática  do  ato  pretendido,  atestando que  o  caso  se  enquadra  nos  parâmetros  e  pressupostos  do  Parecer 
Referencial e que serão seguidas as orientações nele contidas.
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caso,  sua  necessidade,  justificando  nos  autos  sua  eventual  ausência  (em  razão,  por 

exemplo, da baixa complexidade do objeto contratual). 

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 

o compromisso a ser assumido (inciso IV);

55. É  necessário  que  a  Administração  demonstre  a 

compatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com  o  compromisso  a  ser 

assumido, providenciando-se a juntada da nota de reserva desses recursos previamente à 

assinatura do contrato. Note-se que o artigo 150 da Lei federal nº 14.133/2021 é categórico 

ao dispor que nenhuma “contratação será feita sem a caracterização adequada de seu  

objeto  e  sem  a  indicação  dos  créditos  orçamentários  para  pagamento  das  parcelas  

contratuais  vincendas  no exercício  em que for  realizada a  contratação,  sob pena de  

nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa”.

56. Lembro, ainda, que, na hipótese de a contratação ultrapassar 

o presente exercício financeiro, será necessária previsão no plano plurianual ou, caso ainda 

não tenha sido aprovado, na proposta de plano plurianual, por força do artigo 105 da Lei 

federal  nº  14.133/202129 e  das  orientações  firmadas  nos  Pareceres  SubG.  Cons.  nº 

173/2006 e PA nº 257/2007.

e) Comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os  requisitos  de  habilitação  e 

qualificação mínima necessária (inciso V);

57. A contratação  direta,  sem prévia  licitação,  não  dispensa  o 

preenchimento dos requisitos de habilitação. Para a celebração, é necessário que a unidade 

certifique nos autos de que o fornecedor preenche todos os requisitos de habilitação e 

qualificação  mínima  necessária,  lembrando  que  o  §4º  do  artigo  91  da  Lei  federal  nº 

14.133/202130 não esgota tais requisitos.

29 Artigo  105.  A  duração  dos  contratos  regidos  por  esta  Lei  será  a  prevista  em  edital,  e  deverão  ser 
observadas,  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro,  a  disponibilidade  de  créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
30 Artigo 91. (...) § 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e  

Parecer Referencial CJ/SSP n.º 7/2024                                                          Página 21 de 39

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 fi
de

di
gn

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IN
A

 B
E

N
E

V
ID

E
S

 S
O

A
R

E
S

, e
m

 1
0/

04
/2

02
4 

às
 1

7:
24

:2
5 

B
R

T
. A

 c
on

fe
rê

nc
ia

 p
od

e 
se

r 
re

al
iz

ad
a 

em
 h

ttp
s:

//p
ge

w
eb

.s
p.

go
v.

br
/a

ut
en

tic
id

ad
e/

6C
35

C
95

2-

C
01

2-
44

67

Parecer (0045462645)         SEI 058.00120620/2024-48 / pg. 43



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

58. Dessa forma, os documentos de  habilitação jurídica (artigo 

66 da NLLC31), bem como fiscal, social e trabalhista (artigo 68 da NLLC32) do fornecedor 

devem ser juntados aos autos, assegurando-se a Administração de que todas as certidões 

estarão com prazo de validade em dia no momento da formalização do contrato. Deve-se, 

também, promover consultas ao  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF; Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela 

Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido 

pela Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça; 

Sistema  Eletrônico  de  Aplicação  e  Registro  de  Sanções  Administrativas  –  e-Sanções; 

Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP; e Relação de apenados publicada pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

59. Lembro, ademais, que o §1º do artigo 68 da Lei federal nº 

14.133/2021 admite que os documentos elencados no caput do mesmo dispositivo, ou seja, 

aqueles referentes à regularidade fiscal,  social  e trabalhista sejam “(...)  substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do  

licitante, inclusive por meio eletrônico”. Portanto, a Administração pode verificar, junto ao 

Portal de Compras do Governo Federal, os documentos que podem ser substituídos em 

razão do cadastro da empresa no SICAF33. 

Suspensas  (Ceis)  e  o  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  emitir  as  certidões  negativas  de  
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
31 Artigo 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir  
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da  
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.
32 Artigo 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante,  pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  com o objeto contratual;  III  -  a 
regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra  
equivalente, na forma da lei; IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; VI - o 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. § 1º Os documentos referidos 
nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios 
hábeis  a  comprovar  a  regularidade  do  licitante,  inclusive  por  meio  eletrônico. §  2º  A comprovação  de 
atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação 
específica.
33 O §1º  do  artigo  17  do  Decreto  estadual  nº  68.304/2024 prevê  que  a  verificação  dos  documentos  de 
habilitação do fornecedor será realizada no SICAF. É certo que o dispositivo está inserido no capítulo do  
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60. Como regra, também constitui condição para a celebração do 

ajuste, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de 

registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 

Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, nos termos do artigo 6º, inciso I, II  

e §1º, da Lei estadual nº 12.799/2008. Conforme o artigo 8º da mesma lei, caso o registro  

do devedor no cadastro seja suspenso, não se aplicam os impedimentos do §1º do artigo 6º. 

61. Há que se observar,  ainda,  os impedimentos constantes do 

artigo 14 da Lei federal n° 14.133/202134. 

62. Além disso, o inciso II do artigo 18 do Decreto estadual nº 

68.304/2024, inserido no capítulo do decreto que trata da dispensa de licitação com disputa 

eletrônica, prevê a possibilidade de que seja possível exigir uma habilitação simplificada 

em determinadas situações, veja-se:

Artigo 18. Nos termos do inciso III do artigo 70 da Lei federal n° 14.133, de 1°  

de abril de 2021, somente se exigirá, para fins de habilitação, a comprovação  

de regularidade perante a Fazenda Estadual e, adicionalmente, no caso das  

pessoas  jurídicas,  junto  à  Justiça  do  Trabalho  e  à  Seguridade  Social,  nas  

contratações:

decreto que trata da dispensa de licitação com disputa eletrônica, no entanto, não se vê motivos para afastar  
sua aplicação também nos casos de inexigibilidade ou dispensa de licitação sem disputa eletrônica.
34 Artigo 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  I  
- autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  II - empresa, isoladamente ou em 
consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital  com direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando a  licitação  versar  sobre  obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo  
da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  IV -  
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital  
de licitação;  V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à  
divulgação  do  edital,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração  de  
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
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I - para entrega imediata, assim consideradas aquelas com prazo de entrega de  

até 30 (trinta) dias contados da ordem de fornecimento;

II - em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação  

para compras em geral; (...)

63. Portanto,  cabe  à  Administração  verificar  se  o  caso  se 

enquadra em alguma das hipóteses do dispositivo transcrito acima, lembrando que, no caso 

do inciso II, o limite atual é R$ 14.976,50 (catorze mil, novecentos e setenta e seis reais 

e cinquenta centavos)35.

f) Razão da escolha do contratado (inciso VI);

64. A autoridade competente deve expor, em sua deliberação, os 

motivos da escolha do contratado. Nos casos de dispensa de licitação em razão do valor, de 

um modo geral, a justificativa decorre de o fornecedor escolhido ter sido o vencedor da 

disputa eletrônica ou, caso não haja disputa, de ter apresentado o melhor preço na pesquisa 

de mercado. 

g) Autorização da autoridade competente (inciso VIII);

65. O artigo 72, inciso  VIII, da Lei federal nº 14.133/2021 e o 

artigo 6º, inciso VIII, do Decreto estadual nº 68.304/2024 exigem que haja a autorização 

da autoridade competente  para que possa ocorrer a contratação direta. Essa disposição 

substituiu a antiga previsão da prática de dois atos referentes às contratações diretas, que 

eram o reconhecimento e a ratificação pela autoridade superior (artigo 26 da extinta Lei  

federal nº 8.666/1993). 

35 Sobre o tema, assim constou da cartilha da Subprocuradoria Geral da PGE: “Para qualquer objeto de 
contratação, se o valor da contratação for inferior a 1/4 do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral, a habilitação deverá ser simplificada nos casos de dispensa de licitação de que trata o inciso II do artigo 
18 do Decreto nº 68.304/2024. Isso significa que, neste momento, qualquer que seja o objeto da contratação,  
se o valor da contratação for inferior a R$ 14.976,50 (1/4 de R$ 59.906,02), a habilitação será simplificada 
(valor  atualizado pelo Decreto federal  nº  11.871/2023).  Nesses  casos,  exige-se  apenas:  comprovação de 
regularidade perante a Fazenda do Estado; no caso das pessoas jurídicas, comprovação de regularidade junto  
à Justiça do Trabalho e à Seguridade Social”. CASTRO, Diana Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio 
Contato Lopes. Orientações Consolidadas. Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
In: Procuradoria Geral do Estado. Subprocuradoria da Consultoria Geral (v. 4 - 19.3.2024). pág. 22.
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66. No que concerne à definição da competência para autorizar a 

contratação,  seguindo  o  entendimento  consignado  no  despacho36 da  Senhora 

Subprocuradora Geral da Consultoria Geral que aprovou o Parecer CJ/SAP nº 24/202437, é 

necessário verificar os decretos de organização da Pasta e eventuais atos normativos, ainda 

que produzidos sob a égide da Lei federal nº 8.666/1993 e da Lei federal nº 10.520/2001. 

67. No  Estado  de  São  Paulo,  as  competências  para  autorizar 

licitações e celebrar contratos foram definidas no Decreto estadual nº 31.138/199038, com 

alterações promovidas pelo Decreto estadual nº 37.410/1993 e, no âmbito desta Secretaria 

da Segurança Pública, no Decreto estadual nº 45.213/200039 e na Resolução SSP nº 124, de 

25 de agosto de 201440.

IV – Outros requisitos e providências

36 “(...) 5. Aprovo as conclusões do d. Parecer CJ/SAP nº 24/2024 enumeradas no item 2 deste despacho, com 
os  acréscimos  e  ressalvas  a  seguir  especificados.  6.  O  caso  em tela  trata  de  recepção  tácita  de  regras  
estabelecidas em decretos estaduais concernentes à competência para atuação em procedimentos licitatórios e 
de contratações administrativas. 7. Cumpre registrar que é usual a recepção (expressa ou tácita) de normas de  
hierarquia inferior por ocasião da edição de nova legislação, caracterizada pela permanência em vigor das  
normas anteriores que sejam compatíveis com o ato normativo superveniente de hierarquia superior, o que 
decorre da própria natureza contínua do ordenamento jurídico. Ademais, há regra expressa de recepção nas  
hipóteses tratadas pelo artigo 189 da Lei federal nº 14.133/2021 (...)”.
37 De autoria do i. Procurador do Estado Rodrigo Augusto de Carvalho Campos. 
38 Decreto  nº  31.138/1990:  “Artigo 1.º  -  São competentes  para  autorizar  a  abertura  de  licitação ou sua 
dispensa: I - os Secretários de Estado; II - os dirigentes de autarquias; III - o dirigente do órgão central de  
compras do Estado. Parágrafo único - O disposto neste artigo não exclui igual competência de autoridade 
superior.  (...)  Artigo 5.º  -  As competências constantes dos artigos 1.º  e  2.º,  quando já não tenham sido  
atribuídas,  por  decreto  de  organização,  a  autoridade  subordinada,  poderão  ser  delegadas,  mediante  ato  
específico publicado no Diário Oficial, na seguinte conformidade: I - ao Chefe de Gabinete ou aos dirigentes 
de unidades orçamentárias, quanto às concorrências; II - ao Chefe de Gabinete, aos dirigentes de unidades  
orçamentárias  ou aos dirigentes  de unidades de despesa,  quanto as  demais  modalidades de licitação."  – 
redação dada pelo Decreto nº 37.410/1993.
39 Decreto nº 45.213/2000: “Artigo 7º -  Os dirigentes das unidades de despesa da unidade orçamentária 
Delegacia Geral de Polícia, em relação à administração de material e patrimônio, em suas respectivas áreas  
de atuação, têm as seguintes competências: I - assinar editais de concorrências; II - exercer o previsto: a) nos 
artigos 1º e 2º do Decreto nº 31.138, de 9 de janeiro de 1990, alterados pelo Decreto nº 33.701, de 22 de  
agosto de 1991, quanto a qualquer modalidade de licitação”.
40 Resolução SSP nº 124, de 25 de agosto de 2014: “Artigo 1º - Ficam delegadas as competências previstas 
nos artigos 1º e 2º do Decreto 31.138/90, ao Chefe de Gabinete da Pasta e aos Dirigentes das Unidades 
Orçamentárias  e  das  Unidades de Despesas da Secretaria  da Segurança Pública,  que serão exercidas na 
conformidade do estabelecido no artigo 5º do mesmo diploma legal, com a redação que lhe deu o artigo 1º do  
Decreto 37.410/93.”
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68. Além dos elementos constantes do artigo 72 da Lei federal nº 

14.133/2021, há requisitos e demais providências que se encontram previstos em outras 

disposições  da  NLLC ou  mesmo  na  regulamentação  estadual,  cuja  análise  ocorrerá  a 

seguir. 

a) Plano de contratações anual

69. A Lei federal nº 14.133/2021 previu, como instrumento de 

planejamento macro das contratações públicas, o plano de contratações anual (PCA). O 

artigo  12,  inciso  VII,  da  referida  lei  estabelece  que  “a  partir  de  documentos  de 

formalização  de  demandas,  os  órgãos  responsáveis  pelo  planejamento  de  cada  ente 

federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o 

objetivo  de  racionalizar  as  contratações  dos  órgãos  e  entidades  sob  sua  competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias”. 

70. No âmbito do Estado de São Paulo, o plano de contratações 

anual  encontra-se  regulamentado  pelo  Decreto  estadual  nº  67.689/2023.  Assim,  será 

necessário verificar se a Pasta está na situação do artigo único da disposição transitória do 

referido  decreto,  ou  seja,  se  elaborou ou não o  plano de  contratações  anual  em 2023 

referente ao ano de 2024. Na hipótese de ter sido elaborado o plano, a contratação deverá 

constar do PCA, ressalvadas as exceções do decreto citado. Caso contrário, será preciso a  

sua  revisão,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  artigo  16  do  Decreto  estadual  nº 

67.689/202341. 

b) Designação dos agentes públicos

71. Cabe à autoridade competente designar os agentes públicos 

responsáveis pela atuação em licitações e contratos administrativos, observando para 

41 No mesmo sentido: CASTRO, Diana Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações 
Consolidadas. Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do 
Estado. Subprocuradoria da Consultoria Geral (v. 4 - 19.3.2024). pág. 42.
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tanto as regras previstas no artigo 7º e 8º da Lei federal nº 14.133/2021, regulamentados no 

Estado de São Paulo pelo Decreto estadual nº 68.220/2023.

72. Apesar de o referido decreto não ter estendido a disciplina do 

agente de contratação para as contratações diretas, como ocorreu no pregão e nas demais 

modalidades de licitação, a regra de segregação de funções – que é aplicável a todos os  

agentes públicos designados para atuar na área de licitações e contratos, nos termos do § 1º 

do artigo 7º da Lei federal nº 14.133/2021– impõe a necessidade de que seja designado um 

ou  mais  servidores  para  responder  pela  fase  interna  das  contratações  diretas.  Dessa 

maneira,  tendo  em  vista  que  o  Estado  de  São  Paulo  não  equiparou  as  dispensas  e 

inexigibilidades às licitações, a designação pela autoridade competente deve recair sobre 

agente(s) público(s) que cumpra(m) os requisitos gerais de atuação previstos no caput do 

artigo 7º da NLLC, respeitadas as vedações do artigo 9º da mesma lei, o que deve ser 

formalizado nos autos antes da celebração da contratação42. 

73. Lembra-se que, para a fase de execução contratual, também 

devem ser formalmente designados o gestor e o(s) fiscal(is) do contrato, nos termos dos 

artigos 15 a 19 do Decreto estadual nº 68.220/2023.

c) Instrumento para a formalização do ajuste

74. Segundo o artigo 95 da Lei federal nº 14.133/2021, os ajustes 

celebrados pela Administração Pública, como regra, devem ser formalizados por meio de 

instrumento de contrato. As exceções estão previstas nos incisos do mesmo dispositivo, 

veja-se:

Artigo  95.  O  instrumento  de  contrato  é  obrigatório,  salvo  nas  seguintes  

hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento  

hábil,  como  carta-contrato,  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  

compra ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

42 No mesmo caminhar, cita-se o Parecer CJ/SDE nº 18/2024, de autoria do i. Procurador do Estado Rafael  
Carvalho de Fassio.  
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II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais  

não  resultem  obrigações  futuras,  inclusive  quanto  a  assistência  técnica,  

independentemente de seu valor.

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que  

couber, o disposto no art. 92 desta Lei. (...)

75. Portanto, o instrumento de contrato não é obrigatório para os 

casos  de  dispensa  de  licitação  em  razão  do  valor,  como  os  tratados  neste  parecer 

referencial. Nessa linha, como anotado pela Senhora Subprocuradora Geral da Consultoria 

Geral no despacho que examinou o Parecer CJ/SAP nº 81/2024, caberá ao administrador 

avaliar,  em cada caso concreto, se a substituição do instrumento de contrato por outro 

instrumento  hábil,  nos  termos  do  dispositivo  em  tela,  constituirá  uma  boa  prática, 

analisando as peculiaridades da contratação em questão. 

76. Além disso, nos termos do §1º do artigo 95, às hipóteses de 

substituição do instrumento de contrato será aplicado, no que couber, o disposto no artigo 

92 da NLLC43,  o que também deverá ser verificado em cada caso pela Administração, 

notadamente com relação às obrigações e condições específicas da situação concreta e às 

sanções aplicáveis. 

43 Artigo 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: I - o objeto e seus elementos 
característicos; II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver  
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; III - a legislação aplicável à execução do contrato,  
inclusive quanto aos casos omissos; IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; V - o preço e as  
condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios  
de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; VI - os 
critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; VII -  
os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, quando 
for  o  caso;  VIII  -  o  crédito  pelo  qual  correrá  a  despesa,  com  a  indicação  da  classificação  funcional  
programática e da categoria econômica; IX - a matriz de risco, quando for o caso; X - o prazo para resposta  
ao  pedido  de  repactuação  de  preços,  quando  for  o  caso;  XI  -  o  prazo  para  resposta  ao  pedido  de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; XII - as garantias oferecidas para  
assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de  
antecipação de valores a título de pagamento; XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os  
prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; XV - as condições de importação e a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso; XVI - a obrigação do contratado de manter,  durante toda a  
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para  a  habilitação  na  licitação,  ou  para  a  qualificação,  na  contratação  direta;  XVII  -  a  obrigação  de  o  
contratado  cumprir  as  exigências  de  reserva  de  cargos  prevista  em  lei,  bem  como  em  outras  normas  
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; XVIII - o  
modelo  de  gestão  do  contrato,  observados  os  requisitos  definidos  em regulamento;  XIX -  os  casos  de 
extinção.
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77. No caso da formalização da avença ser realizada por meio de 

celebração de contrato, deverá ser utilizado o modelo padronizado e disponibilizado no 

Portal Compras de São Paulo44, na sua última versão, com as adaptações ao caso concreto. 

78. Seja qual for o instrumento escolhido, é recomendável que 

não se tenha dúvidas quanto às sanções a que a contratada estará sujeita durante a execução 

do acordo. Assim, como ainda não há ato normativo – seja no âmbito da Pasta ou mesmo 

de todo o Estado de São Paulo -  disciplinando a aplicação das multas sob a égide da 

NLCC45, seus percentuais devem ser definidos pelas unidades de acordo com a gravidade 

da infração, sempre respeitando os limites previstos  no artigo 156, §3º, da Lei federal nº 

14.133/202146.

d) Dispensa de licitação com ou sem disputa eletrônica

79. O §3º do artigo 75 da Lei federal nº 14.133/202147 estabelece 

um procedimento que deve, de maneira preferencial, ser adotado antes de se consumar as 

dispensas de licitação em razão do valor, com vistas à seleção de proposta mais vantajosa à 

Administração.  Em  atenção  a  esse  dispositivo,  o  Decreto  estadual  nº  68.304/2024 

classificou as  dispensas  de  licitação  em:  (i)  com disputa  eletrônica,  que  consiste  num 

44 Da versão atualizada em 25/03/2024 consta exame jurídico pela PGE.
45 A Resolução SSP-333/2005 foi editada durante a vigência da Lei Federal nº 8.666/1993, motivo pelo qual 
não se recomenda a sua aplicação direta nas contratações regidas pela NLLC. Nesse sentido, assim constou  
da cartilha da Subprocuradoria Geral da PGE: “Não se recomenda a utilização de resolução editada à luz do 
regime da lei de licitações anterior para contratações regidas pela NLLC. Sugere-se a edição de novo ato 
normativo para disciplinar as multas pelo regime da NLLC. Nos casos em que a Administração ainda não 
tenha editado tal ato normativo, a orientação é de que a disciplina das sanções seja prevista no instrumento 
convocatório.  Nessa  hipótese,  pode  ser  adotada  no  instrumento  convocatório,  no  que  couber,  disciplina 
semelhante à que havia sido estabelecida no ato normativo anterior, com as adaptações à nova legislação que  
sejam necessárias”. CASTRO, Diana Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações 
Consolidadas. Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do 
Estado. Subprocuradoria da Consultoria Geral (v. 4 - 19.3.2024). pág. 49.
46 Artigo 156. (...) § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer  
das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
47 Artigo  75  (...)  §3º  As  contratações  de  que  tratam  os  incisos  I  e  II  do caput deste  artigo  serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três)  dias  úteis,  com  a  especificação  do  objeto  pretendido  e  com  a  manifestação  de  interesse  da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta 
mais vantajosa.
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procedimento competitivo realizado no Sistema de Compras do Governo Federal, no qual 

há a oferta de lances pelos fornecedores (artigo 2º, inciso III); e (ii) sem disputa eletrônica, 

bastando o registro do contratado e das informações no Sistema de Compras (artigo 2º, 

inciso IV). 

80. O  caput do  artigo  8º  do  Decreto  estadual  nº  68.304/2024 

prevê  que  a  dispensa  de  licitação  com disputa  eletrônica  deverá ser  empregada  nas 

hipóteses  de  contratação  direta  fundamentada  exclusivamente  no  valor  previstas  nos 

incisos  I  e  II  do  artigo  4º  do  mesmo  decreto,  que  correspondem,  respectivamente,  a 

contratação de obras e serviços de engenharia ou de manutenção de veículos automotores, 

nos termos do inciso I do caput do artigo 75 da NLLC, e contratação de outros serviços ou 

de aquisição de bens, nos termos do inciso II do caput do artigo 75 da NLLC.

81. Por sua vez, o §1º do artigo 8º do decreto admite de forma 

excepcional que, nas situações descritas no caput, é possível realizar o procedimento sem 

disputa eletrônica, desde que esteja justificada a vantagem para a Administração. 

82. No caso, como a presente orientação referencial se destina à 

contratação direta para prestação de serviços fundada no artigo 75, incisos I e II, da Lei 

federal nº 14.133/2021, a regra é que a dispensa de licitação ocorra com disputa eletrônica. 

Somente  de  maneira  excepcional  é  que  será  viável  a  contratação sem a  realização da 

disputa eletrônica, desde que seja justificada a vantagem para a Administração. 

83. Note-se que a efetivação da contratação quando realizada a 

disputa eletrônica, naturalmente, demanda mais tempo do que quando esse procedimento 

não  é  realizado.  Ainda  assim,  a  regulamentação  estadual  somente  excepcionou  a 

necessidade de seleção quando “justificada a vantagem para a Administração”. Portanto, 

alegações  genéricas  quanto  à  celeridade  da  contratação  sem  disputa  não  parecem 

suficientes, a princípio, para que o procedimento seja afastado.

84. Em resumo,  para  que  as  contratações  abrangidas  por  este 

parecer sejam realizadas sem disputa eletrônica, é necessário que a autoridade competente, 
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examinando as circunstâncias específicas do caso concreto, emita decisão fundamentada 

em que  justifique  e  demonstre  nos  autos  que  a  medida  é  realmente  vantajosa  para  a 

Administração (§1º do artigo 8º do Decreto estadual nº 68.304/2024).

85. Caso contrário, prevalece a regra de que a contratação deve 

ser  precedida  da  disputa  eletrônica,  cabendo  à  unidade  se  certificar  de  que  sejam 

observadas  integralmente  as  disposições  do  Decreto  estadual  nº  68.304/2024  que 

regulamentaram esse procedimento (artigos 8º a 22). 

86. Ademais, é importante lembrar que, para os casos de dispensa 

de licitação com disputa eletrônica, foi disponibilizado no toolkit do Portal de Compras do 

Estado48 modelo de aviso da contratação direta,  seguindo os parâmetros do Governo 

Federal,  com as  adaptações  ao  Estado  de  São  Paulo.  Recomenda-se  que  as  unidades 

utilizem o citado modelo, valendo uma leitura atenta de todas as orientações inseridas na 

minuta.

e) Contratação preferencial de microempresas e empresas de pequeno porte

87. Nos  casos  de  dispensa  de  licitação  em  razão  do  valor, 

fundados nos incisos I e II do artigo 75 da NLLC, até o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil  

reais), a contratação direta deverá ser destinada  preferencialmente às microempresas e 

empresas  de  pequeno  porte,  nos  termos  dos  artigos  47,  48  e  49,  inciso  IV,  da  Lei 

Complementar federal nº 123/200649, alterada pela Lei Complementar federal nº 147/2014.

48 Disponível em: <“https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/>.
49 Artigo 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 
estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e  
empresas  de pequeno porte  objetivando a  promoção do desenvolvimento econômico e  social  no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
Parágrafo único.   No que diz  respeito  às  compras públicas,  enquanto não sobrevier  legislação estadual,  
municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno  
porte, aplica-se a legislação federal.                  
Artigo 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de  
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); II - poderá, em 
relação  aos  processos  licitatórios  destinados  à  aquisição  de  obras  e  serviços,  exigir  dos  licitantes  a  
subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; III - deverá estabelecer, em certames para  
aquisição  de  bens  de  natureza  divisível,  cota  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  objeto  para  a  
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. (...)     
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88. Ainda que os dispositivos citados façam referência expressa à 

Lei  federal  nº  8.666/1993,  hoje  revogada,  os  comandos  ali  previstos  permanecem 

aplicáveis,  nos  termos  do  artigo  4º  da  Lei  federal  nº  14.133/202150,  devendo  a 

Administração  verificar  com atenção  as  exceções  previstas  nos  parágrafos  do  mesmo 

dispositivo.

89. Cabe à unidade contratante avaliar a vantajosidade ou não da 

pactuação prioritária com ME’s e EPP’s, ressaltando que o tratamento preferencial poderá 

ser  afastado  nas  hipóteses  previstas  no  artigo  49  da  LC  nº  123/2006.  Lembro  que, 

conforme inciso IV do artigo 7º do Decreto estadual nº 68.304/2024, deve ser declarada a 

observância às normas da LC nº 123/2006.

f) Processamento da dispensa de licitação no Sistema de Compras do Governo 

Federal

90. O  Decreto  estadual  nº  68.304/2024  também  prevê  que  o 

processamento da dispensa de licitação deve observar o disposto em seu artigo 7º:

Artigo 7º - O órgão ou a entidade promotora do procedimento deverá inserir  

no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal,  no  que  couber,  as  seguintes  

Artigo 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: (...) II - não houver um 
mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 
porte  sediados  local  ou regionalmente  e  capazes  de  cumprir  as  exigências  estabelecidas  no instrumento 
convocatório; III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do  
objeto a ser contratado; IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma  
Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte,  
aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.   
50 Artigo 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts.  
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. § 1º As disposições a que se refere o caput  
deste artigo não são aplicadas: I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em  
geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento  
como empresa de pequeno porte; II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações  
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa  
de  pequeno porte.  §  2º  A obtenção de  benefícios  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo fica  limitada  às  
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade 
exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. § 3º Nas contratações com prazo de  
vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos  
nos §§ 1º e 2º deste artigo.
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informações  para  a  realização do  procedimento  de  contratação direta,  por  

inexigibilidade ou por dispensa de licitação:

I - a especificação do objeto a ser contratado;

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do inciso II do  

artigo 6º deste decreto, observada a respectiva unidade de fornecimento;

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da  

obra;

IV - declaração de observância às disposições previstas na Lei Complementar  

federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nas hipóteses dos incisos I e II do  

artigo 4º deste decreto;

V - as condições da contratação e as sanções aplicáveis pela inexecução total  

ou parcial do ajuste.

91. Logo, além da tramitação regular do processo no SEI/SP, as 

unidades  policiais  também  devem  cuidar  para  que  todas  as  informações  exigidas  no 

dispositivo acima transcritos sejam inseridas adequadamente no Sistema de Compras do 

Governo Federal. 

g) Publicidade e eventual comunicação ao TCE/SP

92. O  instrumento  que  formalizará  a  contratação  deverá  ser 

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP no prazo de 10 (dez) dias 

úteis contados de sua assinatura, sob pena de ineficácia, nos termos do artigo 94 da Lei 

federal nº 14.133/2021, veja-se:

Artigo 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)  

é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e  

deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 

(...) 

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua  

assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do  

caput deste artigo, sob pena de nulidade.
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93. De  acordo  com  as  orientações  consolidadas  da 

Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral da PGE51, nos casos de contratação direta por 

dispensa de licitação, não há necessidade de publicação do extrato no Diário Oficial e em 

jornal de grande circulação, uma vez que a disposições do §1º do artigo 54 da NLLC é 

restrita a editais de licitação. 

94. Vale  lembrar,  ainda,  que  o  ato  que  autoriza  a  contratação 

direta ou o extrato decorrente da contratação deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial, nos termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei 

federal nº 14.133/2021 e artigo 6º, § 3º, do Decreto estadual nº 68.304/2024. 

95. Por  outro  lado,  é  sempre  recomendável  que  as  unidades 

administrativas observem o disposto nos atos normativos editados pelo Tribunal de Contas 

do  Estado  de  São  Paulo  no  que  concerne  ao  envio  de  informações  e/ou  de  cópia  da 

documentação relativa ao procedimento de contratação direta.

h) Declaração de utilização das minutas padronizadas

96. A  fim  de  otimizar  a  padronização,  segurança  jurídica  e 

eficiência  na  tramitação  nos  processos  de  contratação  da  Administração,  foi 

disponibilizado no  toolkit do  Portal  de  Compras  do  Estado modelo  de  declaração de 

utilização das minutas padronizadas do Estado de São Paulo. 

97. Por  conseguinte,  previamente  à  utilização  deste  parecer 

referencial,  com a  juntada  de  sua  cópia  e  da  declaração de  enquadramento,  caberá  às 

51 “A exigência de publicação de extrato no respectivo Diário Oficial e em jornal diário de grande circulação  
constante do § 1º do artigo 54 da NLLC somente se aplica a editais de licitação, o que não abrange as  
hipóteses de contratação direta por dispensa de licitação. No mesmo sentido, o TCU no acórdão 2458/2021-
Plenário considerou que o Diário Oficial da União seria mecanismo complementar ao portal digital do órgão 
para dar publicidade às contratações diretas até a integração com o PNCP, do que se deduz que, desde a 
conclusão da integração com o PNCP, passou a não ser necessária a divulgação das contratações diretas no 
respectivo Diário Oficial. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá  
ser divulgado e mantido à disposição em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único, da NLLC), e o 
contrato deve ser divulgado no PNCP como condição para sua eficácia (art. 94 da NLLC)”. CASTRO, Diana 
Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações Consolidadas. Aplicação da Nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do Estado. Subprocuradoria da Consultoria  
Geral (v. 4 - 19.3.2024). p. 17. 
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unidades policiais juntar a declaração com a indicação de todos as minutas padronizadas 

utilizadas na instrução do expediente (termo de referência, aviso de contratação etc.), bem 

como as disposições dos textos padronizados que foram alteradas e as correspondentes 

justificativas. Para tanto, remete-se aos comentários com as instruções de preenchimento 

do modelo de declaração disponibilizado no toolkit. 

i) Contratações referentes a tecnologia da informação e comunicação

98. No  caso  de  se  tratar  de  contratação  relacionada  com 

Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  (TIC),  deve  ser  observada  a  legislação 

específica  que rege a  matéria  no Estado de  São Paulo,  atentando-se  para  as  seguintes 

providências:  (i) Cadastro  atualizado  de  toda  compra  ou  contratação  de  serviços, 

independentemente do seu valor,  no  Programa Setorial  de Tecnologia da Informação e 

Comunicação  –  PSTIC,  nos  termos  do  artigo  25,  §4º,  “1”,  do  Decreto  Estadual  nº 

64.601/2019 e do artigo 5º, §2º, da Resolução CC-1/2004, na redação que lhe foi dada pela 

Resolução  CC-15/2006;  (ii) Manifestação  do Conselho  Estadual  de  Tecnologia  da 

Informação – COETIC, após avaliação prévia de sua Secretaria Executiva, de acordo com 

os artigos 11, inciso VI, “a”; 12, inciso VI e 25, §4º, “3”, ambos do Decreto Estadual nº 

64.601/2019.

VI – Análise do caso concreto - paradigma

99. Antes de adentrar no cerne da contratação proposta, convém 

registrar que a análise do caso vertente se circunscreve aos documentos e manifestações 

contidos na instrução do presente expediente administrativo.

100. Ainda preliminarmente,  recordo que  não é atribuição deste 

órgão jurídico o exame de questões de ordem técnica, administrativa ou financeira, tais 

como a avaliação de questões técnicas,  de pesquisa ou de estimativa de preços,  ou da 

motivação  de  escolhas  técnicas. O presente  parecer  limita-se  ao  exame  de  aspectos 

jurídicos,  não  contendo  juízo  sobre  a  conveniência  e  oportunidade  da  proposta  em 

comento.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

101. No caso, o Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo 

Interior – Deinter 7 – Sorocaba pretende contratar empresa para a prestação de serviços de 

instalação e 3 (três) aparelhos de ar condicionado  no prédio ocupado pela Unidade de 

Ensino e Pesquisa, com fundamento no artigo 75, inciso II da Lei federal nº 14.133/2021, 

por dispensa de licitação, sem disputa, com formalização por meio de nota de empenho.

102. Indicou-se  que  o  valor  da  almejada  contratação  é  de  R$ 

2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta reais), estando inferior ao limite legal, de modo 

que o ajuste poderá ser formalizado como proposto. É necessário, entretanto, que a origem 

verifique o cumprimento dos limites do § 1º do artigo 75 da Lei federal nº 14.133/2021, 

certificando essa condição nos autos. 

103. No que tange ao atendimento aos requisitos insculpidos no 

artigo 72 da Lei federal nº 14.133/2021, observa-se que o Documento de Formalização de 

Demanda foi juntado no id. 0022445775, não competindo a esta Consultoria emitir juízo 

quanto à sua adequação técnica. 

104. Não foi apresentado Estudo Técnico Preliminar nem Matriz 

de Riscos, conforme deliberação da Autoridade (id. 0022454685, item 1), lembrando que a 

elaboração de ETP é facultativa para casos de dispensa em razão do valor, nos termos do 

artigo 8º, inciso II, do Decreto estadual nº 68.017/2023.

105. Com relação ao Termo de Referência, reitero que consiste em 

documento eminentemente técnico, motivo pelo qual a análise da adequação técnica de seu 

conteúdo não está inserida nos limites das atribuições desta Consultoria Jurídica. Portanto, 

é de responsabilidade da área técnica da Administração a observância do conteúdo mínimo 

exigido no artigo 6º do Decreto estadual nº 68.185/2023.

106. O TR de id. 0022452715 juntado aos autos parece seguir o 

padrão  disponibilizado  no  toolkit do  Portal  de  Compras  do  Estado  para  serviços  em 

contratações diretas, recomendando-se que o setor técnico promova uma revisão geral e 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

cuidadosa do documento, de acordo com a última versão do modelo padrão, adaptado às 

circunstâncias do caso concreto.

107. No que se refere à estimativa da despesa, os autos contam 

com orçamentos colhidos de quatro estabelecimentos do ramo (id. 0022445887). Neste 

ponto, deve o setor responsável certificar-se do atendimento aos parâmetros do artigo 3º, 

inciso  IV,  e  §  4º  do  Decreto  estadual  nº  67.888/2023,  justificando  a  escolha  dos 

fornecedores consultados.

108. Convém  ressaltar  que  a  verificação  da  razoabilidade  dos 

dados  fornecidos  e  sua  compatibilidade  com  os  preços  praticados  no  mercado  é  de 

competência da Administração, que deve fazer um juízo crítico dos valores obtidos na 

pesquisa de preços, cabendo sugerir que a origem se certifique de que a pesquisa está em 

conformidade com a realidade de mercado da região da UGE. 

109. Consta Nota de Reserva – 2024NR00028 (id. 0022454150) 

demonstrando a existência dos recursos orçamentários para amparar a contratação (artigo 

150 da Lei federal nº 14.133/2021). 

110. A  autoridade  competente exarou  a  necessária  autorização 

para a contratação direta (id. 0022454685), indicando a empresa a ser contratada. Neste 

ponto, recomenda-se que a citada manifestação seja complementada com (i) a justificativa 

para  a  não  realização de  disputa  eletrônica  e  (ii)  a  motivação expressa  da  escolha  da  

contratada, ainda que se possa inferir  que a empresa indicada é aquela que ofereceu o 

menor preço dentre as habilitadas.

111. Ademais, sugere-se a juntada aos autos de declaração de que 

foram observados os modelos de documentos padronizados e disponibilizados no toolkit do 

Portal de Compras  do Estado de São Paulo.

VII – Considerações finais
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

112. Ante o exposto, submete-se à Chefia da CJ/SSP o presente 

Parecer Referencial para que venha a ser utilizado nos casos concretos que se subsumam, 

na  íntegra,  às  orientações  aqui  lançadas,  referentes  à  “dispensa  de  licitação  com 

fundamento no artigo 75, incisos I e II, da NLLC, para  serviços de pequeno valor 

(excetuados serviços de manutenção de veículos automotores)”.

113. Nos  termos  do  artigo  4º  da  Resolução  PGE  29/15,  a 

Administração  deverá  instruir  os  processos  administrativos  em que  pretende  utilizar  a 

orientação  referencial  com:  a)  cópia  integral  do  presente  Parecer  Referencial com  o 

despacho de aprovação da Chefia da Consultoria Jurídica e; b) declaração da autoridade 

competente  de  que  o  caso  concreto  a  ela  submetido  se  enquadra,  integralmente,  nos 

parâmetros  e  pressupostos  do  presente  Parecer  Referencial,  e  que  serão  seguidas  as 

orientações aqui contidas. 

114. O prazo de validade deste Parecer Referencial é de  1 (um) 

ano (artigo 2º, Resolução PGE-29/2015), a contar da data de sua aprovação pela Chefia  

desta Consultoria Jurídica. 

115. De acordo com o parágrafo único do artigo 2º, da Resolução 

PGE-29/2015,  em  caso  de  alteração  da  legislação  que  norteia  o  presente  Parecer 

Referencial,  caberá  à  Administração  suscitar  à  CJ/SSP  eventual  necessidade  de 

substituição da orientação precedente.

116. Compete  a  este  órgão  jurídico  dirimir  as  dúvidas  da 

Administração, de qualquer natureza, sobre a aplicação do Parecer Referencial. De igual 

sorte, casos que extrapolem os limites da presente orientação deverão ser submetidos à 

análise individualizada por este órgão consultivo.

117. Feitas essas considerações, nos limites da análise jurídica e 

excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência acerca do ajuste,  

concluímos pela  viabilidade jurídica  da  contratação proposta,  desde que observadas  as 

recomendações constantes do presente opinativo. Por fim, propõe-se o encaminhamento 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

dos autos ao Deinter 7 – Sorocaba, para conhecimento da orientação jurídica prestada e 

adoção das providências cabíveis. 

É o parecer que submeto à consideração superior. 

São Paulo, 10 de abril de 2024.

Marina Benevides Soares
Procuradora do Estado
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

PROCESSO: 058.00023857/2024-81

INTERESSADO: DEINTER 7-DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO-NÚCLEO DE 

FINANÇAS

ASSUNTO: Contratação de Serviço de Instalação de Aparelhos de Ares 

Condicionados.

PARECER REFERENCIAL:               CJ/SSP  n.º  7/2024

 

1.  De  acordo  com  os  termos  do  Parecer  Referencial  CJ/SSP  n.  7/2024,

por seus próprios fundamentos.

2.  O  presente  Parecer  Referencial  tem  validade  de  11  de  abril  de  2024  a

10 de abril de 2025.

3.  Tramite-se  o  expediente  digital  à  origem,  para  conhecimento  da

orientação jurídica prestada.

4.  Sem  prejuízo,  noticie-se  o  envio  de  cópia  digitalizada  do  Parecer

Referencial  para  conhecimento  e  divulgação  no  âmbito  da  Pasta,  bem

como  à  Subprocuradoria  Geal  do  Estado  -  Área  da  Consultoria,  este

em obediência ao artigo 7º da Resolução PGE n. 29/2015.

São Paulo, 11 de abril de 2024.

Paola de Almeida Prado

Procuradora do Estado Chefe Substituta

                                                                                   Página 1 de 1

Este documento é cópia fidedigna do original assinado digitalmente por PAOLA DE ALMEIDA PRADO, em 11/04/2024 às 17:49:43 BRT. A conferência pode ser

realizada em https://pgeweb.sp.gov.br/autenticidade/6C35C952-C012-4467
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

Trata-se dos autos do processo que objetiva a aquisição de livros obrigatórios, a se
processar por meio de dispensa de licitação, prevista no artigo 75, inciso II, da Lei n.º
14.133/2021. Acompanham os autos do processo:

a) Documento de Formalização de Demanda (art. 72, inciso I, da NLCC);

b) Justificativa de Ausência ETP e Análise de Riscos;

c) Pesquisa de Itens nos sistemas Compras

d) Pesquisa de Preços (art. 72, inciso II, da NLCC);

e) Declaração de Utilização de Minutas Padronizadas com as devidas alterações.

 

Vistos e analisados os autos, e, em face da competência prevista no artigo 2.º, inciso I, do
Decreto Estadual nº 68.220/2023, haja vista as adequações realizadas com base nas
recomendações do Parecer CJ-SSP nº 07/2024, acompanhando as Minutas Padronizadas
atualizadas, APROVO o TERMO DE REFERÊNCIA e atesto que o responsável pela
elaboração do documento preenche os requisitos previstos no artigo 7.º da Lei Federal n.º
14.133/2021.

A aquisição em questão – aquisição de livros obrigatórios, material este necessário para
mantença do bom andamento das atividades de Polícia Judiciária desta Delegacia
Seccional de Polícia e demais Unidades Policiais subordinadas. Não havendo estoque
atual dos itens a serem adquiridos e a não realização da compra gerará desabastecimento
desse material nos próximos meses, causando prejuízo à Administração, posto que se
trata de material de uso regular, utilizado em larga escala.

Isso posto, AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação para a
aquisição do referido material, devendo ser realizado na modalidade eletrônica com
disputa (artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), a ser processada por intermédio do
Portal de Compras do Governo Federal.
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A presente despesa perfaz a estimativa de R$ 1.098,48 (mil e noventa e oito reais e
quarenta e oito centavos), estando dentro do limite legal previsto no artigo 75, inciso II e §
1.º, da NLCC.

Para a formalização da presente contratação, considerando o que dispõe o artigo 95,
incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021, optou-se pela celebração da contratação por
meio da emissão de Nota de Empenho, dispensando-se a Minuta de Contrato.

 

Declaro, ainda, que a elaboração da Justificativa para Ausência de ETP e Mapa de
Riscos; Termo de Referência, Pesquisa de Preços e Aviso de Contratação foi realizada de
acordo com as Minutas Padronizadas mais recentes e que, como já afirmamos, o caso
concreto em análise tem subsunção, em integralidade, com os parâmetros e pressupostos
do Parecer Referencial CJ/SSP nº 07/2024, esclarecendo-se as orientações nele contidas
foram seguidas, esclarecendo-se que no curso do processo foram utilizados modelos
disponibilizados no sítio do compras.sp.gov.br, na aba toolkits.

 

Em conformidade com o §1º, Art. 7º, da Lei 14.133/2021, ficam designados para atuarem
na presente licitação:

 

1) o servidor público LUCIANA DE SOUZA , Escrivã de Polícia, em exercício na Seção de
Licitações e Finanças, como Agente de Contratação para o presente processo;

 

2) o servidor público , SAMANTA GILDO DA SILVA, em exercício na Seção de Licitações
e Finanças, como Equipe de Apoio;

 

3) o servidor público CLEZER RICARDO GIÃO, Agente Policial, em exercício na Seção
de Material e Patrimônio, como Gestor e Fiscal de Contrato,

 

Retorno estes autos ao Agente de Contratação, para que sejam tomadas as devidas
providências quanto a execução do procedimento de Dispensa de Licitação eletrônica com
disputa, pelo Portal de Compras do Governo Federal.

 

 

 

JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA MARQUES

Delegado Seccional de Polícia

Ordenador de Despesas – UGE 180.293
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PTRes 180205 Unidade Orçamentária 18002
Programa Trabalho 06181180149890000

Processo 20241159761

Fonte Recurso 150010001
Natureza da Despesa 339039UG Responsável 180011 Valor 1.131,44

Data Emissão 07/11/2024

Unidade Gestora 180293
Gestão 00001

NOTA DE RESERVA - 2024NR00074

Evento 201100 - RESERVA DE DOTACAO ORCAMENTARIA.

Mês Valor

11 1.131,44

Cronograma

Observação
nota de reserva para amparar despesas com livros oficiais

Usuário
Consultado Em 07NOV2024 Horário 15:06
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

TERMO DE REFERÊNCIA

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

TERMO DE REFERÊNCIA

 
POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO

(Processo Administrativo n°058.00121486/2024-01.)
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de Material de manutenção predial, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que
compõem este instrumento.

COD
FORNECIM.

ITEM
CAD.
MAT.

DESCRIÇÃO QDDE VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

Unidade 616388

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De
Boletins
De Ocorrência , Quantidade
Folhas: 100 UN,
Comprimento: 335
MM, Largura: 245 MM, Tipo
Capa: Dura , Gramatura
Folhas: 75 G
/M2, Material Folhas: Papel
Ofsete , Padrão Cor: 1/1 ,
Características Adicionais:
Impresso Conforme Modelo
 

15 R$ 65,00 R$ 975,00

Unidade 616602

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De
Distribuição De Inquerito
Policial , Quantidade Folhas:
100 UN,
Comprimento: 335 MM,
Largura: 345 MM, Tipo Capa:
Dura ,
Gramatura Folhas: 75 G/M2,
Padrão Cor: 1/1 ,
Características
Adicionais: Impresso
Conforme Modelo
 

4 R$ 30,87 R$ 123,48
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1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.2.1. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da
Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do(a) EMISSÃO DA NOTA DE
EMPENHO, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que
compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.
 
Subcontratação
1.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A presente contratação tem como objetivo aquisição de livros obrigatórios para suprir as necessidades
de consumo dos usuários servidores desta Delegacia Seccional de Polícia e demais Unidades Policiais
subordinadas, que será realizada por de Dispensa de Licitação eletrônica com disputa, pelo sistema
Compras.gov.br.
2.2. A presente contratação não está prevista em Plano de Contratação Anual, haja vista que ficou
facultativa a sua elaboração no ano de 2024, conforme disposição do Artigo Único do Decreto nº 67.689 de
03 de maio de 2023, posto a grande dificuldade do atendimento de todas as regras impostas pela norma
dentro do prazo legal, motivo pelo qual não há como atender a esse quesito na presente contratação.
2.3 O presente certame tem por fundamento o artigo 75, inciso II, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, que
dispõe ser dispensável a licitação: "II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 58.309,70
(cinquenta e oito mil, trezentos e nove reais e setenta centavos), no caso de outros serviços e compras "
Nos casos de dispensa de licitação (art. 75, I e II da Lei nº 14.133/2021), cumpre destacar que:
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste
artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.”
2.4. O atendimento da demanda será realizado através de compra direta/cotação eletrônica, pois a Cotação
Eletrônica de Preços, é uma modalidade de dispensa de licitação para aquisição de bens de pequeno valor,
possui transparência de procedimentos e amplia a competitividade, elevando à possibilidade de
contratações a um preço mais justo, por meio do sistema Compras.gov.br.
2.5. Em atendimento à Lei Complementar 123/2016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, bem como ao Decreto 8.538/2015, que dentre outras deliberações,
regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte, o processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, tendo em vista o valor estimado da contratação ser menor que R$80.000,00
(oitenta mil reais). 2.6. 2.6. O atendimento da demanda será realizado através de compra direta/cotação
eletrônica, pois a Cotação Eletrônica de Preços, é uma modalidade de dispensa de licitação para aquisição
de bens de pequeno valor, possui transparência de procedimentos e amplia a competitividade, elevando à
possibilidade de contratações a um preço mais justo, por meio do sistema Compras.gov.br.
2.6 A aquisição é necessária, haja vista que a quantidade dos referidos produtos no almoxarifado não existir
para atender a demanda de consumo das Unidades Policiais e necessita ser reposta para evitar prejuízos
com o desabastecimento dos itens.
2.7 A quantidade anual estimada foi calculada com base na média dos últimos 12 meses, acrescido de
margem de segurança para atender o consumo dos servidores, bem como eventuais/reuniões com presença
de visitantes e autoridades.
2.8. O atendimento da demanda será realizado através de compra direta/cotação eletrônica, pois a Cotação
Eletrônica de Preços, é uma modalidade de dispensa de licitação para aquisição de bens de pequeno valor,
possui transparência de procedimentos e amplia a competitividade, elevando à possibilidade de
contratações a um preço mais justo, por meio do sistema Compras.gov.br.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
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Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
3.2. A aquisição dos itens se dará por meio da modalidade Dispensa de Licitação, dentro dos limites do
artigo 75, inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de2021, haja vista de que se trata de aquisição de material de
consumo, de menor complexidade e pequeno. valor. Dentre os seus propósitos fundamentais desta
modalidade está garantir mais agilidade para a compra e contratação de bens e serviços, respeitando a
transparência em todo o processo, e princípios como o da economicidade. A dispensa de licitação, quando
permitida por lei, torna as aquisições públicas menos burocráticas, mais flexíveis, ágeis e dinâmicas, o que
representa uma vantagem para a Administração Pública. As dispensas são mais dinâmicas por movimentar
um volume de compras menor e o caráter do procedimento por dispensa configurar um ciclo de compra mais
curto, em remessa única.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
Não são observados existência de possíveis impactos ambientais na presente aquisição.
4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Indicação de marcas ou modelos:
Da exigência de amostra(s)
4.2 Não serão exigidas amostras dos itens desta contratação
Da exigência de carta de solidariedade
4.3 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.
Garantia da contratação
4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
4.5 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO.,
em remessa única
4.6 Os bens deverão ser entregues no setor de Almoxarifado da Delegacia Seccional de Polícia de São João
da Boa Vista, localizada na Rua General Carneiro, 151, Centro, São João da Boa Vista - SP - CEP: 13870-
900. Contato: (19) 3633.4033 ou pelo e-mail: sjbvista@@policiacivil.sp.gov.br..
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
4.8 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
4.9 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
4.10 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
4.11 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que
compõe a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
4.12 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
4.13 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
4.13.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 17, II).
4.13.2 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).
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4.13.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).
4.13.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, II).
Fiscalização Administrativa
4.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual
nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).
4.14.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
4.14.2 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº
14.133, de 2021.
Gestor do Contrato
4.15 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
4.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16,
IX).
4.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).
4.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).
4.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).
4.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
4.21 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.
4.22 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
4.23 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
4.24 No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II
do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 08
(oito) dias úteis.
4.25 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
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4.26 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa,
para efeito de liquidação e pagamento.
4.27 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
4.28 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
4.29 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
4.29.1 O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.30 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:
4.30.1 o prazo de validade;
4.30.2 a data da emissão;
4.30.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
4.30.4 o período respectivo de execução do contrato;
4.30.5 o valor a pagar; e
4.30.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
4.31 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;
4.32 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.33 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual
nº 67.608, de 2023).
4.34 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.
4.35 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
4.36 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
4.37 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.
Prazo de pagamento
4.38 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
4.39 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
Forma de pagamento
4.40 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em
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nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.
7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
4.41 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
4.42 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não
realizadas em meses anteriores.
4.42.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.43 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
4.44 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso .II. da Lei n.º 14.133, de 2021, que
culminará com a seleção da proposta de [MENOR PREÇO POR ITEM, observando-se o disposto no
Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.
4.45 .
 
Forma de fornecimento
4.46 O fornecimento do objeto será com entrega imediata .
Exigências de habilitação
4.47 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:
a) Sicaf;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);
f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e
g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
4.48 A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em nome da
pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
4.49 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
4.50 Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será
considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos
termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
4.51 A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.
4.52 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
4.53 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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4.54 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
4.55 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
4.56 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
4.57 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
4.58 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
4.59 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
4.60 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4.61 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
4.62 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
4.63 Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos
definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º,
do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023.
4.64 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
4.65 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
4.66 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;
4.67 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4.68 declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
4.69 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
4.70 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4.71 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;
4.72 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição

Termo de Referência 0045581826         SEI 058.00120620/2024-48 / pg. 73



mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
4.73 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
4.74 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade
simples;
4.75 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede
do fornecedor;
Outras comprovações
4.76 Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no
inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;
4.77 Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:
4.77.1 Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
a) Designação do consórcio e sua composição;
b) Finalidade do consórcio;
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio,
tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo
também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;
g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes
para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos
necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo responsável pela
representação do consórcio perante a Administração;
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada
sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação,
observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão;
4.77.2 O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e
o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;
4.77.3 Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação
econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do
caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.77.4 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio;
4.78 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar,
para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
4.78.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;
4.78.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
4.78.3 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
4.78.4 Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados
presentes nessa assembleia;
4.78.5 Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação
direta;
4.78.6 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
4.78.7 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas
e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser
apresentada para atendimento às subdivisões anteriores.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

COD
FORNECIM.

ITEM
CAD.
MAT.

DESCRIÇÃO QDDE VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL
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Unidade 616388

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De
Boletins
De Ocorrência , Quantidade
Folhas: 100 UN,
Comprimento: 335
MM, Largura: 245 MM, Tipo
Capa: Dura , Gramatura
Folhas: 75 G
/M2, Material Folhas: Papel
Ofsete , Padrão Cor: 1/1 ,
Características Adicionais:
Impresso Conforme Modelo
 

15 R$ 65,00 R$ 975,00

Unidade 616602

Livro Registro / Controle
Aplicação: Registro De
Distribuição De Inquerito
Policial , Quantidade Folhas:
100 UN,
Comprimento: 335 MM,
Largura: 345 MM, Tipo Capa:
Dura ,
Gramatura Folhas: 75 G/M2,
Padrão Cor: 1/1 ,
Características
Adicionais: Impresso
Conforme Modelo
 

4 R$ 30,87 R$ 123,48

total 1.098,48

 
 
 
 
4.79 O valor estimado total da contratação é de R$1.098,48. (mil e novento e oito reais e quarenta e oito
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido
com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.80 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.
4.81 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: 180293;
II) Fonte de Recursos: 150010001;
III) Programa de Trabalho: 180205;
IV) Elemento de Despesa: 339039;
4.82 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
São João da Boa Vista. 06 de novembro de 2024.
 
Eduardo Denadai Campos
__________________________________
Identificação e assinatura do servidor responsável
 
 
 
Aprovo, o Presente memorial descritivo nos termos e para os fins da Lei Federal nº 14.133/21.
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JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA MARQUES
Delegado Seccional de Polícia
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Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Termo de Referência - Aquisição - Contratação Direta 
Versão atualizada em: 15/05/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO  

(Processo Administrativo n°058.00121486/2024-01.) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de Material de manutenção predial, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que 

compõem este instrumento. 

COD 
FORNECIM. 

ITEM CAD. 
MAT. 

DESCRIÇÃO QDDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

Unidade 616388 

Livro Registro / Controle 
Aplicação: Registro De Boletins 
De Ocorrência , Quantidade 
Folhas: 100 UN, Comprimento: 
335 
MM, Largura: 245 MM, Tipo 
Capa: Dura , Gramatura Folhas: 
75 G 
/M2, Material Folhas: Papel 
Ofsete , Padrão Cor: 1/1 , 
Características Adicionais: 
Impresso Conforme Modelo 
 

15 
 R$              

65,00  
 R$                         

975,00  

Unidade 616602 

Livro Registro / Controle 
Aplicação: Registro De 
Distribuição De Inquerito Policial 
, Quantidade Folhas: 100 UN, 
Comprimento: 335 MM, Largura: 
345 MM, Tipo Capa: Dura , 
Gramatura Folhas: 75 G/M2, 
Padrão Cor: 1/1 , Características 
Adicionais: Impresso Conforme 
Modelo 
 

4 
 R$            

30,87  
 R$                         

123,48  

 

 

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br 

e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

1.2.1. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, 

de 11 de dezembro de 2023. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 

da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do(a) EMISSÃO DA NOTA DE 

EMPENHO, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela documentação que 

compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

Subcontratação 

1.6. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação tem como objetivo aquisição de livros obrigatórios para suprir as necessidades de 

consumo dos usuários servidores desta Delegacia Seccional de Polícia e demais Unidades Policiais 

subordinadas, que será realizada por de Dispensa de Licitação eletrônica com disputa, pelo sistema 

Compras.gov.br. 

2.2. A presente contratação não está prevista em Plano de Contratação Anual, haja vista que ficou facultativa 

a sua elaboração no ano de 2024, conforme disposição do Artigo Único do Decreto nº 67.689 de 03 de maio 

de 2023, posto a grande dificuldade do atendimento de todas as regras impostas pela norma dentro do prazo 

legal, motivo pelo qual não há como atender a esse quesito na presente contratação.  

2.3 O presente certame tem por fundamento o artigo 75, inciso II, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, que 

dispõe ser dispensável a licitação: "II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 58.309,70 

(cinquenta e oito mil, trezentos e nove reais e setenta centavos), no caso de outros serviços e compras " Nos 

casos de dispensa de licitação (art. 75, I e II da Lei nº 14.133/2021), cumpre destacar que: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste 

artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos 

a contratações no mesmo ramo de atividade.” 

2.4. O atendimento da demanda será realizado através de compra direta/cotação eletrônica, pois a Cotação 

Eletrônica de Preços, é uma modalidade de dispensa de licitação para aquisição de bens de pequeno valor, 

possui transparência de procedimentos e amplia a competitividade, elevando à possibilidade de contratações 

a um preço mais justo, por meio do sistema Compras.gov.br.  

2.5. Em atendimento à Lei Complementar 123/2016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, bem como ao Decreto 8.538/2015, que dentre outras deliberações, regulamenta 

o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, o 

processo licitatório será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, tendo em vista o valor estimado da contratação ser menor que R$80.000,00 (oitenta mil reais). 2.6. 2.6. 

O atendimento da demanda será realizado através de compra direta/cotação eletrônica, pois a Cotação 

Eletrônica de Preços, é uma modalidade de dispensa de licitação para aquisição de bens de pequeno valor, 

possui transparência de procedimentos e amplia a competitividade, elevando à possibilidade de contratações 

a um preço mais justo, por meio do sistema Compras.gov.br. 

2.6 A aquisição é necessária, haja vista que a quantidade dos referidos produtos no almoxarifado não existir 

para atender a demanda de consumo das Unidades Policiais e necessita ser reposta para evitar prejuízos 

com o desabastecimento dos itens. 
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2.7 A quantidade anual estimada foi calculada com base na média dos últimos 12 meses, acrescido de 

margem de segurança para atender o consumo dos servidores, bem como eventuais/reuniões com presença 

de visitantes e autoridades.  

2.8. O atendimento da demanda será realizado através de compra direta/cotação eletrônica, pois a Cotação 

Eletrônica de Preços, é uma modalidade de dispensa de licitação para aquisição de bens de pequeno valor, 

possui transparência de procedimentos e amplia a competitividade, elevando à possibilidade de contratações 

a um preço mais justo, por meio do sistema Compras.gov.br. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A aquisição dos itens se dará por meio da modalidade Dispensa de Licitação, dentro dos limites do 

artigo 75, inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de2021, haja vista de que se trata de aquisição de material de 

consumo, de menor complexidade e pequeno. valor. Dentre os seus propósitos fundamentais desta 

modalidade está garantir mais agilidade para a compra e contratação de bens e serviços, respeitando a 

transparência em todo o processo, e princípios como o da economicidade. A dispensa de licitação, quando 

permitida por lei, torna as aquisições públicas menos burocráticas, mais flexíveis, ágeis e dinâmicas, o que 

representa uma vantagem para a Administração Pública. As dispensas são mais dinâmicas por movimentar 

um volume de compras menor e o caráter do procedimento por dispensa configurar um ciclo de compra mais 

curto, em remessa única. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

Não são observados existência de possíveis impactos ambientais na presente aquisição. 

4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Indicação de marcas ou modelos: 

Da exigência de amostra(s) 

4.2 Não serão exigidas amostras dos itens desta contratação  

Da exigência de carta de solidariedade 

4.3 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Garantia da contratação 

4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

4.5 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) EMISSÃO DA NOTA DE 

EMPENHO., em remessa única 

4.6 Os bens deverão ser entregues no setor de Almoxarifado da Delegacia Seccional de Polícia de São 

João da Boa Vista, localizada na Rua General Carneiro, 151, Centro, São João da Boa Vista - SP - CEP: 

13870-900. Contato: (19) 3633.4033 ou pelo e-mail: sjbvista@@policiacivil.sp.gov.br.. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

4.8 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

4.9 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.10 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

4.11  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação 

que compõe a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

4.12 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

4.13 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

4.13.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

4.13.2 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, 

IV). 

4.13.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 
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4.13.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 

68.220, de 2023, art. 17, II). 

Fiscalização Administrativa 

4.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

4.14.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 

18, IV). 

4.14.2 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação 

dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

Gestor do Contrato 

4.15 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, 

à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º). 

4.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

IX).  

4.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).  

4.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).  

4.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).  

4.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

4.21 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

4.22 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.23 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

4.24 No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso 

II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 08 

(oito)  dias úteis. 

4.25 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

4.26 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se 

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

4.27 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

4.28 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

4.29 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro 

de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

4.29.1 O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.30 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como, caso aplicáveis:  

4.30.1 o prazo de validade; 

4.30.2 a data da emissão;  

4.30.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
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4.30.4 o período respectivo de execução do contrato;  

4.30.5 o valor a pagar; e  

4.30.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.31  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante; 

4.32  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

4.33 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual 

nº 67.608, de 2023). 

4.34 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

4.35 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

4.36 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  

4.37 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.   

Prazo de pagamento 

4.38 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou 

documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme 

seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

4.39 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, 

c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

4.40 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária 

em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, 

nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 
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4.41 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.42 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, 

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não 

realizadas em meses anteriores. 

4.42.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.43 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

4.44 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso .II. da Lei n.º 14.133, de 2021, que 

culminará com a seleção da proposta de [MENOR PREÇO POR ITEM, observando-se o disposto no Decreto 

estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

4.45 .  

 

Forma de fornecimento 

4.46 O fornecimento do objeto será com entrega imediata . 

Exigências de habilitação 

4.47 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros informativos oficiais:   

a) Sicaf;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 

CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e 

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

4.48 A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em nome da 

pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

Termo de Referência (0045584517)         SEI 058.00120620/2024-48 / pg. 84



TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÃO – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

   

  P á g i n a  9 | 13 

 
 
 

 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

4.49 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.50 Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo 

dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será 

considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos 

termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

4.51 A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele 

abrangidos. 

4.52 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

4.53 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

4.54 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

4.55 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

4.56 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 

conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

4.57 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

4.58 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

4.59 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

4.60 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.61 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 
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4.62 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; 

documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 

Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

4.63 Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão 

ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos 

definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do 

Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023. 

4.64 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

4.65 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

4.66 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

4.67 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.68 declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.69 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.70 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

4.71 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 

de comunicação - ICMS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

4.72 Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em 

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

4.73 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

4.74 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;  
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4.75 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor; 

Outras comprovações 

4.76 Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que não possui empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso 

III do artigo 5º da Constituição Federal; 

4.77 Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação: 

4.77.1 Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 

pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 

contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, 

tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, abrangendo 

também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter 

poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os 

demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo 

responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da 

contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão; 

4.77.2 O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição; 

4.77.3 Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação 

jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito 

de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto 

no inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.77.4 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio; 

4.78 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, 

para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

4.78.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 

4.78.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

4.78.3 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
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4.78.4 Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 

presentes nessa assembleia; 

4.78.5 Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

contratação direta; 

4.78.6 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

4.78.7 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na 

documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

COD 
FORNECIM. 

ITEM CAD. 
MAT. 

DESCRIÇÃO QDDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

Unidade 616388 

Livro Registro / Controle 
Aplicação: Registro De Boletins 
De Ocorrência , Quantidade 
Folhas: 100 UN, Comprimento: 
335 
MM, Largura: 245 MM, Tipo 
Capa: Dura , Gramatura Folhas: 
75 G 
/M2, Material Folhas: Papel 
Ofsete , Padrão Cor: 1/1 , 
Características Adicionais: 
Impresso Conforme Modelo 
 

15 
 R$              

65,00  
 R$                         

975,00  

Unidade 616602 

Livro Registro / Controle 
Aplicação: Registro De 
Distribuição De Inquerito Policial 
, Quantidade Folhas: 100 UN, 
Comprimento: 335 MM, Largura: 
345 MM, Tipo Capa: Dura , 
Gramatura Folhas: 75 G/M2, 
Padrão Cor: 1/1 , Características 
Adicionais: Impresso Conforme 
Modelo 
 

4 
 R$            

30,87  
 R$                         

123,48  

total 1.098,48 

 
 
 
 

4.79 O valor estimado total da contratação é de R$1.098,48. (mil e novento e oito reais e quarenta e oito  

centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido 

com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.80 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

4.81 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 180293; 

II) Fonte de Recursos: 150010001; 

III) Programa de Trabalho: 180205; 

IV) Elemento de Despesa: 339039; 

4.82 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

São João da Boa Vista.  06 de novembro de 2024.  

 

                                                                    Eduardo Denadai Campos  

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor responsável 

 

 
 
Aprovo, o Presente memorial 
descritivo nos termos e para os fins 
da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
 
 
 

JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA MARQUES 
Delegado Seccional de Polícia 
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

MINUTA

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

 

DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO
DE MINUTAS PADRONIZADAS

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 058.00120620/2024-48
UNIDADE CONTRATANTE: 180293
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS OFICIAIS__
 

DECLARO ter utilizado as minutas padronizadas do Estado de São Paulo, elaboradas em
conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de acordo com a análise técnica da Secretaria de
Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral do Estado, disponibilizadas no Portal de
Compras do Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/), no sítio eletrônico
https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio eletrônico oficial do Estado, a seguir especificadas:

a) termo de referência para contratação direta, licitação por menor preço de aquisição de
bens, conforme versão atualizada em 15/05/2024;
b) aviso de contratação direta, conforme versão atualizada em 15/05/2024;
 
DECLARO, ainda, que eventuais alterações do texto padronizado foram destacadas em

negrito e sublinhadas para o exame específico pela Procuradoria Geral do Estado, em atendimento ao artigo
53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e discriminadas com a correspondente justificativa no anexo que
constitui parte integrante desta declaração.
 

 

São Paulo, 06 de novembro_de 2024.
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__________________________
Nome: EDUARDO DENADAI CAMPOS

Identificação funcional/CPF nº:469972701-
82

Servidor(es) responsável(is) pela elaboração
dos documentos

__________________________
Nome: JOSE GONZAGA PEREIRA DA

SILVA MARQUES
Identificação funcional/CPF nº:859094758-

00
Autoridade competente para autorizar a

licitação/contratação

 

 

 

ANEXO DA DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO
DE MINUTAS PADRONIZADAS

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 058.00120620/2024-48

LISTA DE ALTERAÇÕES DO TEXTO PADRONIZADO
(destacadas em negrito e sublinhadas)

Minuta alterada (conforme
versão especificada na

declaração)

Disposição(ões) do texto
padronizado alterada(s)

Justificativa da alteração

[termo de referência...] /
[contrato...] / [aviso de
contratação direta] / [edital...]
/ [ata de registro de preços]

[item(ns)...] / [cláusula(s)...] NÃO FORAM ALTERADAS

   
 
 
São Paulo, 06 de novembro_de 2024.
 
 
 

Nome: EDUARDO DENADAI CAMPOS
Identificação funcional/CPF nº:469972701-82

 
(nome e identificação do(s) servidor(es) responsável(is) pelo preenchimento)
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Civil do Estado de São Paulo
Setor de Finanças da Delegecia Seccional de Polícia de São João da Boa Vista

 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 058.00120620/2024-48

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

Assunto: Aquisição de livros oficiais

  

Comigo hoje.

 

Trata-se dos autos do processo que objetiva a aquisição de livros obrigatórios, a se
processar por meio de dispensa de licitação, prevista no artigo 75, inciso II, da Lei n.º
14.133/2021. Acompanham os autos do processo:

a) Documento de Formalização de Demanda (art. 72, inciso I, da NLCC);

b) Justificativa de Ausência ETP e Análise de Riscos;

c) Termo de Referência (art. 72, inciso I, da NLCC);

d) Pesquisa de Itens nos sistemas Compras

e) Pesquisa de Preços (art. 72, inciso II, da NLCC)

f) Nota de Reserva nº 2024NR00074 (art. 72, inciso IV, da NLCC)

g) Declaração de Utilização de Minutas Padronizadas com as devidas alterações

 

Vistos e analisados os autos, e, em face da competência prevista no artigo 2.º, inciso I, do
Decreto Estadual nº 68.220/2023, haja vista as adequações realizadas com base nas e-
orientação SUBG-CONS.Nº 8/2024 APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO PGE Nº 55/2023,
acompanhando as Minutas Padronizadas atualizadas, APROVO o TERMO DE
REFERÊNCIA e atesto que o responsável pela elaboração do documento preenche os
requisitos previstos no artigo 7.º da Lei Federal n.º 14.133/2021.

A aquisição em questão – aquisição de livros obrigatórios, material este necessário para
mantença do bom andamento das atividades de Polícia Judiciária desta Delegacia
Seccional de Polícia e demais Unidades Policiais subordinadas. A não realização da
compra gerará desabastecimento desse material nos próximos meses, causando prejuízo
à Administração, posto que se trata de material de uso regular, utilizado em larga escala.
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Isso posto, AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação para a
aquisição do referido material, devendo ser realizado na modalidade eletrônica com
disputa (artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), a ser processada por intermédio do
Portal de Compras do Governo Federal.

A presente despesa perfaz a estimativa de R$ 1.098,48 (mil e noventa e oito reais e
quarenta e oito centavos), estando dentro do limite legal previsto no artigo 75, inciso II e §
1.º, da NLCC. O recurso orçamentário e financeiro para amparar a presente aquisição,
encontra-se reservado, conforme Nota de Reserva nº 2024NR00071, anexa aos autos.

Da relação de documentos previstos no artigo 72, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, não
consta dos autos o Projeto Básico e Executivo, os quais não são necessários na aquisição
que aqui se pretende.

Para a formalização da presente contratação, considerando o que dispõe o artigo 95,
incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133/2021, optou-se pela celebração da contratação por
meio da emissão de Nota de Empenho, dispensando-se a Minuta de Contrato.

 

Declaro, ainda, que a elaboração da Justificativa para Ausência de ETP e Mapa de
Riscos; Termo de Referência e Pesquisa de Preços foi realizada de acordo com as
Minutas Padronizadas mais recentes e que, como já afirmamos, o caso concreto em
análise tem subsunção, em integralidade, com os parâmetros e pressupostos da
Resolução PGE 55/2023, esclarecendo-se as orientações nelas contidas foram seguidas,
esclarecendo-se que no curso do processo foram utilizados modelos disponibilizados no
sítio do compras.sp.gov.br, na aba toolkits.

 

Em conformidade com o §1º, Art. 7º, da Lei 14.133/2021, ficam designados para atuarem
na presente licitação:

 

1) o servidor público LUCIANA DE SOUZA , Escrivã de Polícia, em exercício na Seção de
Licitações e Finanças, como Agente de Contratação para o presente processo;

 

2) o servidor público , SAMANTA GILDO DA SILVA , Investigadora de Policia, em
exercício na Seção de Licitações e Finanças, como Equipe de Apoio;

 

 

4) a servidora pública CLEZER RICARDO GIÃO, Agente Telecomunicações, em
exercício na Seção de Licitações e Finanças, como gestor e fiscal de contrato;

 

 

Retorno estes autos ao Agente de Contratação, para que sejam tomadas as devidas
providências quanto a execução do procedimento de Dispensa de Licitação eletrônica
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com disputa, pelo Portal de Compras do Governo Federal.

 

 

 

 

 

 

JOSÉ GONZAGA PEREIRA DA SILVA MARQUES

Delegado Seccional de Polícia

Ordenador de Despesas – UGE 180.293
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